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Desde o início da grande descolonização 
africana, na década de 50, que as novas 
nações da África, Caraíbas e Ásia têm 
tentado um acordo com as ex-metrópoles 
visando estabelecer um mecanismo de 
trocas comerciais o mais equilibrado 
possível. A primeira tentativa a produzir 
resultados concretos aconteceu em 1975 
com a assinatura da Primeira Convenção 
de Lomé. Quatro anos mais tarde, o 
primeiro acordo teve que ser modificado 
para ampliação do número de signatários e 
aprimoramento de clãusulas consideradas 
desfavoráveis às ex-colónias. 
Mas, ainda assim, o comêrcio entre as 
nações da Comunidade Económica 
Europeia e os países ACP (Africa, 
Caraíbas e Pacífico) não atingiu o grau 
de equil(brio necessário para impedir que 
as ex-colónias recebessem cada vez menos 
pelo que exportavam e pagassem cada vez 
mais pelo que importavam. Surgiu assim 
a necessidade de uma Terceira Convenção 
de Lomé, prevendo entre outras coisas 
o possível ingresso de Angola . Moçambique 
entretanto, jé aderiu. Neste número 
apresentamos uma reportagem com os 
prós e os oontra na longa experiência dos 
países ACP, especialmente no que se 
refere às relações entre a África e a 
Europa. 
Outro tema importante nesta edição é o 
especial sobre a nova fase da guerra em EI 
Salvador, depois que o governo aceitou 
dialogar com os movimentos de libertação 
nacional. Neste primeiro número de 1985, 
queremos aproveitar a oportunidade para 
renovar o nosso compromisso com os 
leitores, prometendo neste novo ano, 
empenharmos ainda mais para fornecer 
uma informação cada vez melhor sobre o 
Terceiro Mundo. 
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Carta do Mls 

Coment•not sobre 
o contelldo de "cadernos'' 

1: propícle a oportunidade para 
cumpriment6-los a duejnr•lhes os 
maiores bitos pela comemoração dos 
10 anos de11a revi.ta, que tem o pa· 
pel de formar. atravts da lnformaçlo, 
os povos dos países do Terceiro Mun­
do 1 • .l Tentai fazer um balanço crí­
tico que penso poder resultar no m• 
lhor11mento desta publlcaçio 

( . .l A an6llse abrangeu do n'? 54 
(1982) até o 68 (1984) r Constatou-se 
que durante eue período foram abor­
dados 28 p:ilses l•m incluir as sec­
Ç(Ses "Panorama", Cultura, Citncia e 
Tecnol!)!lie, ate.) em cerca de 95 ar­
tigos 1: significativo ••Inalar que 20 
paí•s 11veram matérias que ultrapas­
saram 10 p6glnas. 

América Latln, • Car,tb,s 

Esta ragilo foi coberta com realce 
para 18 países. daues, 12 em matb­
rias com mais da 10 p6gmas. 1 sso 
quer dlier que 66,6% dos anigos de 
fundo corresponderam a essa rag1ío. 
Por outro lado, dos 34 pa(ses a/ou 
colónias que formem essa região, 18 
foram analisados no Intervalo men­
cionado (52,9% dos palses). Dentro 
deste contexto, 6 preciso assinalar 
que coube 6 Argentina 18,5% de ~o­
dos os ertigos regionais, rflUltando 
uma média de 7.3 p6ginas por anigo. 
EI Salvador e Brasil ocuparam 13,2~ 
dos anigos. com 5,2 e 10,8 p6ginas 
por anlgos respectlvamenta. Couba 
à rag1lo, no coniunto, uma média de 
nova páginas por anigo 

Àfrica 

Dos 49 países africanos, cerca de 
16 (3:l,6%1 foram abordados no ~ 
ffodo mencionado. dos quais só cinco 
ultrapassaram as 10 p6ginas (Namí­
bia. Aogole, África do Sul, Moçambi­
que e Ntgéria) . Correspondeu a esse 
continente uma média de 4,9 p6gioas 
por anigo. Desse total, 6 necess6rio 
destacar que Angola abrangeu 35,3% 
:lo nllmero de p6gmas. e África do 
5ul 13, 7% e Moçambique 11,5%. Ao 
,udlo coube 4,2%, 110 Chade 1.8~ e 
~uanto a países como o Moll, Níger, 
rogo, entre outros. nlo foram tstu­
:iados desde a fundação da revista. 

b.sie/Médio Orieote 
Os palses deste continente foram 

nencionados 37 vezes a 13 deles lo­
.em analisados no período estudado 

IQ leitor refere-se à cdiçlo em 
spanhol 

985 - Janeiro - no. 73 

(35%), dos quais 16 dois ultrapassa­
ram 10 páginas, Isto é. 5,4% de tod01 
os países. Esta continente teve uma 
ralaçlo de 4.2 pàglnas por anigo, des­
t11cando-se o Llbano com 40,8% de 
todes III pàglnas/anlgos; a Palestina, 
31,6%; fndia, 18,3%; Argentina, 7, 1% 
e o Vietname, 2%. Coube a esta con­
tinente 22.~ de todos os anigos. 

Comentirios 

1: verdade que no dla.-•dia do 
mundo emergente, durante um dado 
período. ocorrem factos que trans­
formam palses em notícias e como 
tais devam ser tratados no momento 
de passar a informação. 1: o e.aso do 
Llbano. Palestina, EI Salvador, Nica,. 
ràgua. dos pafas da África Austral e 
outros, que na década de 80 foram 
Importantes fontas de notícias. Mas 
ola 6 menos verdade que uma revis­
ta como esta deve procurar equilibrar 
a cobertura do maior nClm8f'0 de paí­
ses II colónias, raspeitaodo o facto 
objectivo de que alguos slo oum 
determinado momento, mais impor­
taotas do que outros quanto li defin~ 
çfo do estàgio revolucionàrio. em 
fuoçio de emenc1paçio dos povos. 
Mas. ao lado des,es factos informati­
vos lnag"'eis, devem •r abordados 
outros palses que, mesmo n6o sendo 
noticia de primeiro plano, 6 preciso 
aoaliser, nío com um mlnimo de pá­
ginas, mas sim adequada e suficlenu~ 
menta. 

Tamb6m ofo exista cor-tespon­
d6ncla eotre a cobertura da regilo da 
América Latioa e Caraíbas com a 
Ásia, por exemplo, radundaodo em 
que a primeira seja qualltativa e 
quantitativamente melhor tratada. 

No continente africano, ocorre al­
go perecido: deu-se grande cobenura 
aos países que estfo oa criste dos 
acontecimentos mundiais, em detr~ 
mento de outros que não são grandes 
"focos de noticias". Neste caso, ocor­
re um facto singular· a guerra do Ch• 
de, apesar da sua importflncia, não foi 
suficiantementB abordada. como tem· 
bém a vitória de governos progressi• 
tas a revolucionlirios na sub-ragíão fn­
die<>lnsular. 

Na Asia estão os maiores desequ~ 
llbrlos a deficiências. Ninguém duvi­
da que a situação oo Médio Oriente 
à fuodamental para a p.az mundial. 
mas paralelamanta a isso deixou-se 
de lado, por exemplo. a sub-regíão in­
dochinesa. ignoraodo-se o seu singu· 
ler processo de desenvolvimento e a 
sua 1nflu6ncl11 regiooal, Necess.aria· 
mente, tem que ,e mencionar o pro­
ces,o ireniano. deficientemente abor­
dado, assim como os pafses hima-
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leios, quase nunca mencionados. Há 
o caso das duas Coreias. escassamen­
te estudadas, de mesma forma que a 
Mongólia, que nlo foi abordada, nem 
citada (por acaso, nfo a consideram 
do Terceiro Mundo?! 

A Oceania tem permaoecido num 
estado de total abandono. Só foi tra­
tada num ou noutro "Panorama" dei­
xando de lado notícias tSo Importan­
tes como a anexação das micronésias, 
Marianas. Marshall a outras ilhas pelo 
Imperialismo nona-americ.aoo. 1 sto, 
sendo o Pacífico uma ragiío Impor­
tante para o futuro mundial. ao pon­
to dos Estados Unidos quererem 
transformà-lo no seu ~ nostrurn 

Por Clltimo, queria destacar a pou­
ca referencie és lutas das mloorias na­
cionais para conquistar uma maior 
democratlzaçlo da sua sltuaçiio: cur· 
dos, baluquistanews, afro-sudaneses, 
lreniano•flrabes, ate. 

No meio dem crilica. quero fali­
Cità-los pelo excelente trabalho de di­
vulgação das lutas dos povos que 
combatem pele sua emancipação da­
finitlva e, muito especialmente, ao 
louvàvel trabalho de esclarecimento 
sobre as lutas dos povos de Timor­
Laste. EI Salvador, N icarigua. Aogo­
la, Palestina, República Árabe Sarau( 
Democritica e outros que formam o 
hoje poderoso movimento de liberta­
ção nacional, que junto com o mov~ 
rnento pela pn, derrotar&> o imperia­
lismo. 

Não ma rena mais nada do que 
lhes de•jar. companheiros, todo o 
bito nessa trincheira da grande bata· 
lha pela paz, a solidariedade, a amiza.. 
de, o antiimperialismo e o socialismo. 
Avante! 

Danittl A~. O,raeat. VtHlttZuttla. 

Ficamos muito gratos com as sullS 
consider-r:{JBS, com1111t,rios II SUflBS· 
t6-. Estamos conscienttsdtt que ain­
da n.cessitamos fTl(l/horar muito a 
nossa cobertura jornallstica de afgu­
rm,s n,gl6tJS do TttrCIJiro Mundo. de 
mais diflcil acesso para nós, por m<>­
tivos diversos, 11m g11ral ligados ã pró-­
prill limitaç,lo dtt muitos dsln t!m ge­
rar informaç611s a rt!Spttito das sullS 
realidadttf. Em sum•. todos nós so­
mos 11/timllS desse desequillbrio no 
fluxo informBrivo, qua d-jamos su­
per8r com II propostB de uma Nova 
Ordem Informativa lnt11rnacional 
(NOI/J. 
~ sentido despontam os nos,­

sos plenos dll dsstH1vol11imlll'lto s ex· 
pendo nasra segunda d'cada qu11 co­
mtJÇ,11mos a f>KCOrrftr. Muito obrige­
do! 

Ass. A equipa de cadllrnos do 
terCfliro mundo. 
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Cartas 
Degradação ambiental 
a alternativas energiticas 

Como assinante da revista sou 
leitor há j6 alguns anos e noto com 
satisfação que cada vez mais os pro­
blemas da degradação ambiental são 
inclu(dos nos vossos numeros, como 
p0r exemplo o n9 68. Na mesma li­
nha gostei de um anterior nümero so· 
bre o 61cool como alternativa ene,v6-
tica. Concordo oom a forma de enca­
ra,- e quenfo da degradação ambíen• 
tal e alternativas ene,v6tlcas oomo 
uma quesuo socio-p0h t ice e nfo met­
ramente eoonomicista ou amblentall5-
t11 ldOlca, como muitos a querem ver. 

Gostaria, no entanto, que Í05'1m 
perspectivadas em prôxlmasop0nunl· 
dades 1speclflcemen111 esquemas 
alternati\/Os em ene,via e de oonu,n­
ção da crescente degradaçfo amb1an­
tal. Apresentar, nomeedamnte, algu­
mas experiências implementadas em 
pe<ses do Terceiro Mundo, Seria mui­
tO útil. 

Jcsl A. Lopes. Cllldls da Rainha, 
Portllf}al. 

lntan:lmbio frutlfaro 
Acabo de ler no n9 70 o desejo 

dos leitores qua Jà t iveram os seus no­
mes publicados na sacção " lntercãm­
b10". de saberem qual a recepçfo da 
divulgaçio. Como o meu nome foi 
publicado no n<? 63, estou aqui para 
lhes dízl!f' o resultado. Hoje de m&­
nhf. estive na m inha caixa postal e 
recebi - apôs todo em temp0 - uma 
outra proposta de oorrespendêncla . 1: 

1 ntercâmbio 

• Aldoâ Romalino da Cunha 
D818mb. Pedro Silva. 196 - Coqueiros 
Floríanópolís - SC - CEP.: saooo 
Br11sll 
• Antonio Carlos Mor811$ 
Rua José M. Correia das Neves. 85/403 
Farol - Maceiô - AL - CEP.: 57.000 
Brasil 
• A/age Bakié 
a/e A. Rodrigues, C. P. 49 - Bissau 
Guiné-Bissau 
• Ivan Bernardo Nene~ 
Artefama - Oxford - C. P. 50 
Sllio Bento do Sul - AS 
CEP. : 89.290 - Brasil 
• Jorge H. F. da Assis 
e. P. 1136 - Benguela - Angola 
• Deni11lson-Bond "Dttniux" 
Bairro Hoji-Ya-Henda - C. P. 2055 
Luanda - Aog0la 
• Crisnacumar Jaientila/ 
P. O. Box, 74 - lnhamb!lne 
Moçambique 
• Hamando Venlncio Luimbi 
C. P. 16695 - Luanda - Angola 
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a 21!1 só de Angola. Som11r-se-4 oos 
sete brasileiros. um moçambicano e 
um da Guln•Bissau. Estes foram cor­
respondentes dlrectos, mas, por co­
nhecimento pessoal os corresponden­
tes dlrectos pe~ram o meu nome pa­
ra mais dois brasileiros e dois angola­
nos. O 101111 até agora 6 de 33, entre 
os quais duas mulheres. O mais jovem 
tem 17 anos a o mais valha 32. 

J6 tive de tudo nassas correspon­
dências. Recebi de Angola uma carta 
sem remetente contendo uma men­
sagem religiosa crist~ que deveria se r 
possade ( mas eu n4o passei! para mais 
10 "amigos", sob pane de morrer. E 
a cartis citavo v6rios casos de moni,s e 
empobrecimentos. Not11 · nlo empo­
breci, p0rqu11 nunca fui rioo. (. .l Hou­
ve um angolano que me confundiu 
com uma agência de casamentos e p&­
d lu endereço de brasileiras, " pois gos­
usria de se casar ... ". Nfo mandei ne­
nhum endereço. 

Jfl hã uns três meses que tenho 
sido namorado de forme subtil por 
uma angolana. Se der em alguma coi­
sa, o Neiva Moreira é o responsãvel. 
L.l Jà recebi cinco livros (três ango­
lanos e dois bras,leirosl , várias revi5-

• tas " Novembro" de Angola, diver­
sos jornais. Pare nfo falar da colec­
ção de quase 40 postais Que eu for­
mel 

Pois e. esta 6 e rotina de um colu­
nàvel da " Terceiro Mundo". Um 
abraço. 

Carlos. Olinda, PE, 8f8:!Sil. 

• Catarina Adriano Rufino 
e. P. 3878 - a /c de Francisco 
Rufino - Luenda - Angola 
• Nt10ri Raf1tt1/ Krhal 
Rua Ana Maria Nunes, 36 - Bairro 
Cb<rego Grande - Flo rian6polis 
SC - CEP: BB.000 - Brasil 
• Bruno Ricardo Z. O. de LevrasAnna 
Praça Lopes T rov.fo, 142 - C. P. 36 
Angra dos Reis - RJ - CEP 23 900 
B rasll 
• Luciana Filomena 
Rua Bento Banhe Cardoso, case 38 
Bairro Maculoso - Luanda - Angola 
• Jo§o C'1sar AlflndlJ(Ja 
C. P. 81 - Norte - Nampula 
Moçambique 
• Fe/isbino SilV11Stre Joaquim 
Bairro Rangel - 8- Ra - 88 - Rua 
de Ambaka - C. P. 6043 - Luanda 
Angola 
• Sandra de 0//veira 
Rua Joaquim Cetramby Filho, 14 
Jacarepegull - Rio de Janeiro - RJ 
CEP. : 22. 700 - Brasil 
• Luís Rubem A/cintara Bonfim 
Rua Dr. Tomé Dias, 159 - Casa 

Perlb,ns pelo, 1 O anos 
Feilcitamos os dez anos de,111 lm 

portante reviste codernos do cerceln. 
mundo, que tantas contribuições ter 
dedo pela liberdade. lndeRendêncio \ 
o progresso dos po{ses da AI rica. Ási{ 
a América Latin11. A grandeza deS1 
pro1ecto merece o apoio de todos ol 
democratas brasileiros. 

Elias Gomes (Presidente Cama~ 
rio), Cabo, PE. Brasil. 

Em prol do Terceiro Mundo 
O mundo es16 a mudar. A dura· 

penes, contra a vontade dos senhorej 
feudais contemporllneos, à cusm Ô' 
muito lute, de muito esforço Hsic:01 
Intelectual, mas está. 

Neste mudança. desempenha uJ 
papel básioo de grande importl'lncia~ 
trabalho sêrio e r rutflero de cade'J 
nos. Vai aqui o meu aplauso, apoio~ 
Incentivo às ac:tuais empreitadas efet 
tivadas a favor do Terceiro Mundo. 'I 

Bruno Z. O. de Lavras Anna. An, 
gra dos Reis, RJ, Br&il. t 

J 
Ano lnternaclonal da Juventude \ 

O ano da 1985 serà dedicado li ,1 
ventudo, serll o "Ano lnternecioni 
da Juventude". Assim sendo, gosterr 
de sugerir que cadernos abordasC 
este tema sob diversos espectos: o il;) 
vem como força ~e trabalho, o j~ve, 
a o consumo, o Jovem e a part 1c1pr 
ç5o política. etc. 

Femando Lemos Pacheco, Porfi:. 
Alegre, RS. Brasil. ;I 

Amarele - Recife - PE 
CEP.: 50.000 - Brasil 
• Sérgio Luiz Souza Araújo 
Rua Ludgero Oolebela, 65 - Bairro 
Gutiérrez - Belo Horizonte - MG 
CEP.: 30.000 - B resll 
• Lázaro Rafael Sitoe 
C. P 272 - Maputo - Moçambique 
• Carlos Gil Lemos ., 
e. P 1371 - Rio de Janeiro - AJ r: 
CEP. 20.001 - Brasil 
• Merflie KubolB 
C. P. 228 - Paranagué - PR ., 
CEP.: 83.200 - B resil I!' 

• Agostinho 8 . Palx5o Pimenta •. 
C. P. 18303 - Vila Alice - Luanda J 
Angola > 
• JosA Albino da Silva 1 
Rua Nilson Sabino Pinho, 141 /204

1 Bairro Casa Caiada - Olinda - PE 
CEP.: 53.000 - Brasil 
• António Ngoca (Quito) ~ 
C. P. 1153 - O - 2 - E COMO 
Maputo - Moçambique 
• Maria Eliane Moura 
Rua Jacob Frantz. 316 - Antenor 
Navarro - PB - CEP.: 58.91 O- Bresi 



Panorama Tricontinental 

Uruguai: 
A reconquista da democracia 

-, Depois da vitória eleitoral 

8--' de 25 de Novembro passa­
e:lo, o presidente eleito Julio Ma­
~la Sanguinet1i e o seu vice, En-
11ique Tarigo, reivindicam agora a 

1
,,intecipaçã"o da data prevísta para 
11 entrega do governo. Para Tari· 
''1º, a antecipaçã"o da data "per· 
1 'nitirá colocar em andamento, o 
'°-nais breve possível, um progra· 
,ma de recuperação do pais que 
teria como base um governo de 
Jnidade nacional". O Partido 
\Jacional (Blanco) apoia também 

11:s iniciativa, referindo-se a um 
;'.,revisível "vazio de poder" no 
~aso de ser mantida a data esta· 
lt;>elecida pela legislação vigente, 
:,u seja, 1 de Mar90 de 1985. 

Os militares pronunciaram-se 
,:ontra esta possibilidade, aludin· 
jo às dificuldades derivadas do 

tempo que ainda demorará para 
ficar conclulda a contagem final 
dos votos. No entanto, há con­
senso, nos meio$ polfticos, no 
sentido de que, mesmo sem a 
conclusã'o da recontagem final, 

Julio Maria Sanguineuí 

Comício de encerramento da 

11 
campanha eleitoral da Frente Ampla, em Montevideu 
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poder ficar determinada com 
exactidã"o a integração da Câma- · 
ra dos Deputados e do Senado, 
assim como das autoridades lo­
cais. 

De acordo com os números 
do primeiro escrutínio, o Partido 
Colorado - que saiu vencedor a 
nlvel nacional com 38% dos vo­
tos - não contará com a maioria 
legislativa Este facto justifica 
plenamente a decisâ'o previamen­
te acertada entre todos os parti­
dos, de fazer acordos program& 
ticos. O objectivo dos acordos é 
permitir ao novo governo uma 
coordenação com a oposição no 
sentido de tomar algumas medi­
das de emergência que a dram& 
tica situação herdada dos 11 
anos de ditadura reclama. E nes­
se sentido, tanto Sanguinetti co­
mo Tarigo têm reiterado a n~ 
cessidade de se formar um go­
verno de "unidade nacional". 

A 16 de Novembro último, 
os partidos políticos uruguaios 
assinaram um documento unit& 
rio no qual ficava estabelecido 
que, depois das eleições, eles tor­
nariam a se reonir para aprofun­
darem os acordos a que tinham 
chegado durante a campanha 
eleitoral. 

Entre os principais assuntos 
a serem retomados na discussão 
interpartidária estão o da amnis­
tia e direitos humanos, a divida 
externa e os caminhos para a sua 
renegociação, a situação da eco­
nom ia e a reforma do ensino, 
voltando-se a conceder a autono­
mia universitária. 

Os dados oficiais proporcio­
nados pelo Ministério do Interior 
definem uma integração parla­
mentar na qual nenhum partido 
tem maioria. O Partido €oloraélo 
mantém exatamente o mesmo 
número de lugares que em 1971: 
13 senadores e 41 deputados. A 
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isso deveria ser acrescentada a 
cadeira ocupada pelo vice-presi­
dente da República, que tambêm 
é o presidente do Senado e pre­
sidente da Assembleia-Geral. 

O Partido Nacional (Blanco) 
perdeu lugares, em relação às 
eleições de 1971: 11 senadores e 
35 deputados, contra 12 senado­
res e 40 deputados anterlormeo­
te. 

A Frente Ampla cresceu nas 
duas Câmaras. ganhou seis sena­
dores e 21 deputados (dos quais 
16 por Montevideu e o restante 
em representações do interior). 
O lugar de senador perdido pelo 
Partido Bianca foi ganho pela 
Frente Ampla Em ralação aos 
cinco lugares perdidos pelos 
bfancos na Câmara dos Deputa­
dos, três foram para a Frente 
(que em 1971, ttnha 18deputa­
dosl e dois para a Uniã'o Cívica 
que. em 1971, com o nome de 
Uniã'o Radical Cristã, não tmha 
representaç!o no Congresso. 

Em relação aos governos esta­
duais no interior do país, o Parti· 
do Colorado obteve 1 1 (o Uru· 
guai estã dividido em 19 departa­
mentos), o Partido Nacional, se­
te. O departamento de Montevi­
deu foi cenãrio de uma acirrada 
disputa entre o Partido Colorado 
e a Frente Ampla. Por uma es,. 

Bolívia: A maior taxa de 
mortalidade infantil 
da América Latina 

Com um índice de 213 por 
mil a Bolívia regista a taxa de 
mortalidade infantil (dos zero 
aos dois anos de idade), mais 
alta da América Latina, enquan· 
to que o seu crescimento demo· 
grãfico nos últimos anos foi 
"moderadamente alto", segundo 
um estudo realizado pelo Minis­
tério da Coordenação e Planea­
mento. 

O crescimento demográfico 
dos últimos anos foi de 2,6% 
ao ano (a média mundial é de 
1 ,7%) e é resultado de uma taxa 

8 - terceiro mundo 

cassa margem de 15 mil votos -
num total de um milhão deposi­
tados nas urnas - o Partido Co· 
lorado ganhou a Câmara Munici­
pal de Montevideu. graças à lei 
de sublegendas. O arqu1tecto Ma­
riano Arana, candidato único à 
Câmara do departamento capit&­
lino pela Frente Ampla, teve 
292 mil votos, enquanto o candi­
dato mais votado do Partido Co­
lorado Aquiles Lania (dos três 
que se apresentaram) obteve mtt­
nos de metade. Mesmo assim, ê 
este último quem passarà a ocu· 
par o cargo, porque pela legisla· 
ção eleitoral uruguaia atribui-se 
o cargo de presidente de depar 
tameoto ao candidato mais vota· 
do do partido mais votado. O 
mesmo casuísmo rege o cargo de 
presidente da República. 

O Partido Colorado ficou à 
frente do seu principal adversá· 
rio, o Partido Nacional, em mais 
de 100 mil votos, uma diferença 
que o próprio candidato derrota· 
do, Alberto Zumarãn, reconhe­
ceu que nã'o se devia simples,. 
mente a "razões circunstanciais", 
como a prisão do dirigente mãx~ 
mo blanco Wilson Ferreira Aldu­
nate, libertado cinco dias após 
as eleições. 

Uma anâlise cuidada dos r&­
sultados eleitorais permite cons-

de fecundidade relativamente 
elevada (6,5 filhos por mulher), 
de avanços modestos na espe· 
rança de vida â nascença (actual­
mente de 49 anos, a mais baixa 
da América Latina) e de um sal­
do migratório internacional ne· 
gativo. 

O estudo acrescenta que, co­
mo resultado dessa dinâmica, a 
populaça-o passou de 2,77 mi­
lhões de habitantes em 1950, 
para 5,57 milhões em 1980, com 
um ritmo acumulado de aumen­
to de 105%. Em 1983, a popula­
çã'o boliviana era de 6.034 .136 
habitantes. 

A relativa estabilidade que se 
observa na taxa de fecundidade 
parece ser resultante de duas 

tatar que o Partido Colora~ 
manteve a sua votação de 197 
que a Frente Ampla - apesar 
ter o seu dirigente màximo pr 
crito, a~im como vãrios partid 
pertencentes à coligação - cre 
ceu 27%. E que s6 o Partido N 
cional caiu. O que foi interpre 
do nos meios políticos uruguai 
como o apoio do eleitorado 
política de "acordo" com os 
litares, traçada pelo general 
ber Seregni e defendida e leva 
avante pelo Partido Colorado, 
Frente Ampla e a União Cívi 
Foi essa negociação entre os d 
grupos políticos e as forças 
madas - que teve por palco 
Clube Naval - que permitiu t 
çar o cronograma final que lev 
à realização das eleições e gar 
tlr a entrega do poder a um 
verno constitucional. 

O Partido Nacional negou·s 
dialogar com as forças armada 
chamou esse acordo de "Pact 
do Clube Naval", num tom ó 
preciativo, acusando o Parti€! 
Colorado e a Frente Ampla t 
quererem o "continulsmo". ! 
eleitorado uruguaio - segunc.i; 
se depreende da sua votaçã'o 1 
aprovou a actuação dos dirige! 
tes civis que participaram das 111 

gociações e deu-lhes o v0'f 
maioritãrio. 

t 

tendências contrárias que se net 
traliiam: uma elevada taxa " 
meio rural e uma tendê"'; 
decrescente no urbano, sobret• 
do nos estratos sociais méd, 
e altos. 

As pesquisas e sondagens n• 
lizadas conseguiram situar ela· 
mente nas áreas rurais do plari 
to e dos vales - particularmen 
nas comunidades quêchuas -, 
"redutos principais" da mor1 
tidade Infantil. Nessas comu 
dades, a taxa de mortalida 
encontra-se em 330 por r 
entre o nascimento e os de 
primeiros anos de vida. A ta 
é semelhante (300 por mil) n 
distritos mineiros. (Oscar Pe 
Franco) 



México: Setenta etnias 
desapareceram neste século 

1 

ct 
d 
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A sobrevivência dos indígenas está ameaçada 

iéo setenta grupos indígenas do 
< México desapareceram neste 
século e outros doze encontram-

lCse em vias de extinção, devido a 
1 factores políticos, económicos, 
1tsociais e jurídicos, revela um es­
ntudo do Instituto Nacional lndí-
0',gena (INI). A divulgação da pes-
quisa feita por esse organismo 

_estatal coincidiu com a celebra­
ção na capital mexicana de um 

1econgresso da Confederação Na-
rcional Camponesa (CNC) que 

'!(abordou o tema dos oito milhões 
eide indígenas, de 86 etnias dife­
J1tentes, inserindo-o na situação 

global dos camponeses mexica­
rinos. 
a Enquanto o estudo do I NI 
r,pôs a ênfase nos aspectos etno-
1r lógicos. antropol6gicos e sociais 
.• do problema, o congresso cam-
1r1ponês realçou os factores políti­
u cos, económicos e jurídicos. Pa­
la ra a CNC, a sobrevivência dos 
r grupos indígenas está directa· 

di mente ligada à solução dos seus 
1 problemas mais prementes de 
0 desnutrição, desemprego, mini-
1,fundismo e carência de terra e 

exploração dos grandes senhores 
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da terra, intermediários e trans­
nacionais, problemãtica predo­
minante nos sectores rurais me­
xicanos. 

Partindo dessa mesma base, o 
1 N I assinala a necessidade de es­
tabelecer políticas e programas 
- elaborados, dirigidos e postos 
em prãtica pelos indígenas -
destinados a preservar a identi­
dade cultural e as estruturas so­
ciais dos nativos. 

As estatísticas do INI, actual­
mente dirigido por Cândido Co­
heto, um indígena zapoteca, re­
velam que em menos de 80 anos 
desapareceram 70 etnias e outras 
doze estão em vias de extinção. 
Segundo fontes oficiais, existem 
actualmente no México 82 raças 
diferentes de indígenas que fa­
lam 56 línguas e cerca de 250 
dialectos derivados. Este número 
de etnias diminuirã possivelmen­
te para 70 nos próximos 1 O ou 
20 anos, segundo alguns antro­
pólogos. 

Oito dos grupos ameaçados 
de extinção vivem no norte do 
país: serís, opatas e papagos, no 
estado de Sonora. Kiliwas, ku-

ºmiais, paipas e cucapas, na Baixa 
Califórnia e os klkapues no norte 
de Coahuila. 

A lista continua com os acuil· 
tecos, residentes no estado do 
México, pr6ximo da capital, os 
lxcatecos, no estado sulino de 
Oaxaca e os chujes e lacandones, 
que se localizam a leste de Olia­
pas, também no sul do país. 

O processo de extinção é mais 
acelerado nos grupos étnicos 
considerados social e economica­
mente mais fracos e que vivem 
nas zonas mais isoladas e monta­
nhosas do país. É o caso, entre 
outros, dos kiríwas, dos quais 
apenas sobrevivem oito famílias 
com 37 pessoas no total, que 
foram gradualmente espoliados 
dos seus pastos e selvas de ma­
deiras valiosas nas serranias de 
Ensenada, na parte norte da Bai­
xa Calif6rnia. 

No extremo sul do país, na 
inóspita zona tropical de Olia­
pas, os índioslacandones enfren­
tam uma situação semelhante à 
dos seus irmãos do norte. Vir­
tualmente encurralados nas ser­
ras mais altas e abruptas, sobre­
vivem actualmente cerca de 300 
lacandones permanentemente 
hostilizados e deslocados por ávi­
das empresas madeireiras e flo­
restais. Os lacandones vivem na 
parte oriental de Oliapas, numa 
zona conhecida precisamente co­
mo "selva lacandona" que cobre 
teoricamente 15 mil quilómetros 
quadrados. 

Num esforço para impedir a 
sua extinção e preservá-los - são 
permanentemente acossados pe­
los empresários e suas "guardas 
brancas" armadas -, o governo 
mexicano concedeu a esses indí­
genas. mediante um decreto pre­
sidencial de 1972, cerca de 614 
mil hectares de terras e selvas e 
criou uma companhia paraestatal 
para administrá-las. Contudo, a 
cada ano diminui o númerodela­
candones e, inclusive, os antropó­
logos estimam que nenhum mem­
bro dessa etnia conhecerá o ano 
2000, segundo os cálculos mais 
optimistas. (Mário de Cautín) 
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Etiópia: 
A seca e a manipulação externa 

O Sempre que uma equipa de 
TV europeia filma cenas de 

fome na África, imediatamente 
após a sua exibição, surgem ca~ 
panhas internacionais de ajuda, 
cuja intensidade estã directamel'l­
te vinculada à dramaticidade das 
imagens. Trata-~e de um fenóme­
no que entre os jornalistas euro­
peus não é novo e nem desperta 
emoção. Essas reportagens são, 
em geral. oraanizadas por entida-

pia. O espaço noticioso das tele­
visões europeias e norte-amarica· 
nas concentrou as atenções no 
dramãtico caso etíope, mas não 
fez referência ao facto de que 
hoje pelo menos cinco outros 
países africanos vivem situações 
tão ou mais graves em matéria 
de desnutriçâ'o e fome. Nada foi 
dito sobre o Relatório 84 do 
Banco Mundial (ver matéria de 
Economia nesta ediçfio) revelal'l-

O seCn!táôo-geraJ da ONU, Pér; de CuelJar 
e a sua esposa. num campo de refugiados na Etiópia 

des de assistência, que usam a 
repercussão de imagens de fome 
para sensibilizar o espectador eu­
ropeu ou norte-americano, que 
logo em seguida é induzido a 
fazer doações. Estas chegam em 
grande quantidade e são enca­
minhadas ao país em questão 
por organizações e governos que 
normalmente procuram assumir 
o controlo da distribuiçao, ale­
gando que as autoridades locais 
não têm competência para tal. 

Este fenómeno jã aconteceu 
em vários países africanos, como 
a Somãlia, Alto Volta {actual 
Burkina Faso}, República Cel'l­
tro-Africana, Níger, Uganda, Ma­
li, Mauritânia, Moçambique, Se­
negal e repete-se agora na Etió-
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do dados sobre o acentuado 
empobrecimento dos países afri. 
canos em consequência da dete­
rioração dos preços das matérias. 
primas e do endividamento ex· 
terno. 

A seca na Etiópia existe e é 
muito grave, mas não é a pior da 
história do país. Em 1973, mor­
reu muito mais gente durante 
um período que durou mais de 
um ano. A actual tragédia tem 
também motivos muito defini­
dos, que não resultam apenas 
da ineficiência governamental, 
de aspectos tribais ou da nature­
za política do regime. A estrutu­
ra rural da Etiópia sempre foi 
baseada na agricultura comunal 
que, durante o período da mo-

narquia, esteve sujeita ao contrr 
lo dos senhores feudais. ,1 

A domlnaç«o l mperial proV'l 
cou o aparecimento de mo1, 
mentações de rebeldia contra , 
poder central que tinham e tê, 
mais a ver com a manutençt 
dos valores locais ( idioma, re, 
gi§o, costumes e estrutura ea 
nómica) do que com tentativu 
de separatismo. A conjugaçi 
da rebeldia com a dominaç( 
económica afectou gravemente~ 
estrutura rural, pois a guerra PI 
rallsou os circuitos económil:í 
tradicionais. Com a queda ( 
monarquia em 1974, a situaçi 
manteve-se devido a erros de av, 
Ilação dos dois lados (ver cade 
nos do terceiro mundo nQ 71 
Novembro de 1984). 

Os rebeldes da Eritreia e ~ 
Tigre não avaliaram em profu; 
didade as consequências do fir. 
da monarquia e da implantaçAI 
de um regime socialista. Por sel 
lado. o governo do tenente-a 
ronel Mengistu Hailé Mariaf 
herdou um pafs fraccionado p1 

las disputas entre o poder ced 
trai (monãrquico) e as minori;': 
regionais. Qualquer governo qti= 
enfrentasse as mesmas circun 
tãncias teria obviamente que 15 
preocupar com a integridade n~ 
cional, ainda mais se for leva<JE 
em conta que no período 197f 
78 havia 14 movimentos rebi 
des em toda a Etiópia, sem oof. 
tar com um sangrento confl~ 
entre civis e militares em Add= 
Abeba. Isto não elimina o factf 
de Que os militares etíopes <:i 
meteram erros na interpreta~ 
do fenómeno eritreu ou tigrintt: 
sem falar nos outros casos (J. 
rebeliões regionais. Mas forarl 
decisões tomadas num momeré 
to em que a Etiópia estava n1 

iminência de se pulverizar. 1 
De 1979 para cã, o govern~ 

de Addis Abeba, pressionado ~ 
todos os lados, aprofundou a SUi 
opção pelo socialismo, facto qu,• 
levou governos ocidentais a usa 
rem o separatismo como instrU' 
mento de enfraquecimento dt 
poder central. Çriou-se, então' 



trma situação em que a economia 
Ural se desorganizou profunda­

vnente, num fenómeno agravado 
>,ela deterioração das trocas co­
aperciais do país, o que reduziu 
êlrasticamente a capacidade do 
;loverno interferir nas conse­
e\uências da seca. 
ci As filmagens feitas em Outu· 
viro por uma equipa da BBC de 
~ ,. 
e>udão: Numeiry faz 
~ontrato escandaloso com 
:c,,it ionário saudita 
d :, 

v, 
'e O general Gaafar Numeiry 
71caba de entregar ao milioná-
·io Adnan Kashoggi metade 

dias reservas de petróleo do Su­
J~â'o, através de um contrato se· 
i,:reto no valor de 400 milhões de 
:ãlólares. Segundo especialistas, o 
:@residente do Sudão praticamen­
x:e doou grande parte das reser-
1{as do país a um milionário co­
>tihecido pelas suas excentricida-
1~es ostentatórias e pelo hábito 
ii:fe oferecer enormes somas em 
~inheiro para os seus sócios. 
11! Kashoggi é dono da empresa 
Jigma Internacional, que deve 
,,ssumir a maior parte dos poços 
~ oleodutos do Sudão, actual­
fnente controlados por empresas 
e,norte-americanas e francesas. To-
1p:Ja a prospecção de petróleo no 
(PUdão está até agora nas mãos 
1da Chevron, Shell e Total, que 
1110 entanto têm reduzido ou pa­
l(alisado os seus investimentos 
~evido ao agravamento da guerra 
<J::ivil no sul do país. O acordo 
d,Com o milionário saudita foi 
r0ma espécie de chantagem com 
ias empresas petrolíferas, que 
~parentemente se mostram dis­
postas a sair de vez do Sudão, 

rmesmo com prejuízo. 
i, O que mais tem intrigado os 
lmeios financeiros ·internacionais 
~é o montante em dinheiro ofe­
.;recido por Kashoggi a Numeiry 
uem troca do direito de explorar 
kmetade das reservas de petróleo 
0do pais. 
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Londres foram realizadas com o 
apoio de organizações interna­
cionais sediadas em Londres e 
na Suíça e com a participação 
directa de grupos da Eritreia e 
Tigre, que lutam contra o go­
verno de Addis Abeba. Houve 
portanto, desde o início, uma 
vinculação política com a denún­
cia que se pretendia exclusiva-

mente humanitária. A forma pe­
la q1,Jal a engrenagem da ajuda 
foi desencadeada foi logicamente 
vista com suspeitas· pelo governo 
etíope, a primeira instância a ser 
consultada num caso em que, su­
postamente, as considerações 
ideológicas seriam menos impor· 
tantes do que o socorro aos fa. 
mintos. 

Tanzania: Transnacional 
volta depois de seis anos 

D O conglomerado transnacio­
nal Lonrho prepara, lenta 

mas seguramente, a renovação de 
investimentos na Tanzania, seis 
anos depois de ter sido expulso 
desse país da África oriental. 

O governo de Dar-es-Salaam 
ordenou à Lonrho, em 1979, 
que pusesse fim éls suas activída· 
des por haver participado em ma­
nobras no sentido de frustrar 
a causa da libertação regional, 
principalmente no Zimbabwe, 
segundo foi anunciado oficial­
mente na época. Nesse mesmo 
ano, os bens da Lonrho no país 
foram nacionalizados mediante 
decisão parlamentar. 

A transnacional poder~ agora 
reinvestir na Tanzania, assinala­
ram autoridades locais a uma de­
legação da Lonrho dirigida por 
Mark Too, vice-presidente da 
empresa para a África oriental, 
que visitou o país recentemente. 

A medida básica visando o 
regresso dessa transnacional con­
sistiria no estabelecimento em 
Dar·es-Salaam de uma compa­
nhia subsidiária, para o qual se 
elaboraram planos, informou o 
diário Daily News da capital 
tanzaniana. A Lonrho efectuaria, 
segundo o projectado, um inves­
timento inicial entre 8,8 e 14 
milhões de dólares. Os lucros 
seriam destinados à expansão do 
investimento, segundo declarou 
o representante da Lonrho. 

Too não especificou quais se-

riam as áreas de investimento da 
empresa, embora se estime que 
entre elas figuraria a agricultura, 
uma vez que a delegação da Lon­
rho desenvolveu conversações 
com as autoridades nesse assun· 
to. 

A quando da sua expulsão da 
Tanzania, a Lonrho era proprie­
tária de quinze importantes fir­
mas nas áreas de plantações de 
chá e obras industriais. 

O regresso da lonrho à T anza­
nia enquadra-se na nova política 
do governo de r-,iverere de permi­
tir uma parcela substancial de in­
vestimento estrangeiro com o 
propósito de fortalecer a econo­
mia nacional e como comple­
mento dos programas económi­
cos de tipo socialista que se de­
senvolvem naquela nação, reve­
lam os observadores locais. 
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Bangladesh: 
A oposição vai às ruas por eleições 

~ Desde o início de Dezem 
..J bro, que os maiores partidos 
a oposição deflagraram uma on­
a de protestos contra a decisão 
o governo em adiar por prazo 
,determinado a realizaçâ'o das 
le1ções gerais previstas para o fi­
ai do último ano. Foi o segun­
o adiamento consecutivo deter-
1inado pelo general H.M. Er­
,ad, que governa o país com 
,ã'o de ferro desde 1982. O pre­
,xto para cancelar as eleições 
,arcadas para oito de Dezembro 
::, i a exigência dos partidos de 
posição a favor da extinção da 
ti marcial vigente nos últimos 
O meses. 

Além disso, a aliança de 15 
iartidos, liderada pela Liga Awa­
ni quer que o regime do general 
:rshad seja substituído por um 
10verno provisório e neutro que 
•repare as eleições com 1mpar 
ialidade. Nenhuma das exigên 
ias é aceite pelo presidente ben-
1ali que se mostre disposto a re 

primir a ferro e fogo todos os 
protestos não só dos partidos de 
oposição como dos estudantes e 
sindicatos. Depois de terem pre­
conizado o boicote ils eleições, 
caso elas tivessem sido realizadas 
sem a implantaçã'o de um gover­
no interino, os partidos de oposi­
çã'o passaram agora a organizar 
greves gerais em quase todas as ci­
dades do Bangladesh. 

Além da coligação de quinze 
partidos, também a frente de sete 
outros movimentos oposicionis­
tas participa na campanha contra 
o governo de Ershad. A pressão 
oposicionista tem como objecti­
vo obrigar o governo a aceitar 
uma negociação, já que o agrava­
mento do impasse pode levar o 
Bangladesh ao limiar de uma no­
va guerra civil. Há uma iniciativa 
de diálogo protagonizada por 
emissários dos dois lados visando 
um possível plebiscito. Segundo 
os partidos de oposição, esta se­
ria a última oportunidade de se 

Arafat mantém a liderança da OLP 

ii7 Após cinco dias de tensas 
:..J discussões a XVII Reuniã'o 
lo Conselho Nacional Palestino 
eelegeu, por unanimidade, Yas­
er Arafat como o principal di-
gente da Organização de Li­

>ertação da Palestina (OLP). A 
eele1çã'o aconteceu um dia d~ 
>0is de Arafat ter anunciado que 
1bandonaria a liderança da orga-

-,izaçâ'o, diante das divergências 
1ue dividiram a OLP em três gru­
;,os diferentes. 

A A/ Fatah, o movimento de 
~rafat, e a chamada Aliança Oe­
nocr6t1ca participaram da reu· 
, ifo realizada em Amman. capt­
:al da Jordânia. O terceiro 
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grupo, a Aliança Nacional, for­
mada por grupos favoráveis à 
Slria e à Ubia, não esteve 
presente à reunifo do Conselho 
Nacional Palestino. Um dos 
grupos da Aliança Nacional, 
liderado por Ahmed Jibril, to, 
inclusive suspenso da organiza­
ção pela maioria esmagadora dos 
votos. 

Arafat tem mais de 2/3 dos 
votos no Conselho, que este ano 
foi ampliado com a inclusão de 
nove comandantes militares da 
AI Fatah. A reuniã'o de Amman, 
da qual participou o rei Hu$'$ein, 
reconfirmou o plano elaborado 
pelos palses ãrabes na conferên-

evitar um confronto generalizado 
entre o governo e militares,. de 
um lado e os partidos de oposi­
ção, do outro, apoiados pelos 
sindicatos e pelas principais orga­
nizações estudantis do Bangla­
desh. 

ERRATA 

No nosso número anterior, no 
Especial dedicado à seita Moon, 
matéria sobre a sua actuação no 
Uruguai, foi publicado por lapso 
o nome do jornalista Manuel 
Flores Mora, como fazendo par­
te dos quadros da Causa, braço 
político da referida seita. Trata­
se de um erro lamentável, pois 
na verdade quem faz parte da 
Causa é a jornalista Magela Flores 
Mora. Pedimos as nossas descul­
pas tanto a Manuel Flores Mora 
- um jornalista cuja trajectória 
profissional merece o nosso 
maior respeito - como ao autor 
da matéria, Eduardo Varela, que 
nunca poderia ter imaginado en­
volver o seu colega e amigo nos 
qua~ros dos seguidores da seita 
Moon no Uruguai. 

eia de Fez, ratificou o pedido de 
convocaçâ'o de uma reunião in­
ternacional sobre a questão pa­
lestina, mas recusou o plano 
apresentado pela Jordânia basea­
do na Resolução 242 do Cons~ 
lho de Segurança da ONU. 

Outra decisão adoptada em 
Amman foi a de não preencher 
as vagas dos delegados que deci­
diram boicotar a reunião do 
Conselho, num gesto de boa von­
tade, visando uma passivei reuni­
ficaçâ'o da OLP. Tanto a AI Fa­
tah como a Aliança Democrãti­
ca acertaram em Agosto pa$'$adO 
em Áden, um acordo que prevê 
uma maior democratização inter­
na na OLP. Esse processo foi ra­
tificado agora em Amman, quan­
do as duas organizações deram 
sinais de que vão continuar a 
coordenarassuasacçõe~ 
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Peru: 
Diálogo e terrori smo 

trangeira para tratamento médi­
co. Partidos da oposição de es­
querda afirmam que apenas a 
partir do momento em que o go­
verno melhorar a situação social 
nas âreas atingidas pela guerrilha 
é que alguns dirigentes senderis­
tas poderão aceitar um diálogo e 
abandonar a luta armada. J Depois do inicio do diâlogo 

entre governo e guerrilha na 
~lômbia e EI Salvador, o tema 

ssou também a ser discutido 
o Peru, onde actuam dois movi­
entos armados: o Sendero Lu­
inoso e o Tupac Amaru. O 

1rimeiro, segue uma orientação 
naoísta,, de extrema-esquerda, 
ectária e messiãnica, voltada para 
1ma "guerra prolongada a partir 

-lo campo para as cidades". O 
•rntro. é um pequeno movimen­
o, cujas acções estão dirigidas 
-rincipalmente para obter reper­
:ussão junto dos meios de comu-

1,icaçã'o social. 
Há semanas o ex-procurador-

1eral da República, Cavero, su-
1eriu um diálogo com os sende­
istas. Esta possibilidade foi ime-

).iatamente recusada pelo presi­
~~ente Belaúnde Terry e pela 

:naioria dos políticos governa-
111nenta1s. Mais recentemente, ou­

:ros grupos de vãrias tendências 
1oltaram a mencionar a mesma 
:,ossibilidade. O dirigente apris­
ta Armando Villanueva, ex-can­
:lidato presidencial, e o ministro 
:la Justiça, Arias Schereiber, um 

l Independente, aceitaram dialogar 
:om membros do Sendero Lumi­
noso. Mas o presidente e o minis­
tro do Interior continuam irre­
:futíveis. 

A ideia do diálogo começou 
tntão a ganhar adeptos tanto en­
tre os membros do APRA como 
na coligação Esquerda Unida. O 

l
roblema é que os defensores 
esta possibilidade esbarram no 
acto do Sendero até ao momen­
o não ter dado qualquer indica­
ão de pretender qualquer tipo 
e conversações. Quanto ao Tu­

pac Amaru, a sua importância é 
mínima. O Sendero é um grupo 
que nem sequer reivindica a au­
toria dos seus atentados, agindo 
de uma forma completamente 
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distinta dos demais movimentos 
guerrilheiros conhecidos interna­
cionalmente. Trata-se de uma 
guerrilha anónima, adepta da 
violência indiscriminada, que 
despreza a esquerda legal, o Con­
gresso, os partidos e a imprensa. 

Segundo a revista peruana 
Oue Hacer, o Sendero estaria dis­
posto a um conflito prolongado 
de acordo com decisões que te­
riam sido tomadas em congres­
sos clandestinos. Mas existem, 
por outro lado, informações par­
ciais de que a organização sofreu 
fortes reveses em choques com o 
exército e que o principal diri­
gente do movimento, Abimael 
Guzmãn, estaria à procura de asi­
lo político numa embaixada es-

Mas para que isso seja possí­
vel, é necessário um governo 
com objectivos claros e com um 
diagnóstico preciso da crise 
a_lém de um plano efectivo par; 
acabar com a pobreza no interior 
do Peru. Seria também necessá­
ria a eliminação das arbitrarieda­
des cometidas em nome da luta 
antiguerrilha. Só nessas circuns­
tâncias seria posslvel isolar o 
Sendero Luminoso. Por enquan­
to, é improvável que a violência 
dos maoistas se detenha e talvez 
só venha a ser resolvida com um 
novo governo, capaz de promo­
ver mudanças significativas na 
economia e na política peruana. 
(César Adas Ouincot) 

Sendero Lu®noso: a violência dos m:1oístas 
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Editorial 
... 

Reagan e o auge da reacção~ 

Qualquer eleição presidencial nos Estados Unidos 
implica e projecta, gostemos ou não, uma nova 
etapa nas relações políticas, económicas e militares 
no mundo. A etapa iniciada depois das eleições 
de 6 de Novembro passado, ostenta o signo 
da continuidade. Apesar disso, as correcções de 
rumo e as mudanças que Ronald Reagan 
pensa aplicar após a obtenção do seu segundo 
mandato presidencial terão também efeitos 
mundiais que justificam a atenção com que são 
avaliados os seus últimos passos e declarações. Há 
também um plano profundo e subjacente nesse 
processo e que pode ser resumido nesta pergunta: 
deve-se esta vitória da direita a factores 
conjunturais ou a mudanças de fundo na sociedade 
norte-americana? 
Se esta última fosse a resposta correcta, teria 
fundamento a pretensão dos expoentes 
conservadores que proclamaram inaugurada uma 
era que prevalecerá nos próximos vinte anos. 
A hegemonia teria abandonado o Partido 
Democrata e ter-se-ia instalado perduravelmente 
no seu rival Republicano, mais precisamente nos 
seus sectores mais direitistas. Haveria portanto, 
uma reacção conservadora que se prolongaria até 
ao final do século e para além dele. Se tal 
sucedesse, o confronto e a tensão que se 
transferiria para as relações Leste·Oeste seriam 
suficientemente graves para justificar os presságios 
de uma Terceira Guerra Mundial. 
A continuidade dos aspectos principais não se deve 
apenas ao facto de que Reagan sucederá a si 
próprio, mas também à importancia que o 
presidente atribui à alta percentagem obtida {59% 
dos votos expressos), ao programa que executou 
durante o seu primeiro governo e a dois aspectos 
em particular: a recuperação económica e a 
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agressiva pol(tica externa e militar que teria ~ 
demonstrado ao mundo a potência do império e; 
a sua vontade de exercê.la para enfrentar qualqU!i 
desafio ao seu domfnio. LI 

Embora não haja dúvidas de que o factor de ma~ 
peso na conduta do eleitorado foi a passagem daé 
recessão para a expansão neste quadriánio, o 1 
comportamento actual da economia r 
norte·americana é incerto. Esta cresceu e 
consideravelmente em 1983 e no primeiro r 
semestre de 1984, mas declinou acentuadamenter 
durante o segundo semestre. Tratar-se-ia de e 
uma "aterragem suave", segundo os partidários a 
do presidente. Ou seja, depois de uma fase de 1 
vigorosa expansão na qual o produto nacional 
bruto se expandiu a um ritmo de mais de 8%, a r 
economia norte-americana teria entrado agora ( 
numa fase de estabilização que a levaria a crescer, 
a um ritmo de cerca de 4% nos próximos anos. e 
Para os seus crfticos e em primeiro lugar para o 51\ 
rival Walter Mondale, o "arrefecimento" 1 

económico pressagia o começo de um novo cicloe 
recessivo. Portanto, Reagan teria sido reeleito J 

graças a uma recuperação efémera e enganosa qUOc 
estava por terminar e poderia ter perdido se as ,, 
eleições se tivessem realizado alguns meses mais g 
tarde. A explicaçã'o desta incógnita tem uma é 
importância extraordinflria, pois r 
uma nova queda recessiva teria consequências e 
enormes para os demais pai ses e 
e, em particular, para o Terceiro Mundo. O duplce 
efeito da queda da procura das áreas ri 
industrializadas e da subida das taxas de juros 
norte·americanas, que trouxeram consigo o s 
espectacular encarecimento do dólar, r 
enfraqueceram as economias das nações t 
subdesenvolvidas. Uma nova recessão no centro E 
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apitalista mundial conduziria a um desastre 
1 ,raticamente sem precedentes devido a 

1ma ulterior redução das exportações - tanto 
m volume como a nível de preços - diminuindo 
ierigosamente as receitas externas do Terceiro 
11undo, enquanto que uma parte avultada dessas 
eceitas se perderia no pagamento da d(vida. 

8 :Onsequentemente, a capacidade de importar 
ll1iminuiria drasticamente e colocaria em xeque o 

uncionamento económico dos países mais pobres, 
IKssim como o n(vet de nutrição de amplas camadas 
a,a populaçfo. 
~ tese da "aterragem suave'' supõe ao contrário 
,ma expansão moderada da procura e portanto do 
omércio internacional. i; também provável que, 
1recisamente para afastar a ameaça de um baixo 

teresc,mento económico, os responsáveis pela 
conomia norte-americanâ propiciem uma redução 
as taxas de juros. Se no plano interno isso estaria 
irigido a estimular os investimentos para reanimar 
aparelho produtivo, no âmbito internacional 

rovocaria algum alívio quanto ao pagamento da 
iv,da externa. 

erfas ainda que se verificasse esta hipótese optimista, 
!cariam sem se resolver os problemas dos países 

Sl\ais endividados, assim como não se concretizaria 
reclamada corrente de créditos e Investimentos 

loecessários para mobilizar as economias dos pa(ses 
ubdesenvolvidos, já que a política de Reagan 

1UO<clui claramente essa possibilidade. 
~o longo destes quatro anos observou-se um 

, gravamento das tensões Leste-Oeste 
aralelamente com o recrudescimento da corrida 
rmamentista, devido a iniciativas unilaterais 
o governo Reagan. A tese que preside esse 
omportamento é simples: armar-se até aos dentes, 

>lcemonstrar ao adversário (Moscovo) a decisão de 
mpregar as armas e só depois disso sentar-se à 
,esa das negociações numa posição de força. 
ssa lógica belicista conduziu ao retorno da guerra 
ria, pois nfo restavam dúvidas de que a Uniã'o 
oviética não estaria disposta a desfraldar a 

> andeira branca, antes responderia à 
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escalada. Paralelamente, assistiu-se a um renovado 
intervencionismo imperialista que adquiriu uma 
.lélrticular gravidade na América Central e 
Caraíbas. 
Já no final da campanha e após a sua vitória, 
Reagan afirmou que, conquistada a posição de 
força a que aspirava, se encontrava agora em 
condições de negociar e estendeu a mão 
em direcção a Moscovo. 
Cabe assinalar que na política anterior havia pelo 
menos alguma coerência. O armamentismo a todo 
custo e a guerra fria com Moscovo estavam de 
acordo com o intervencionismo militar. 
Mas ao mesmo tempo que convidava a 
superpotência soviética ao diálogo, Reagan 
redobrava a sua pol(tica de agressão contra a 
Nicarãgua e envolvia indirectamente a própria 
URSS a propósito do envio de inexistentes 
caça-bombardeiros soviéticos à Nicarágua. 
A d istensão é um todo coerente. Se Reagan propÕe 
por um lado conversações construtivas com a 
URSS e por outro prepara uma invasão à 
Nicarágua, quer dizer que o primeiro passo só pode 
ser uma cortina de fumo ou uma manobra 
propagandi'stica. O presidente dos Estados Unidos 
sabe perfeitamente que ambas as atitudes são 
incompatíveis. 
A insistência em subjugar a Nicarágua pela força 
e manter o status quo regional por meio das armas, 
além da extrema gravidade que encerra 
em si mesma, influi de forma negativa nas 
relações Leste-Oeste. 
Por outro lado, a presunção de que os Estados 
Unidos tenham ascendido a uma posição de força 
não se concilia com os factos. Para que essa 
situação se verificasse, Washington deveria ter 
conseguido uma superioridade estratégica clara 
frente a Moscovo. Isto simplesmente não 
aconteceu. Tio-pouco se notaram modificações 
no alinhamento internacional que permitam supor 
que a actual correlação de forças favoreça os 
Estados Unidos, a menos que alguém imagine que 
a invasã'o da diminuta Granada tenha deslocado 
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o fiel da balança do poder mundial. 
Logo, das duas uma: ou Reagan está realmente 
decidido a caminhar para a distensão e para isso 
deve ser coerente e interromper o seu 
intervencionismo, em geral, e na Nicardgua, em 
particular. ou se vai inexoravelmente para a guerra 
fria, o intervencionismo e a corrida armamentista, 
com rodas as consequências que isso implica. 
Por ultimo, algumas considerações sobre a suposta 
guinada à direita da sociedade norte-americana. 
Alguns observadores consideram a possibilidade de 
uma onda reaccionária duradoura devido a certas 
características da vitória de Reagan. Este impôs-se 
em praticamente todos os sectores sociais e 
étnicos, à excepção da população negra, 
hispano-americana e dos estratos mais pobres do 
país. Obteve, além disso, uma consistente maioria 
entre os jovens, o dado que mais impressionou 
os que conjecturaram o auge do conservadorismo 
a longo prazo. 
Esses dados são verdadeiros, mas devem ser 
pesados com outras informações. Em primeiro 
lugar, é certo que Reagan obteve uma vitória 
esmagadora sobre Mondale, mas não se pode dizer 
o mesmo quanto ao n(vel de consenso à escala 
nacional. Deve-se lembrar que 47% dos 
recenseados não compareceram às urnas. Assim 
os 59% dos votos pró Reagan equivalem a apenas 
30% dos cidadãos com direito a voto e esta é a 
dimensão exacta de um consenso que está longe 
de se estender ao conjunto da sociedade 
norte-americana. Já que o número das abstenções 
é tão alto quanto no passado, percebe-se além 
disso que o "reaganismo" na'o modificou em nada 
a indiferença de quase metade da população em 
relação aos actos eleitorais. 
Cabe aqui uma digressão. O governo 
norte-americano qualificou de farsa as eleições 
nicaraguenses e certamente deve ter a mesma 
opinião sobre a aritmética. Na Nicarágua houve 
a participação de 82% da população que expressou 
dessa maneira a sua participação no sistema 
eleitoral do pequeno país. Por sua vez, a Frente 
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Sandinista obteve 63% dos votos e portanto 
o grau de consenso recebido chega a 49% do tot 
da populaça'o. 
Independentemente do facto da recessfo se 
ter afastado ou esteja para voltar, ê evidente qu 
no momento de colocar os votos os 
norte-americanos estavam convencidos de que 
Aeagan havia tirado o país da crise. E certamen 
este o factor que melhor explica os resultados. 
Assim como na história norte-americana não hj 
um só caso de um presidente que tenha sido 
reeleito durante uma recessão, é uma constante 
que a recuperação económica reforça os 
governantes. E a isso se acrescenta uma outra 
constante comprovada salvo raras excepções -
como foi o caso de James Carter - isto é, a 
tendência dos eleitores em confirmar o presider 
em exercício. 
Deve-se considerar, além disso, a influência de~ 
factor independente das acções do governo 
Reagan: a longa crise interna que aflige o Partió 
Democrata e as suas dificuldades para encontra 
uma liderança à altura do desafio. 
Isso explica, por sua vez, que se tenha 
desarticulado o bloco social que sustentava a 
perdida hegemonia democrata. Tratava-se de ur. 
ampla aliança que englobava desde os operãrios 
industriais até às minorias sociais e étnicas e 
compreendia ainda um amplo sector da classe 
média. Na'o queremos sugerir que se se tivesse 
mantido coeso em torno de uma liderança com 
cariscna o partido democrata teria ganho, mas 
provavelmente teria perdido por uma margem 
inferior. 
As tendências da sociedade norte-americana ain 
mTo aparecem definidas, embora apresente 
sintomas inquietantes. 1: de desejar que a onda 
reaccionária seja um fenómeno passageiro e 
conjuntural, mas ao mesmo tempo trata-se de 
analisar com objectividade e profundidade 
a evolução de uma sociedade que influi sobre 
toda a humanidade e pode condicionar o seu 
futuro. 
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Lomélll:As 
consequências do novo acordo 

A. Jardim Gonçalves, Amónio Silva e Baptista da Silva 

r>e/a terceira vez em quase dez anos os 
1afses europeus e as suas ex-colónias da 
,Ífrica, Cara1õas e Pacifico procuram 
rstabelecer 11111 novo mecanismo de 
'rocas comerciais. Para as 64 ex-colónias 
) acordo sobre uma terceira Convenção 
te Lomé ainda não represema a 
tolução de todos os problemas e 
lesigualdades em relação às 
!X-metrópoles. Mas há um consenso 

)era/ de que ocorreu um avanço. 
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Dentro de uma realidade global de que 
os · 'ricos estão cada vez mais ricos, e os 
pobres cada vez mais pobres", a busca de 
altemativas pela via da negociação 
constitui-se num progresso em relação às 
práticas ma.is comuns de imposição pura 
e simples. E por isso que nesta edição 
nos propomos a abrir a dise11ssão sobre 
esta modalidade de relacionamento 
económico entre países do Norte e do Sul. 
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Matéria de capa Convenção de lom\ 

O que se pode esperar 
de Lomé III 

Uma análise retrospectiva sobre o caminho percorrido 
desde 1963, ano em que foi iniciada a cooperação, 

permite f azer prognósticos sobre as limitações 

. 
' 
1 
I· e dificuldades da Convenção assinada no passado 

dia 8 de Dezembro 

U
ma das consequências evidentes 
e ineludíveis do colonialismo e 
a situaça-o de dependência em 

que pennanecem as antigas colónias, 
face às metrópoles que durante séculos 
moldaram o seu destino. exploraram as 
suas riquez.as e impuseram hábitos e 
culturas que lhes eram estranhos. 

Desde a estrutura fundiária à produ­
çlo agrícola, da tecnologia industrial 
aos mecanismos comerciais., da língua , 
veiculada aos padrões de ensino, dos 
modelos culturais à mundividência re- ' 
ligiosa. tudo se ressente ainda hoje da 
agre~ividade colonizadora de enta:o e 
da hegemonia que nesses múltiplos do­
mínios detêm os países altamente m­
d ustrializados. 

Uma d2s consequências do colonialismo é a dependência 

Só à luz dessa herariça histórica se podem anali­
sar e explicar as contradições, a morosidade, os ar­
gumentos sibilinos e as políticas complexas e con­
fusas que marcam as relações entre os países indus­
trializados e os povos do chamado Terceiro Mun­
do. Mas também só a essa luz se pode medir o ca­
minho já percorrido e o terreno conquistado, fru­
to da acç:ro persistente dos países dependentes, 
apoiados, num grau relativo, por pessoas e insti­
tuiçoes que, embora pertencendo ao cenáculo dos 
países ricos, são sensíveis à premência e inviolabi­
lidade dos direitos dos povos. 

"Nova Ordem Económica Internacional", "Diá­
logo Norte-Sul", "Programa das Nações Unidas pa­
ra o Desenvolvimento", "Convenção de Lomé", 
entre outras denominações e projectos, correspon­
dem ao conjunto de ideias, propostas e realizações, 
a que a vontade política dos mais sinceros e escla­
recidos, foi dando corpo e forma. 
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Embora um balanço realista mostre que os r 
sultados das múltiplas iniciativas para a consecc 
ç:ro duma maior justiça internacional estão 10111 
de ser reconfortantes, é todavia inegável que a hrl 
do Terceiro Mundo passa pela mesa das negocai 
ções. i 

No quadro destas negociações, a primeira rem 
dade que avulta é a desproporção de forças e .s 
meios entre os interlocutores. Seja nas assembleu 
da CNUCED ou do GATT, seja nos ambientes "tt 
nerosos" de Cancún ou de Paris (Reunião dos P~ 
em 1981), os países do Terceiro Mundo defrou 
tam-se com a obstinada política dos países do Ncn 
te que perspectivam o desenvolvimento visandor, 
projecção do seu próprio modelo, a cooperaçtro !.li 
termos dum paternalismo condescendente, q(E 
nao dispensa mesmo o usufruto das dádivas conor 
didas e acaba tantas vezes por cobrar benefícil 
superiores às somas despendidas. 

E 



iJ Só assim se compreende o grito de alarme que 
_'n cada ano, nos últimos tempos, se reflecte no 

elatórío do Banco Mundial, reconhecendo, à 
ise de estatísticas, o empobrecímento progrcssi-
1 dos pafses do Sul. Os 800 milhões de seres hu­
pnos que vivem numa situação de miséria ex tre-
11, olham, sem grande esperança, os horizontes 
1 seu futuro e interrogam•se sobre os meios que 
lderao tornar menos dura a sua condição. 

Convenção de Lomé: Projectos e contradições 

Emre1anto uma anãlise menta e objectiva leva-nos a 
:onheccr que a Convençllo de Lomé (Lomé l em 
OS, Lomé li em 1980 e Lomé 1ll assinada no passa­
i dia 8 de Dezembro) representa um esforço apreciá-
1 ainda que limilado e sob mui1os aspectos contra­
tôrio. N:ro tanto pela generosidade ou eficácia 
1s Acordos, mas por inovar um estilo de coope­
ra-o que ultrapassa a relação fria do "programa 
1 projeclo financiado", para se traduzir na nego­
çll'o efectiva em que concorrem as duas partes. 
Os Acordos de Lomé que estabelecem as nor. 
s e a prática de cooperaçgo entre os países ACP 
rica, Pacífico e Caraíbas) e a Comunidade Eco­

mica Europeia, são, globalmente considerados, 
orma mais avançada de relacionamento entre 
rte e Sul. Os ACP nao sao símples assistidos mas 
ceiros, participando de pleno direito nas nego­
çoes e nas decisões finais. 
Todavia, esta nola positiva não escapa a duas 
ntradiçoes de fundo: uma ligada à capacidade de 
ociaçll'o e margem de benefícios de que disp0e 
a uma das partes envolvidas e a outra rela tiva à 

lftica de desenvolvimento, concebida e liderada 
1\ retudo pelo ''Grupo dos 77". 

""'tsigualdade de forças 

~ Quanto à prbneira, não há dúvida que os bene­
a:ios que advêm aos países ACP pelos Acordos 
ll[ Lomé são uma pálida conquista quando com. 
u\rados às vantagens de que, pelos mesmos Acor­
CLIS, beneficia a Comunidade Económica Euro-

sia. Isto significa que as negociações se proces. 
:am, à partida, em tennos de desigualdade de for. 
;s e de meios. Se é certo que os países ACP dis­

riutam dum acesso preferencial ao mercado euro­
'pu e recebem da Comunidade uma ajuda relativa­
Mente ímportante, é preciso também reconhecer 
01e a Convenção de Lomé dá aos países· da CEE 
lch sem número de garantias que estão na linha 
orecta da sua prosperidade e hegemonia: um apro­
esionamento regular de matérias prímas: uma 
ipertura e expansão de mercados para as empresas 
1~ropeias; um clíma favorável e facilitado para 
:111is numerosos e qualificados investímentos. 

Mais do que isso. A situação é de tal modo des· 
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proporcionada que se a CEE e os ACP decidissem 
de hoje para amanhã cortar as suas relações comer­
ciais, enquanto a Comunidade Europeia perderia 
apenas uma pequena fracção dos seus fornecímen. 
tos e mercados, os ACP desapareceriam da cena co­
mercial. As exportações dos ACP para a Comuni­
dade Europeia rondam os 2,3% das importações 
totais da CEE, mas representam aproximadamente 
50% das exportações totais dos ACP. Mas por ou­
tro lado, a CEE fornece 6 J % das ímportações dos 
ACP, o que representa apenas 7% das exportações 
globais da CEE. Por aqui se vê a debilidade de fac­
to com que os ACP se sentam à mesa das negocia­
ções. 

Solidariedade ameaçada? 

A segunda contradição tem a ver sobretudo 
com a unidade dos países do Terceiro Mundo face 
aos problemas que lhes são comuns. A posição pri· 
vilegiada dos países ACP nas suas relações com a 
Europa constitui, segundo alguns analistas, um 
obstáculo à política de desenvolvímento comum 
dos pafses em vias de desenvolvímento (PVD). Se­
gundo eles, provoca uma ruptura na coesão que de­
veria ser a arma principal do Terceiro Mundo nas 
negociações globais que estabelecem com os paí­
ses ricos, no seio das múltiplas instâncias interna­
cionais. A esta análise que não deixa de estar fun. 
damentada, se pode contrapõe a prática de coope­
ração da CEE que hoje transborda as fronteiras 
dos ACP e correlativos Acordos de Lomé e se quer 
extensiva a todo o Terceiro Mundo, bem como a 
estreiteza dos resultados alcançados. 

A partir destas considerações de ordem geral, 
toma-se evidente que os Acordos de Lomé - pela 
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força da históna, dos interesses que estão em Jogo 
e pela teimosa recusa em n!Io alterur estruturas e 
mecanismos que geram e alimentam a injustiça in· 
ternacional - não conseguiram até agora corres­
ponder aos propósitos anunciados e libertar os paí­
ses ACP da dependêncill e dominação a que estão 
sujeitos. 

"A Europa retirou mais do que deu". Essa ex· 
pressão acusatória e corajosa do representante da 
Nigéria na Assembleia Parlamentar CEE-ACP de 
1982. sintetiza na sua crueza o balanço que se pos­
sa fazer da aplicação concreta dos Acordos de lo­
mé I e Lomé II no já longo período de quase uma 
década. Aliás. foi o próprio Edg:ud Pisa1ú, Comis­
sário da CEE para o Desenvolvimento, quem aber­
tamente reconheceu no Parlamento Europeu que 
"nós aumentámos os encargos dos nossos parceuos 
ACP sem que se tenha provocado o seu crescimen­
to". 

O •'c3lcanhar de Aquiles" de Lomé 

O ei.xo fulcral dos Acordos que regulam a co­
operação CEE-ACP passa quase exclusivamente pe­
lo comércio e pela ''ajuda financeira" e é precisa­
mente sobre estes dois sectores que chovem a 
maioria das criticas e os reparos mais acerbos. 
Como lembrava no ano passado, em Roma, duran­
te a VII Sessão da Assembleia Parlamentar CEE­
ACP, o porta-voz dos ACP, o ugandês Faren Bu­
tagyra, "somos produtores de matérias primas, mas 
temos problemas com a sua comercialização, o 
mesmo acontecendo com os produtos manufactu­
r11dos. Estes dificilmente encontram lugar nos mer­
cados da Comunidade por causa das políticas pro­
teccionistas". 

Proteccionismo é certamente a palavra que me­
lhor define o "calcanhar de Aquiles" dos Acordos 
de Lomé. Na realidade nã'o se trata dum protec­
cionismo entre países situados em pé de igualda· 
de. mas entre países que exploram as matérias pri­
mas dos outros e pela superioridade tecnológica 
atingem excedentes de produÇ3:o que barram toda 
e qualquer hipótese de abrir os seus mercados aos 
países economicamente menos desenvolvidos . .e 
nesta perspectiva que a resoluç:ro final da referi­
da Assembleia Parlamentar constat.l que as expor­
tações ACP para os países da Comunidade "regis­
taram nos últimos anos uma baixa considerável em 
valor absoluto e em percentagem". lst~quanto ao 
comércio. 

Relativamente à "ajuda", basta consider~ adis­
tância que vai entre o montante solicitado pelos 
ACP e as verbas consignadas pela CEE. A título de 
exemplo, em 1981, os ACP pediram à Comunidade 
um apoio no valor de 261 milhões de escudos (eu­
ropeus)•, quando a soma reservada pela CEE não ul­
trapassou os J 38 milhões. Isto numa altura em que 

24 · terceiro mundo 

o preço dum tractor duplicava e o de uma tonr 
da de café descia de 5 para 3 mil dôlares. 

Os dossiers da Convençtto 

Uma das inovaçoes dos Acordos de Lomé fo 
crinçã:o do STABEX, sistema de estabilização 
r~eitas de exportaç«o dos ACP, cedo tronsforu 
do no el\:o cenual da cooperação entre eles 
CEE e consequentemente o alvo das m:tiores cn 
cas e acusações. 

Os produtos exportados pelos países ACP 
quase exclusivamente matérias primas. Da( qw 
criaçlfo do STABEX (1975) precisamente na ai' 
ra em que a Europa entrava num período de 
cesSlto económica que se viria a agravar, esL 
comprometida à partida. Os resultados positr 
dos quatro primeiros ano& explicam-se pelo fa. 
dos recursos financeiros concedidos terem cor. 
guido responder a todos os pedidos feitos. Mai 
a partir de 1980 a regressão é notória na medi 
em que apenas 52% das solicitações puderam 
satisfeitas. 

O problema da incapacidade de que tem d• 
provas o STA BEX n!lo é reduzível a números 
verbas. Há questões de fundo, estruturais, que 
plicam o fracasso dum sistema que chegou a_ 
considerado - levianamente, diga.se - uma fot 
de "segurança social das nações". E verdade ( 
em certas circunstancias, o STABEX deu uma 
da ·importante a países extremamente frágeis,1 
tunas de acidentes climatéricos ou de produl 
que provocaram uma queda brusca de receilas. ~ 
isso não compensa nem neutraliza as deficiên: 
inerentes ao sistema: 

- trata-se dum mecanismo ligado às receitai 
exportação mas que não intervém directamente 
jogo de preços e mercado; 

- a compensaça'o é determinada pela média ~I 
vel dos quatro anos precedentes, o que não garaC 
uma estabilidade de receitas. dado que estas sei: 
dem degradar de um ano para outro; Ili 

- as consequências da in0aça'o n!lo entram f 
linha de conta· ,: 

- as transf~éncias financeiras são utilizadas 
los países ACP segundo políticas próprias, o J 
nalguns casos tem levado à afectação dessas soÇ 
a fins na-o lucrativos; e 

- a indexação dos preços das matérias prl!c 
sobre os dos produtos industrializados nuncate 
aceite pela CEE; r 

- finalmente a recusa de créditos é decidida e 
clusivamente pela CEE uma vez que os Esu!1 
ACP nl!'o participam no Fundo Europeu de Det1 

volvunento (FED) contrariamente ao que sem: 
reivindicaram, ~ 

• Em 1981, 1 ccu - 1 dotar USA 
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Os países do Terceiro Mundo 
que fazem parte da 

Convença-o de Lomé têm 
entre si um diferente grau de 
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Moçambique aderiu ent re tanto 
é Convenção de Lomé. 

ª-------------' 
º1 A conjugaçlro de todos estes factores faz com 
'lue o ST ABEX. previsto par.a corrigir desequilf-

3 rios conjunturais, acabe por não realizar os seus 
51hjectivos, canalizando tantas vezes os fundos re­
,çrtbidos para a solução de problemas estrutura1s 

0 
n princípio estranhos ã sua finalidade. 

,1 caso do Senegal 

[, A este respeito, o que se passa com o Senegal é 
dgnificativo e esclarecedor. Desde o tempo da des­
~lonizaça-o francesa, a produç.to do amendoim é 
: ~o só a cultura agrícola de base do Senegal como o 
actor mais importante do equilíbrio da balança 

1 bmercaaJ e principal fonte de receitas para o 
lstado. 

1 A partir de 1970, factores internos (secas e en­
jvidamento crescente dos agricultores) e ex temos 

..;::oncorréncia no mercado internacional) fizeram 
essaltar os limites e inconvenientes dum sistema 

quase monocultura que de si criara já uma de­
iendéncia alimentar generaJizada (a importação do 
rroz tornou-se indispensável). O sistema não tem 
ondições de garantir as necessárias reservas de aU­
lentos face às ameaças de seca e, por fim, o gra­
ual empobrecimento dos solos. 

Na busca necessária duma solução, os agriculto­
s tentam desenvolver cada vez mais as culturas 
imentares e o Estado seguiu uma política idênti­
, sobretudo através dos Projectos do Vale do Se-
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negai. Mas o problema é que o país contfoua a pre­
cisar das receitas do amendoim para pagar o petró­
leo. o arroz, etc ... Neste contexto, qual é a res­
posta de Lomé? 

O amendoim figura entre os produtos contem­
plados pelo STABEX. Durante o Lomé I o amen­
doim representou 43% dos pedidos formulados à 
CEE pelos ACP. Deste conjunto, o SenegaJ recebeu 
entre 1975-82 169 milhões de escudos (europeus) 
ou seja 20% dos fundos do ST ABEX transferidos 
nesse período. Foi assim o País que mais benefi­
ciou do Sistema 

Mas para que serviu esse dinheiro? Servru sobre­
tudo para equilibrar a baJança de pagamentos e 
muito pouco foi canalizado para apoio à cultura 
do amendoim. O STABEX funcionou assim como 
um bálsamo nas dificuldades do Estado senegalês 
mas em nada contribuiu para atenuar as dificulda­
des da produç.to e da exportaçlro do amendoim . 

Dinheiro e sua aplicação 

O que ocorre no Senegal e que se mui ti plica sob 
formas idênticas ou aproximadas na quase totalida­
de dos países ACP, é a expressão e o resultado du­
ma outra questao: a utilização dos fundos. 

Tal como o vice-presidente do Banco MundiaJ, 
Munir Benjenk, pode afirmar-se1 que um dos pro-

1. Conferência em Lisboa «Diálogo Norte-Sul 
da Europa, Abril 84. 

O papel 
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blemas fulcrais do desenvolvimento reside no facto pelo conhecimento que ambas as partes tém dec 
do Norte querer dar cada vez menos fundos e im- sos e situações de deficiente gestllo e comprovu 
põr mais condições, e o Sul querer mais fundos, corrupÇão tanlo em países industrializados codi 
com menor número de condições. Isso é verdade. cm países do Terceiro Mundo, 1 
Mas a questão está longe de ser tão simples. Sub- Para o secretário-geral adjunto dos ACP, Ed11 
jacente a argumentos e acusações. está a secular C:urington, o que é necessário é que "haja lll!I 
desconfiança que data da colonizaçtro reforçada fundos e que des sejam utilizados de maneira m1, 

Os países membros 

Pai~ Sup, ~pula,"fo PI~ per Taxa Ch-s. Saldo da Taxa dt Dívida E 
(Km:l t 1.000 hab.) caplla do PIB Balança Cobertura (om mil 

(USS) per cipita C:omercaal E\p,i lmp. USSJ 
('Ã-) 

Angob• 1.2-46. 700 7.452d 470b -2.Jb -Slc 0,97c 61 
Anttsua ..-
But,ud& 442 77.211 1.260b 5,3a +20b 1,28b 
Bahama, 13.93S 250c 3.740c 9,6a - 486c 0,84c 1.6 
Barbado.s 431 269d J.040b 4,Sb -293d 0,46d 1 
Belizt- 22.965 l7ld 1.072c J,lb -37,&I 0,71d 
Benin 112.622 3.620d 300d -6.9a -306b 0,15b 
Botswana 600.372 936.6c 969c 8.2a -260d ().62d 
(E.\.-Alto Yolt1l 
Burkina Fasi-o 274.200 6.360d 190b 3,6a -263c 0,22c 
Burundi 27.834 4.460d 219c 0,Sb -96c 0,42c 
Cabo \'t-rde 4.033 335d 270b -0,Ja -70,9c 0,05c 
Caml!Oe~ 475.4-12 8..865d 670b 2,6b -207d 0,82d 
Cllade 1.284.000 4.643d 103d -1,8b -t)d 1,02d 
Comor~ 2.171 380d 272c 0,9b - 1 Jb 0,6b 
Congo 342.000 l.62ld I.Jl&I 0.9a +249c 1,3 lc 
Co,ta do \urfim 322.463 8.56&1 1.070d 4,51 -t104d 1,04d 
Djabuti 21.783 332d 480b -6,6a -75h 0,4b 
Dommica 751 86d 581d 4,8a -31,lc 0,38c 
Etiópia 1.221.900 32.780d 137d -1.Ja -38Jd 0,5 ld 
FiJi 18.274 660d 2.143d 4,lb -230d 0,55d 
CabJo 267.667 563d 5.417a 11,5b +1.160b 2.06b 
Gâmbia 11.295 63Sd 377h 2,Sb -53d 0,45d 
Gana 238.537 12.243d 1.239b lb -4Jc 0,96c 
C1'31'1ada 344 113d 708d 1,6b -37,ld 0,JJd 
Guiana 214.969 922.0d 523d 5,7a -27d 0,9d 
Guiné 245.857 5.285d 333b O.lb +138c 1,36c 
Guiné-Bas~u 36.125 594d 160h 1,4b -48d 0,2d 
Guiné-Equatorial 28,051 381d 418CPNB)b -12,9b -16,ld 0,6d 
Jamaica 10.962 2.253d 893d -3,7b -650d 0.55<1 
Kinbari 728 60d 833b +8b 1,47b 
~to 30.355 1.409d 543d 6,2a ·-27Sb 0,14b 
Libéria 111.369 2.1 lld 414d - 1,8b 12d 0.97d 
Madagascar 587.041 9.233d 350b 0,Sb - IS9d 0,67d 
\1.alawi 118.848 6.280d 212d - 1,9h 55d 0.82d 
Mali 1.240.000 7.340d 203d 1,la - 186d 0,43d 
Maurício 2.045 983d 1.166c -2,Sb -IOld ),78d 
Mauritinia 1.030.700 1.730d 399d - 1,Sa -6c 0,97c 
Moçambique 801.590 12,130b 270b -90b 0,66b 
Níger 1.267.000 5.646d 317d - 1,6b -107d 0,71d 
Nigéria 923.768 82.392d 903d -2.Sh +l.800d 1,12d 
Papúa 
Nova-Guiné 461.691 3.093d 840c 0,6a -462d 0,6d 
Quénia 582.646 17.864d 420h 0,2b -619d 0,62d 
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icaz". Porém, "o Norte não está necessariamente 
ratis bem colocado que o SUL para definir urna 
>nlizaç:ro mais eficaz dos fundos", afinna ele. 

Por um lado, os fundos slo atribuídos aos paf-
v. ACP segundo um sistema de ajuda que s6 mui-
1\1 raramente tem a ver com uma estratégia de de­
mvolvimento de que beneficiariam as populações 

, i.fp. CenlTO• 
16/rlcana 
11anda 

Sup. Populaçfo 
CKm2) (l.000 hab.) 

PIB per 
cápita 
(USS) 

lOOb 
228d 

mais carenciadas. Por outro, o mecanismo de con­
trolo ela CEE continua a privilegiar o reagrupa­
mento dos projectos de ajuda em grandes lotes e a 
aplicaçiro das mesmas medidas utilizadas para os 
macro-projectos de investimento. Consequência? 
Os milhões de unidades de conta prodigalizados 
pela CEE vã"o colmatar lacunas orçamentais de ou-

Taxa Cres. 
do PIB 

per cápita 
(%) 

2,6a 
!>,la 

Saldo da 
Balança 

Comercial 

+46,5c 
- 167b 

Taxade DívidaExL 
Cobertura (em milhões 
Exp./lmp. USS) 

lomlo ...,.,a Lúcia 
,1, Cristóv:Io-
1vi.\ 

622.984 
23.338 
29.78S 

616 

2.405d 
5.276d 

246d 
122d 

640c 
902d 4,6c 

1,3a 

0,3b 
l,lb 

-l,2d 
-76d 

l,S2c 
0,31b 
0,97d 
0,3Sd 

251c 
324c 
12d 

-P fome e 
i!lncipe 
~b Vicente 
2,rn03 
;41:identnl 
jJJICgal rra Leoa 
:~chelles 
l(mália 
Jazilãndia 
~o 
41nnnme 
7,nzania 
/.ho 
g,nga 

261,6 

964 
388 

2.842 
197.722 
71.740 

280 
637.657 

17.363 
2.S05.813 

163.265 
945.087 

S6.185 
748 

44,4b 

96d 
121d 

159d 
5.968d 
3.672d 

60 
5.116d 

590d 
J9.4Sld 

407d 
19.11 ld 

2.747d 
100d 

920a 

732b 
S20(PNB)b 

SI0b 
403d 
311d 

1.770b 
103d 
760c 
488d 

2.860d 
llld 
355c 
622c 

'nidade 
bago 5.130 1.202d 4.258d 

5tvalu 2S, 7 8d SOO e 
,,pnda 236.030 14.05 7d 280b 
r,t!'uatu 14.763 126d SJOc 

~

e 2.345.409 26.948d 560d 
mbia 7S2.614 6.163d 549d 

babwe 390.580 7.600c 869d 

tses CEE ( Comunidade Económica Europeia) 
2l 
~~manha 
~eral 248.S77 61.637d 
etlglca 30.S 13 9.860d 
D,iamarca 43.069 5.120d 
liilnça 647.026 54.221d 
~eia 131.944 9. 792d 
llÓlanda 40.844 14.310d 
llanda 70.283 3.483d 
1'lia 301.225 56.276d 
lfaxemburgo 2.386 357d 
Jtino Unido 244.040 55. 782d 

I.!; inda nlo S:o membros d = 1982 
lf1979 ou anterior e= 1983 

10.659d 
8.431d 

10.920d 
10.551c 
4.013d 
9.650d 
5.049d 
6.176<1 
9.524d 
8.368d 

-4,9a 
0,6a 
3,lb 

11,Ja 
0,2b 
8.4a 
1,8b 
8.6d 

-0,7b 

6.6b 

3,7a 

-8.23 
-5,lb 

3,lb 

1.7b 
8, ld 

9d 
2,4b 
2,8b 
4.4d 
2,2b 
3,6b 
3,Jb 

lb 

+Sb 

+12b 
-23b 

-37d 
-6l8d 
-1S8c 

-26,Sd 
-68d 

-J96c 
-786d 

-12d 
-574c 

-228,6c 
-42d 

-46 ld 
-2c 

-60d 
-38d 

+750d 
+215d 
- ISOd 

+20.S72d 
-S.61S*d 
-1.635d 

-23.137d 
-S.726d 
+3.739d 
- 1.637d 

-12.723d 
-5.61S•d 
-2.489d 

1t 1980 • BélgiCll inclui Lu~emburgo. dada a uni.to aduaneira 
/1981 
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l,2Sb 

1,66b 
0.42b 

0,26d 
0,40d 
0,49c 
0,56<1 
0.73d 

d 0,66 
0,39d 
0.97d 
0,49c 
0,47c 
0,10d 

0.86d 
0,33c 
0,84d 
0.38d 
1,77d 
1,25d 
0,89d 

1,13d 
0,90d 
0,90d 
0.80d 
0.43d 
1,05d 
0,83d 
0.8Sd 
0,90d 
0,97d 

S7d 
953c 
346c 

60c 
940d 
163c 

6.700d 
20d 

2.500d 
860c 

780d 

590d 
J0b 

-i.200b 
2.294c 
1.030d 

6.900 
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tro tipo, devidas a um modelo de desenvolvimento 
elitista e anacrónico. Beneficiam apenas minorias 
privilegiadas e relegam para a berma do esqueci­
mento massas enormes de popula~o. as únicas 
que, através de uma estratégia de desenvolvimento 
progressista, poderiam garantir a utiliz.açfo eflcaL 
dos fundos provindos da CEE. 

Micro-realizações: nova estratégia de ajuda 

A experiência dos dois prime1ros Lome leva a 
concluir que embora importante não é o volume 
da ajuda financeira o factor determinante do apro­
veitamento racional e progreSSJ.St3 das verbas ou­
torgadas. Só uma estratégia de ajuda contra a po­
breza poderá tornar fecundo um fluxo monetãrio 
que até agora nlo tem feito mais que alimentar 
um circulo \"icioso de proteccionismo e depen· 
dência. Porque realmente nada hó de mais absurdo 
que consagrar volum_osas ajudas financeiras ao re­
equilibno de economias nacionais que acabam por 
ser factores duma pobreza cada vez mais gritante 
das respectivas populações. 

Só uma esttatégia de ajuda contza 
a pobreza poderá tornar fecundo o Ouxo monetário 

Essa estratégia de ajuda terá de adoptar como 
política de base a criação de fontes de receita para 
a populaça-o pobre dos países ACP. Nesta perspec­
tiva. o FED (Fundo Europeu de Desenvolvimen­
to), com os seus unensos recursos, concentrá-los-ia 
prioritariamente na pesquisa e desenvolvimento de 
técnicas agrícolas para uma maior produção ali· 
mentar e na prossecução de estratégias de desen­
volvimento que incluam a reforma agrária e progra­
mas de criação de empregos destinados aos campo­
neses sem terra. 

Aliás, há um precedente que, embora modesto, 
aponta já neste sentido. Trata-se das "Micro-Reali­
zações" (MR) que Lomé II consagrou em todo um 
capítulo e que se implementaram em função de ne-
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cessidades manifestadas pelas próprias popula 
e comunidades locais. 

Segundo o CEE, as "Micro-Realizações" 
''pequenos projectos que têm um impacto ec 
mico e sociul na vida dos populações e das col 
vtdades dos Estados ACP." Mas o que é import 
e sublínhar os critérios definidos por ambas as 
tes para que esses projectos sejam conside 
dentro da definição de M.R .. a saber: que co 
pondam a uma necessidade real e prioritária, 
tida no mundo rural; que esteja garantida a 
cipaçao activa das colectividadcs locais. 

Em matéria de racionalidade de financiam 
e utilizaç«o de fundos, as "Micro-realizaçoes" 
recem garantms e já alcançaram resultados 
começam a questionar políticas e práticas até 
ra intocáveis na área da cooperaçlfo CEE­
Por um lado os financiamentos não sa-o globais 
atribuem-se a projec1os concretos e bem der 
dos: por outro lado, o financiamento é trip 
o que envolve uma partilha de responsabilid 
em si positiv~ e esbate o carácter paternalist 
relaç:ro doador-beneficiário. 

E evidente que se a pequena dimensão das 
pennite um diálogo quase sempre frutuoso, o 
mo n4o se pode dizer quando estão em jo 
grandes questoes do desenvolvimento e da c 
raçao, detenninadas por orientações políticas 
tinidas pelos Estados. 1! aqui que a imperiosa'' 
cessidade de dialogar "até ao íundo", sugt-\~ 
num ou noutro Relatório das negociações e°') 
Irou uma viva e nalguns casos violenta reJla 
A denominação de ''diálogo político" foi apr{ 
da e subtilmente substituída por "diálogo sobr 
políticas", pois nenhuma das partes aceita ~ 
forma de diálogo que de qualquer modo possa 
a impressão de "ingerencia" na política interna~ 
países. t 

Quando a CEE recusa discutir o seu "Pro~ 
Agrícola Comum" de reconhecida incidênci!

1 
desenvolvimento dos países ACP, ou quando et 
se recusam a dialogar sobre as condições polítJC, 
económicas vigentes nos seus países, toma-se 4 
que o termo "cooperaçã"o" cobre posições 'E 
além de ambíguas, reflectem uma reduzida vr,. 
de política de agir em conjunto. As recentes do1 
rações do embaixador do Senegal junto da CS 
"o meu país aceita um tal diálogo, mas porq, 
soberano e independente, nunca permitirá que~ 
ditem a sua política" - embora justas e fundan, 
tadas nao deixam de significar uma atitude l 
nao favorece a mútua confiança. t 

Um consenso: "estratégia alimentar" 
r 
:1 

Entretanto, a falta de um diálogo mais pro~~ 
do, formal e sistematizado sobre as polflicaic 
ambos os lados não tem impedido que, a divet 

1 



s,eis, se vão traçando linhas de orientação que 
ªtgumas matérias conseguiram um relativo con­
e)so. 
ic .É o caso, por exemplo, da prioridade das prio­
~ades: a "estratégia alimentar" no quadro do 
~envolvimento rural. CEE e ACP lêm hoje como 
,nnto assente que a Convenção deve partir desta 
1ça-o de base e que as demaJs áreas de cooperação 
ªvem subordinar-se-lhe teórica e praticamente. 
3ra isso muito influiu o pensamento de E. Pisani, 
,missário da CEE, desenvolvido no seu livro re­

~temente editado, La main et l'outil (" A mã"o e a 
13nmenta") assim como a intervenção das ONG 
.~ganizações Não-Governamentais) que pela pri­
~a vez este ano (Semjmlrio ONG/ Lomé-Junho/ 
,s4) foram chamadas a pronunciar-se sobre as 
\stões em debate relativas a Lomé rn. 
~Tal estratégia alimentar visa fundamentalmente : 
~stauração duma política social que garanta às 
~lações uma alimentação sã e equilibrada; o au­
l .nto da produção alimentar local e tradicional 
1em as consequentes trocas a nível regional. 
Jll Mas tais objectivos pedem que os países ACP in­
r lrem as estratégias alimentares na política eco-
mica global, conciliem o preço remunerador 
m o preço acessível ao consumidor e associem 
;los os parceiros sociais à elaboração e implanta­
:> de tais estratégias. Por outro lado, impõe~e 

ofe a CEE renuncie ao proteccionismo que dá um 
1Soio desmesurado aos produtos europeus, assim 
etmo à política de "escoamento do supérfluo agrí-

la" para os países do Terceiro Mundo, que cria 
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A ooopera~o 
industrial e um 
capítulo 
semeado de 
escolhos: os 
europeus nfo 
têm investido 
o suficiente 

nestes necessidades que agravam a sua secular de­
pendência. 

A famosa "cláusula de salvaguarda" que sempre 
figurou nos textos da Convença-o e contra a qual se 
batem sem resultados os países ACP é a permanen­
te ameaça proteccionista que pode vir a minar os 
esforços para uma racional e justa estratégia ali­
mentar. Mesmo quando não é aplicada (e parece 
que nunca o foi), ela funciona como um mecanis­
mo ameaçador, pronto a intervir sempre que a pro­
dução agrícola {e industrial) europeia corre o risco 
de confrontar-se com a concorrência "desmedida" 
dos produtos ACP. Como revelava em entrevista 
recente Raymond Charles, embaixador da Ilha 
Maurício junto da CEE, •·no mesmo dia em que se 
assinava Lomé II e em que os porta-vozes da CEE 
enalteciam os méritos da mais livre circulação dos 
nossos produtos. eu recebi uma nota pedindo ã 
[lha Maurício que reduzisse as suas exportações de 
têxteis, ameaçando-a com a aplicação da "cláusu­
la de salvaguarda". 

Cooperação industrial 

Um capítulo também semeado de escolhos é o 
da cooperação industrial que a CEE reconhece in­
sa tisfatória, quer no que respeita à transfonnação 
local das matérias primas, quer na implantação de 
empresas industriais europeias nos países ACP. 

Quanto ao primeiro aspecto, embora se preconi­
ze a prioridade à criação de pequenas e médias em­
presas para a transformaçao das matérias primas, 
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estas continuam a ser canalizadas para o exterior, 
uma vez que constituem a maior fonte de recei• 
tas. Por um lado, os minerais uro importantes paro 
o desenvolvimento industrial continuam sujeitos à 
flutuaça-o dos preços íntemacionais, sem que o 
Sysmin (,,er matéria "Melhor a teoria que o práti­
ca'1 consiga superar os desequil1brios. Por outro 
lado. a necessidade de energia obnga a importações 
que uJtrapassam a capacidade de solvabilidade dos 
países subdesenvolvidos . 

.É igunlrnente verdade que os industriais euro­
peus não têm investido convictamente nos países 
ACP. A estreiteza dos mercados (países pouco po­
voados e com reduzido poder de comprtt), o desco­
nhecimento do facto industrial e a falta de recur­
sos mtemos (energi:i, divisas, etc ... ) sffo entre OU· 
tros alguns dos fnctores que têm desencorajado os 
industriais europeus, sobretudo pequenos e mé­
dios. Quanto às grandes transnacionais, elas v«o es­
tendendo os seus tentáculos, o que nllo representa 
um real progresso para os países pobres, dado que 
elas actuam pura e indiscrinunadamente ao serviço 
dos seus interesses. 

Cooperação cultural 

Segwndo na esteira dum pensamento que pers­
pectiva cada vez mais o desenvolvimento em ter­
mos culturais, os países ACP vêm insistindo para 
que se introduza na Convença-o de Lomé a dimen­
sa'o cultural, o que se espera venha a acontecer 
em Lomé IU. Reivindica-se assim que a CEE apoie 
o direito à educaç«o generalizada e à formação 
profissional de acordo com os vectores de desen­
volvimento programados. Deseja-se que a coopera­
çiro CEE-ACP facilite e estimule a emergencia de 
associações onde a população se integre e organi­
zadamente se empenhe e prepare para o desenvol­
vimento cultural dos seus países. 

Mas no sector soc10-cultural há sobretudo três 
campos em que muito pouco se tem feito e onde a 
importância da cooperaç3'o é cada vez mais senti­
da: a informação, o património cultural e o inter­
cãmbio universitário. 

Os países ACP, (membros reconhecidos da 
Unesco), gostariam de contribuir para a instaura­
ça-o da ··Nova Ordem internacional da Informa­
ção., debatida e defendida no seio daquele organis­
mo intergovernamental. Mas a situação de depen­
dência do exterior em que se encontram os media 
desses países impede que se caminhe nessa direc­
ça-o. As antigas metrópoles coloniais, continuam a 
ser o polo central, donde dimana e se elabora a in­
formação (agências de notícias, rádio, televisão, ci­
nema, etc ... ). Dai que os países ACP desejem que 
a CEE inclua nos seus programas de ajuda somas 
destinadas à formação de pessoal e produça-p téc-
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Na área do intercâmbio universitário há 
e11.pcrlências estimulantes 

nica necessários. As 01 timas estatísticas dist: 
veis a este respeito datam de 19 79 e revel~ 
nesse ano os países ACP venderam à CEE pr~ 
culturais (filmes, programas de rádio, tel~ 
etc ... ) no valor de 2,85 milhões de Esc. Euri_ 
quanto importaram da CEE valores da orden1 
13 5 milhões. 1 

Quan,to ao património cultural, os paísca 
Terceiro Mundo foram, por diferentes razões!c 
ricas, vítimas do despojo das potências col01. 
Conscientes do direito que lhes assiste de reai, 
essas riquezas, os países ACP pensam que a 
tem o dever moral de ajudar à recuperaça-o d.J 
obras e à sua adequada conservação. e 

As reivindicações feitas nesse sentido nãd4! 
até agora alcançado resultados de vulto. 8 

No plano do intercâmbio universitário, há\ 
riências que sao bastante estimulames, embo1t 
mo acontece no espaço económico, os mecaru: 
estao dispostos para que sejam os países eurcl 
os principais beneficiários. A fuga de cérebro 
se do Sul para o Norte e o volume de conhec,: 
tos adquiridos por pesquisas e estudos vão 
mente aumentar a riqueza do saber, element~ 
portante da hegemonia europeia. r 

O sonho duma Universidade CEE-ACP, sur 
J>Or vários países africanos, reunidos no "Clu' 
África" na-o será tlfo cedo uma realidade. cl 
solicitaçoes menos complexas tem já sido e~ 
radas, embora sem grandes resuJtados palpá,'(i 
recoohecimen to de quaJi ficaçoes, o apoio a p •

1 tos de pesquisa, elaborados e realizados por~ 
rais dos ACP, permuta de professores e estud{, 
e até a criaça-o dum fundo especial para a co<f 
ça-o universitária. 

Lomé III - Edição retocada de Lomé II 
1 
t 
) 1 

As negociações que chegaram agora ao se,,F 
mo, foram influenciadas pelo chamado MerrJ1 

~-



1m da Comissão das Comunidades Europeias, na 
~dida em que ele foi elaborado tendo em vista a 
tlt\va Convenção de Lomé. Difundido em 1982, o 
OCemorandum faz o balanço das duas décadas do 
elisenvolvimento (J 960-1970) e traça as grandes Ji. 
Uttas em que deverá enquadrar-se a terceira Con­
:nnção de Lomé. Três orientações fundamentais a 
:stacar: uma estratégia de desenvolvimento ao 

st'J'Viço do homem, integrar na Convenção novos 
llctores potenciais, reforçar o diálogo entre as 
,<nas partes em ordem a tomar mais eficazes as dis-
111>sições da Convenção. 
a Entretanto, desde que as conversações se inicia-
1\m a 6 e 7 de Outubro de 1983, no Luxemburgo, 
. cou claro que as ideias-horironte do Memoran­
id1m e os propósitos anunciados pela CEE na-o le-
am força nem magia suficientes para ultrapassar 

l 4 dificuldades e clivagens existentes. Pode dizer­
,r~ que Lomé III trouxe (a convenção foi assinada a 8 
Rle Dezembro de 84, em Lomé, capi1al do Togo) 
muito poucas modificações ã Convenção precedente. 
·~ Problemas de fundo como o ST ABEX, o acesso 
c,s mercados da CEE, o volume de ajuda financei­
' !, o "diálogo sobre as políticas" os direitos do ho­
ll<em, etc ... , encontraram os negociadores quase 
mpre em posições diametralmente opostas. 
~ Os polos de desacordo situaram-se à volta dos 
(iOblemas do comércio e da ajuda. Desacordo que, 
>n°tes de ser entre as partes negociadoras, se mani­
vl,stou já entre os próprios países membros da 
p,EE. Esta tensa-o interna à comunidade constituiu 
r ;mpre o primeiro impedimento à obtenção de 
dfordos mais confonncs às necessidades dos paí­
i<(s ACP. 

Ei:iquanto a Grã-Bretanha e a Alemanha Fede­
) adoptaram sempre uma atitude dura sobre o 
botante de ajuda, insistindo sobre novos tipos de 
>ndiçoes aplicáveis aos pagamentos do STABEX, 

e1,F rança e a J tália mantem a sua posiçã'o intransi-
71m te quanto ao acesso dos produtos agrícolas dos 
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É de esperar um 
certo incremento 
de investimentos 
privados no 
domfoio das 
pescas 

ACP aos mercados da Europa. Igual desacordo se 
fez sentir quanto ã proposta dos países ACP de ter 
acesso aos produtos agrícolas da CEE a preços in­
feriores aos do mercado mundial. Enquanto a 
França se manifestava favorãvel, a Grã"-Bretanha 
bateu-se fortemente por limitar a concessão de 
condições vantajosas neste domínio. Embora a este 
respeito se tenha chegado a um acordo mínimo, o 
certo é que as divergências internas entre os países 
da CEE reduzem a política comum da Comunida­
de Económica Europeia face aos ACP ao mais pe­
queno denominador comum. 

Quanto ao volume de ajuda financeira, os países 
ACP tinham solicitado 12 biliões de Escudos (eu­
ropeus), mas dadas as pressões da Grã"-Bretanha e 
da Alemanha Federal na-o se conseguiu i1 além dos 
8,5 o que representa em termos reais um retroces­
so, embora corresponda ã proposta da CEE. 

Se progressos e avanços há a esperar na nova 
Convenção, eles situam-se preferencialmente em 
ãreas menos importantes ou expressam-se em me­
lhorias acidentais que não alteram elementos es­
truturais de qualquer dos sectores em discussão. 
Assim, haverá um certo progresso em matéria de 
investimentos privados, no domínio das pescas, na 
cooperação sócio-cultural, na introdução de novos 
produtos (poucos) no ST ABEX e no SYSMIN e 
sobretudo no acordo sobre a necessidade de estra­
tégias alimentares mais globais e na referência aos 
direitos humanos que não podem ser esquecidos 
ou camuflados quando se fala de desenvolvimento 
dos povos. 

Ao assinarem a Convenção de Lomé lll, nenhu­
ma das partes se dirá satisfeita com os resultados 
obtidos. E o Terceiro Mundo ficará a saber uma 
vez mais que - nlfo obstante os méritos e a origi­
nalidade duma Cunvenção que pennanece de pé 
contra ventos e marés - o seu próprio desenvolvi­
mento nunca será uma dádiva fácil ou uma doação 
generosa. Terá de ser conquistado palmo a palmo 
numa luta árdua e solidária. (A. J G.) • 
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Convenção de Lorit Matéria de capa 

Melhor a teoria que a prática 
, 

As diferentes metas procuradas pelos países 
em desenvolvimento e as suas antigas metrópoles 

na cooperação mútua tem-se reflectido como o mais 
importante obstáculo ao progresso da Convenção de Lomé. 
Entretanto, o próprio facto de se entrar na segunda década 

de trabalho conjunto permite alimentar esperanças 
quanto ao relacionamento futuro 

A 
Convença-o de lomé, cuja re­
cente reno,.-aÇ[o se decidiu 
após longas e dificeis negocia­

ções. é um acordo estabelecido entre 
os países da Comunidade Económica 
Europeia (CEE) e 65 (Moçambique ade­
riu recentemente) paisei. da Atrica, Ca­
raibas e Pacifico (geralmente designa­
dos por paises ACP) atra\es do qual 
oi. pai~ membroi. ~e propõem criar 
um no,o quadro para o relacionamento 
comercial, financeiro e de cooperação 
entre paiscs d~envolvidos e do Terceiro 
\1undo. 

A origem da Convença-o de Lomé 
remonta à fundaÇ[o da própna Comu­
nidade Económica Europeia (CEE). De 
facto, em 1957, quatro (França, Itália, 
Holanda e Bélgica) dos seis países eu­

N. melu eoon6mícas dos paise~ africanos e europeus nem 
sempre oomcidem e dificultam o avanço da cooperaçsío 

ropeus que formaram a C~E eram potências colo­
niais, eS1>encialmente em Africa Daí que, sobretu­
do por pres.s3'o da França e depois de acesa polémi­
ca com outros parceiros. o Tratado de Roma con­
signa~e no seu capítulo IV a existência de "laços 
privilegiados" entre a CEE e os países e territórios 
ultramarinos citados explicitamente no Anexo IV 
do Acordo, ou seja, os territórios que eram (ou ti­
nham sido) colónias dos países membros da CEE. 

De ·referir, porém. que para esta decis3'o os paí­
ses africanos na-o foram sequer consultados. Ou se­
Ja, "os laços privilegiados" ou "particulares" com 
a CEE, mais do que resultado de uma negocraça-o, 
foram impostos, unilateralmente, pela CEE. 

Os princípios básicos consignados eram o reco­
nhecimento do direito dos povos à autodetermina­
ça-o, o respeito pelos direitos do Homem e pelas li­
berdades fundamentais e, obviamente, o aumento 
das trocas comerciais entre os do~ grupos de pat'­
ses. 
31- terceiro mundo 

Um COnJunto de disposições de âmbito 
cial, alfandegário, financeiro e jurídico constitit 
o quadro daquilo que se pretendia ser um nov1 

!acionamento entre os países africanos e a ~ 
No entanto, durante os cinco anos de duraçfo 
ta primeira experiéncia associativa, poucos res 
dos se fizeram sentir. 1 

Enquanto isso, os anos finajs da década de' 
os primeiros da de 60 marcaram o momento ó; 
ragem no continente africano. Movimentos dl 
bertaça:o de toda a África colonizada alcança,, 
independência polítir.a para os seus países. F<i'. 
sim no Gana, Senegal, Camarões, Togo, G.ili 
Zaire, Costa do Marfim, Mali, Tanzania, Zárr 
etc. Homens como Nkrumah, Nyerere, Am 
Cabral, Lumumba, Mobibo, Keita, Joma KenJI 
surgem como figurc1s destacadas na luta pela 1 
pendência e soberania dos territórios africano 
dominaça-o colonial. 1 

As "relações particulares" da CEE com os1 



fricanos. tinham que ser revistas a uma nova 
tanto mais que os resultados obtidos até então 

:....J praticamente nulos. 

~oWldê I e Yaoundé O 

ln icillm•se entfo as negociaÇOes, primeiro entre 
, próprios membros da CEE (a República Federal 
, Alemanha, por el(.emplo, ao contrário do pre· 
fdido pela França. opunha-se à existéncia de "la­
,s privilegiados" com os países africanos) e de· 
is entre esta e os 18 EAMA (Estados Africanos 
falgache Associados) que culminariam na assina­
ra da Convença-o de Yaoundé, nos Cama.tões, em 
t de Julho de 1963. Curiosamente, e em resulta 
~ das contradiçôes existentes entre os países da 
EE, Yaoundé I só viria a entrar em vigor quase 
nano depois, em 1 de Junho de 1964. 
Sendo, no essencial, semelhantes aos consagra­

is no capítulo IV do Tratado de Roma. os objec­
s da nova Convença-o sa'o, no entanto, mais vas­
mdependência económica dos Estados associa-

~ e. uma vez mais. o aumento das trocas destes 
ma CEE. 
Novos instrumentos são criados: o regime recí­
co de livre troca, 18 zonas de comércio livre 
tre a CEE por um lado e cada um dos países 
ciados, por outro). o FED (Fundo Europeu 

Desenvolvimento), a aplícaça-o da Tarifa Alfan­
ária Comum e a introduç.ro de outros mecanis­
s institucionais. Simultaneamente, são aumenta-

s os recursos financeiros para os EAMA. 
Yaoundé I tmha a duraçlo prevista de cmco 
s e em 1968 iniciam-se negociações para a sua 
ovaça-o. Uma vez ma.is os tempos tinham muda­
os países do Terceiro Mundo afirmavam a sua 

esença na cena internacional (realizam-se as Con­
·encias das Naçoes Unidas sobre o Comércio e o 
:senvolvimento de 1964 e 1968 - a CNUCED -

0'1CT AD na sigla inglesa 1 e li, a Jl Conferência 
L Na-o-Alinhados, a Tricontinental de Havana, em 
~ 67) lutando já nlo apenas pela independência 

0 

lítica mas também pela independência econ6m1-

As negociaçoes de Yaoundé li reflectiam, de aJ. 
ma forma, estes novos tempos. Os EAMA apare-

• rn com propostas concretas e exigem a valoriza­
a;, dos seus recursos de exportaçto, a cnaçlo de 
l Fundo de estabilízaça-o dos produtos tropicais, 
umento da ajuda financeira e dos investimentos 

~)dutivos europeus e um maior apoio à industria­
kÇ[o 

r: lmphcita nestas negociações, a constataça-o do 
~ casso relativo de Yaoundé 1. Comparados os 
1iectivos e os resultados, pouco, de facto, se ti­
a ·conseguido 

t As novas negociações viriam a ser difíceis e de­
•radas, mas, finalmente, em I de Janeiro de 

B5 - Janeiro - no. 73 

A 111dependência ea>nomica era um dos objectívos 
das lutas de libeiuçfo deflagradas na Áfríca nos anos 60 

1971, entraria em vigor a nova Convençlo ( assina­
da em 29 de Julho de 1969, em Yaoundé). Esta 
nova Convençlo aponta como objectivo último o 
desenvolvimento económico e social dos países as­
sociados. Acentuam-se as referências à cooperaça-o 
comercial, técnica e financeira . Entretanto, os 
EAMA aumentam o número passando a 19 -
com a entrada das Maurícias. 

Durante a vigência de Yaoundé II (197 1-1975) 
e face à relativa frustraçlo do chamado diálogo 
Norte-Sul, ganha força entre os países do Terceiro 
Mundo a ideia de "contar com as próprias forças". 

Entretanto, a adesa-o da Gr.í-Bretanha à CEE, 
em 1973, trazia implícita a necessidade de renego­
ciar Yaoundé li face a uma nova realidade: os paí­
ses associados p~ariam a ser 46 jã que eram inte­
grados os países do Commonwealth, com os quais 
a Gel-Bretanha mantinha laços privilegiados. 

Lomé 1 (1975-79) 

Nas negociações mantidas antes de ser consagra­
do o texto definitivo da Convença-o de Lo~ 1, ca­
da um dos blocos - CEE e ACP (países da Africa, 
Caraibas e Pacífico) - teve que fazer cedências em 
relaça-o às propostas que haviam avançado inicial­
mente. No entanto, em termos genéricos pode afir­
mar-se que Lomé 1, assinada em 28 de Fevereiro de 
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1975, consagra aspectos inov3dores (pelo menos 
teoricamente) nns relaçaes entre 9 pa1ses industria­
lizados ( CEE) e 46 patses em vias de desenvolvt­
mento (ACP) 

Entre e~es aspectos ínovadores havern n desta­
car· - O ST ABEY l•·er c.iixa)· e criado um s1ste· 
ma de estabilizaçfo das receitas de exportaçã:o 
(STABE:X) através do qual se pretende minorar os 
efeitos das variaçOes conjunturais do preço de 12 
produtos de exportaçao dos .\CP. nomeadamente, 
.is bananas. cafe, amt>ndoim. cacau, coco, m3dei­
rns, algodão. peles e couros, 6leo de palma, chá, 
siSal e mmerio de ferro . Trata,·a-st :;obretudo de 
gar..intir as receitas de e:\port:11,~o. ma.is do que os 
preços 

Segundo este mecanismo, a queda das receitas 
abaixo de dtterm udo nível implica n conccssã"o 
de emprêst mos sem juros, no~ países exportado· 
rcs e, no (lUt se relere aos 24 PMA (Países Menos 
Avançados) esse apoio a~ume a forma de donati­
,-o 

- A G ... >peraçt!o QJmercial: o pnncip10 da re­
prucidade. vigente na Convençiro de Yaoundé, é 
abandonado. Ou SCJa, enquanto que os produtos 

O que é o STABEX 

O O sistema de estabilizoção das receitas de ex­
portnçfo oonhecido geralmente por STA­

BEX. foi criado em 1975 por ocasião da l 
Comença:o de Lomé. Esrn proposta de Oaude 
Clt~ 'ISC>n ( então Cornissãrio da CEE e hoje minis­
tro do) Negócios Estrangeiros {rances) permitiu 
desbloquear uma negociaçilo que e:.1eva ameaça­
da e tomou a Començão n1racth11 para os no\OS 
países que pela primeira vez tom3\'8m parte nela. 

Elemel\to ino~ador. o ST ABEX garante por 
contrato aos pa(-,es ACP, produtore de matérias 
prima:., um mínimo de receita~ em caso de flu­
tuação do~ preço~ ou de quebras de produção. 
Ele abrange actualmente 44 produtos e sub-pro­
dutos (do café e do cacau ao isal e ao amen­
doim). 

Para que o STABEX seja aplicado é nec~ãrio 
que coexistam duas conruções: 

1 - que o produto considerado tenha repre­
sentado no ano precedente 6,51 das exportações 
totais do pais (2 e para Países Menos Avançados: 
PMA); 

2 - que 3> flutuações/quebra atingiam pelo 
menos 6.S~ (2% para os Menos Avançados) em 
refação à média das receitas de exportação para 
a CEE no deturso dos quatro anos precedentes. 
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ACP entram livremente na CEE, o mesmo nl 
possa com os produtos da CEE nos países da 
ca. Caraibas e Pacífico 

~ aprovada a dlsposiçllo segundo a qual os 
podem exportar livremente os seus produtos 
os países membros da Comunidade Econó 
Europeia. isentos de direitos alfandcgârios e 
lhes serem aplicadas restnçoes quantitativas. 

Estabelece-se também o apoio por parte dn 
às acçoes de promoça:o comercial dos países A 

Por outro lado, sao defmidas novas "regr 
origem" que facilitam o acesso de certos prod 
\CP aos mercados da CEE 

Nesta condições, o SI ABEX s6 diz resp 
às export11çóes em direc~o à Comunidade. A 
nas n 11 países ACP o STABEX é aplicado q 
quer que seja o destino da~ sua, exporfa~r 
Desde 1982, as troca., comerciais entre pai 
ACP podem beneficiar do, fundos do ST ABEX 

Os fundos concedido, tomam geralment~ 
forma de empréstimos sem lucros. reembol~á~ 
quando os países aumentarem as suas receitas 
exportaçfo. Entretanto, ao~ paíse:, mais po~l 
n~o se exigem reembolso:,, é uma doação da ,! 
munidadc. E 

O funcionamento do STABEX :.upõe •• 
contribuiçio finan~ira do:, dez poise,; da Co 
nidade definida de tal modo que umn vet e1:08• 
da não é pos:.fvel que o ST ABEX responda a 
\OS pedidos. 

Para Lomé l, e~ contribuição foi de 382 1 

lhões de eC'U (ou escudo europeu). elevando,)lb 
557 milhões para Lomé O. No decur.o da pri~s 
ra Començfo a doaçfo foi ~ficiente para col.N 
as nece!,.,idades manífe~1adas. Ma5, de~e i 9IS 
sobretudo por causa da baixa dos preços do a 
cau e do café, hou,e um défic.e de 1 :!3 mil 
naquele ano e de 341 milhõe~ em 1981. 1

~ 
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A Cooperaç4o Industrial: é dado grande des­
e à necessidade de promover a industrializa­
dos países ACP, tendo sido cnado, com esse 

ectivo, em 1977, o Centro de Desenvolvimento 
ustrial (COI), que promove contactos entre a 

e os ACP com vista à concretização de pro­
os industriais nestes últimos países. Desenvol­
e diversificar a produça-o industrial dos países 

e promover a cooperaça-o industrial é outro 
ct ivo deste novo organismo. 
O Acordo do Açúcar· foi constituído um re­

e particular no que respeita às importações pela 
de açúcar a preços garantidos. 
Ajuda financeira: foi aumentado o montante 

,ajuda da CEE aos países envolvidos na Conven­
de 581,2 milhões de escudos europeus (ecu) 1 

1957, para 3.390 milhões de ecu. O FED re­
a o seu papel no financiamento aos projectos 
países ACP, funcionando em colaboração com 
EI (Banco Europeu de Investimentos) e outros 
nismos, como o Banco Mundial 

cooperaçil'o financeira define-se através de 
amas indicativos aprovados por ambas as par­
m base em propostas dos países ACP. 
O carácter global do acordo. pela primeira 

na história do relacionamento Norte-Sul foi 
belecido um Acordo Global de cooperação nas 
s comercial, financeira, técnica e jurídica. Tra­
-se do reconhecimento das legítimas reivindica-
dos países do Terceiro Mundo no sentido de 

a cooperaça-o com as nações desenvolvidas se-

Promover a 
induJtrializaçlo 
dos países ACP é 
um dos pontos 
da plataforma de 
tJ:abalho de 
Lomé 

ja um instrumento global de progresso e desenvol­
vimento e na-o. como vinha sendo. um instrumento 
de dominação e reforço da dependênc13. O desen­
volvimento na-o é uma questa-o meramente econó­
mica ou financeira. Há uma diversidade de aspec­
tos que se têm de conjugar coerentemente a favor 
de uma política que leve à diminuição das desigual­
dades na ordem mundial estabelecida. 

A Convenção de Lomé aparecia pois como uma 
vitóna dos pai'ses do Terceiro Mundo, que viam 
contempladas algumas das suas justas reivinctica­
ções no relacionamento com a Comunidade Eco­
nómica Europeia. 

No entanto. passados os cinco anos da sua vi­
gência, a euforia inicial foi substituída por um sen­
timento generalizado de desencanto: os países em 
desenvolvimento afirmavam o seu descontenta­
mento face aos resultados alcançados. De facto, os 
object1vos propostos estavam longe de ter sido 
atingidos e os instrumentos criados mostravam-se 
manifestamente insuficientes para implementar 
uma política de cooperação justa e eficaz. 

A distância que separava o texto da Convenção 
dos resultados obtidos era a prova da correlação 
de forças a nível mundial: em última instância, os 
países da CEE procuravam manter com o mínimo 
de cedências o estatuto de verdadeiros beneficiã­
nos do subdesenvolvimento dos ACP. 

Lomé li (1980-85) 

lQ escudo europeu (ecu) apresentou, em 1981, 0 valor Foi, pois, num evidente clima de pessimismo 
dólar. que, em 1979. se iniciaram as negociações de Lo-
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mé n. que entrnna em vigor em 1 de Março de 
l980 e expirará em 28 de Março de 1985. 

As difíceis negocíaÇOes de Lomé n prolongam­
se por cerca de 15 meses dados os interesses diver­
gentes dos dois grupos de países. O comércio bila­
teral crescera. mas só no sentido CEE-ACP; a dete­
rioraça:o dos termos de troca acentuara-se: o au­
l'!'ento do endividamento externo dos pais~ da 
Africa. Caraíbas e Pacifico é sensível: a transferên­
cia de tecnologia para os ACP é mínima. Os objec­
tivos de l.cmé 1 quedavam-se apenas pelo texto dn 
Con\'ençtro. Daí que Lométenhasido negociada com 
maior durei.a de parte a parte mas, simultaneamen· 
te. com maior progmatismo a crise da economia 
capitalista fazia sentir os seus efeitos nas econo­
mias dos países industno.lizados e, mais ainda, nas 
dos países em desemolv1mento 

Os -\CP apresentam-se nas negocia\-'Ões eviden­
ciando uma forte unidade e soüdanedade No en­
tanto. mais do que 'foovaçoes" e promessas os 
ACP defendiam um aperfeiçoamento e apliC3ça:o 
efect1vos dos mecanismos e instrumentos estabele­
cidos em Lomé t. No essencial, pode afirmar-se 
que Lomê li vem dar continuidade a Lomé 1. 

O que foi acordado em Lomé Il 

Uma vez mais a gTande novidade e talvez o as­
pecto mais posit ivo da Convença-o resJdia na sua 
natureza .. global" Lomé li consagraria alguns as­
pectos que não slo contemplados em nenhuma ou-

As instituições 
da Con,·enção de Lomé 

D O Conselho de \finistros A CP.Cl:."f: - é com­
posto por 10 membros do Conselho de Mi­

nistros das Comunidades. l 3 membros da Comis­
slo das Comwiidades. um membro do governo de 
cada um dos ACP e um representante do BEI 
(Banco Europeu de Investimentos). 

O Conselho de Ministros ACP-CEE pode deli­
berar na presença de pelo menos meuide dos 
membros do Conselho das Comunidade~ um 
membro da Comissão Europeia e dois terços dos 
represenuintes ACP. 

Cabe ao Coruielho de Ministros a defmição das 
grandes orientações para a aplicação da Conven­
çao: examinar resultados, formular resoluções e 
recomendações. assegurar os contactos e consul­
tas entre os agentes económicos e sociais dos paí­
ses A CP e CEE. 
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Apesar dos esforços, a transielência de tecnolog 
para os paÍ5e$ ACP é mínima 

tra instância de diálogo Norte-Sul. r 
No que se refere à cooperaçt1o comercial, ½> 

II reafirma a abertura do mercado da CEE aos~ 
dutos dos países ACP e alarga o âmbito desta { 

O Comite dos Embaixadores - compõe-!le~ 
um representante de cada Estado ACP, umi 
presentante da Comissão Europeia e um reprer' 
tante de cada Estado da CEE. e 

Este Comité, que se reúne pelo menos I 
vez em cada seis meses, tem por objectivo • 1 

sorar o Coruielho de Ministros e realizar as~r 
que este órga:o lhe determinar. Examina a ' 
ç4o da Convençao e presta contas do sua a 
dade. J 

O presidente do Comité dos Embaixado~ 
rotativamente, um representante de um f.&lll' 
ACP e um representante de um Estado da CEfí. 

Assembleia Q:msulr1va - é composta na ~1 

da paridade de membros do parlamento eurc{ 
e de membros dos parlamentos (ou represeaf'' 
t~ do governo) dos países ACP. Esta Asse~ 
que !:.e reúne pelo menos uma vez por ano ' 
em função de propostas apresentadas por um f 

mité Paritário. O Conselho de Mlnish'os aprel.l' 
ta. anualmente, à A!t<iembleia Consultiva, wii.t~ 
lat6rio de actividndes. Por sua vei este 
pode propór medidas e iniciativas tendentes 
forçar a cooperaç;Io entre os ACP e a CEE. )~ 

3! 



ra: o tomate do Senegal, as cebolas de Cabo Ver-
ou a carne do Botswana passam (pelo menos 

~ricamente) a ter livre acesso aos mercados da 
n~E. ao mesmo tempo que se consagram algumas 
ª 'bdidas de promoçã'o dos produtos ACP no mer­
-:lo da CEE. Ainda nesta área, O ST ABEX. a gran­
!iC ''novidade" de Lomé l vê aumentados os seus 
11~ursos e alargado o número de produtos abran­
,Jos (de 34 passam a 44). Da mesma forma s!fo 
erfeiçoadas as condições de financiamento do 
/ ema. 

11 Quanto â cooperação no sector mineiro, para 
1rim das dis_posiÇôes que visam aumentar e moder­
a ar a produça-o mineira dos ACP, é criado o SYS-

. De facto, uma das críticas ao ST ABEX resi-
1 precisamente na sua limitaç!fo ao âmbito dos 

ne~utos agrícolas e seus subproductos. O SYS. 
1tJN vem garantir as receitas dos países ACP ex­
Efftadores de cobre, fosfatos, cobalto, manga­

tJio, bauxite, estanho, alumínio e minério de 
·ro. O sistema, dotado com cerca de 370 mi-

} es de dólares, intervirá quando as exporta­
~ s de um determinado país desceram abaixo dos 
e<% e desde que nos quatro anos imediatamente 
nteriores tenha sido essa a percentagem mi'nima 
re exportaç!fo. Por outro lado, caso se preveja a 
~n inuiç!fo sensível (pelo menos 10%) das expor-
6r5es de um dos produtos cobertos para os pai­
. 1 da CEE, o pais produtor pode recorrer a íl­
, nciamentos da CEE para recuperar o nível de 
>duça-o/exportaçã'o anterior. 
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Na nova 
Convenç.ro está 
explicitamente 
consagrado um 
maior apoio da 
CEE ao sector 
agrícola dos 
países africanos, 
que ocupa mais 
de80%da sua 
populaç.ro 

O SYSMIN foi, sem dúvida, a grande inovaç!fo 
de Lomé li. 

Outra novidade refere-se â cooperação agrícola: 
ligeiramente abordada em Lomé 1, na nova Con­
venç!fo é explicitamente consagrado um maior 
apoio da CEE ao sector agrícola dos ACP (que 
ocupa entre 80 a 90% da populaça-o activa destes 
países). Assim, é prevista a criaça-o de um Centro 
Técnico de Cooperaça-o Agrícola e dado maior ên­
fase ã realizaçiro dos chamados "micro-projectos". 

No âmbito da cooperação industrW é decidido 
dotar o Centro de Desenvolvimento Industrial 
(COI) de recursos financeiros adicionais. O objec­
tivo é possibilitar a criaçã'o de pequenas e médias 
unidades ind ustriais ACP ao mesmo tempo que a 
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CEE se compromete a promover o investimento 
público e pnvado dos seus países na industtializa­
çSo dos AC'P. 

Também a cooperação energertica vai ser incen­
tivada, nomeadamente através do apoio da CEE à 
exploraça:o de energias alternativas dos ACP lener­
gia eólica e sohu, sobretudo). 

No âmbito da cooperação téc11ica e ftna11ceira é 
acordado o aumento dos recursos postos :l disposi· 
ça:o dos ACP nos diferentes instrumentos de finan· 
ciamento (ver quadro). De 3.46ó milhões de ecu, 
previstos em Lomé l. passa-se para 5.607 milhões. 
Aqui. ainda e tendo em conta a intlaÇfo e o au­
mento da populaç!lo, o aumento venficado fica 
muito aquém do pretendido pelos paises ACP. que 
reivindicam ainda ma10r autonomia na gesttto e 
aplicaç!o destes recursos. o que só pardalmente vi­
r.To a conseguir 

Também a cooperação regional é incentivada 
atraves da cria~;ro de um fundo próprio. Procura-se 
promo,cr eSS3 coopera~!Jo especialmente em deter­
minado~ seclOres como os transportes, comunica­
çOes, invesciga~o e formaça-o. 

De saJientar a especial atença-o dada em Lomé 
II aos cham:idos Países Menos Avançados (PMA) 
que beneficiam de condições especiais de acesso 
aos diferentes fundos e instrumentos da Conven­
ça-o. Países como a Guiné-Bissau, S. Tomé e Prín­
cipe. Cabo Verde e Tanzania beneficiam deste esta­
iuto que prevê. nomeadamente. que muitos dos fi­
nanciamentos feitos pela CEE sejam transformados 
em donativos frer entrei•ista com José Brito, secre-

tório de Estado da Cooperação e Planeament 
Cabo Verde), 

Ainda uma referência u outra inovaçiro: 11 c."4 
ção 110 .tecror das pescas. Com excelentes ~ 
cialidades pnrn um grande numero de países 
Esse sector no entanto, pouco explorado (a G 
Bissau e Cabo Verde exploram 45 e 20% de 
cursos disponíveis, respectivamente). Por iss. 
ram introduzidas algumas medidas visando p~ 
ver :i cooperaçtro da Comunidade Económia. 
ropeia no desenvolvimento das pescas nos Pi 
ACP. 

Finalmente, Lomé 11 definiu um deter~ 
quadro institucional para o seu funciona 
Para além das instituições referidas. existe 
funcionamento numerosas comissões técnicaf 
elaboram estudos e propostas para as diferi 
questões a debater entre CEE e ACP. 

Passados que s:ro cinco anos da sua v1gê~ 
quando se acabam de concluir as negocíaçõ~ 
Lomé 1(J uma pergunta. inevitavelmente. sei 
ca: que balan~ fazer da Convenç!o de Lomé'1t 

Será um mero instrumento de dominaç.1 
países ricos eurofeus sobre os países pobres, 
defendem alguns. Ou será a melhor e mais aca 
forma de cooperaç:ro Norte-Sul. como defeiir 
outros? Ou será antes um espaço de diâlogca. 
também de confrontaçtro - entre países nt: 
países pobres, com interesses divergentes e ntl 
vezes opostos, mas que apesar de tudo recortlf. 
a utilidade do diálogo e negociaç!o? il. 

A resposta não é fácil. ç 
s 

Instrumentos de financiamento 
i ---------------------------------:') 

Unidade: milhões Erls 

Subvenções 
Empréstimos Especiais 
Capital de Risco 
STABEX 
SYSMIN 
Total FED 

BEJ 
Empréstimos Ordinários 
Empréstimos Extraconvençfo 
- Projectos Mineiros -

19 FED 
Valor % 

Yaowidé 1 
2Q FED 

Valor % 

Yaoundé O 
3Q FED 

Valor % 

581.25 100 620 93 748 90 
46 7 80 10 

581,25 100 666 100 828 100 

64 90 

Total (FED+BEl) 581,25 730 918 

Lomé I Loméi 
4Q FED SQ Flll 

Valor % Valor f 
2.155 70 2.928 

444 14 504 i 
94 3 280 

382 13 550 IS, 

280 IC 

3.075 100 4.542 , 
li 

390 685 

200 t 
3.465 5.427 •it 

• ECL tm escudos europe~ ou unidades de conta em 1981 - 1 ECU = l US dolar. f' 
Fontes: Note lnformarion Comision der CommunauréJ Européennes - Bruxelas, Outubro, 1979. 
/,11 Convention de wmé - amorce d'un nouvel ordre economlque intemarional ROY, M. D. - La Documencam 
Frrmçai.Je. Paris, 1976. 
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iss. 
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"O único f o rum 
do diálogo 
Norte-Sul" 

i~ 

mo secretário de Estado da Cooperação e Pia-
m neamento de Cabo Verde, José Brito, defi-
e ne as expectativas do eu país em relação à 
:il))nvenção de 1.A>mé UI e ao relacionamento com 
er mWldo industrializado · 

~t Que balanço faz da adesUo de Cabo § 
XJ'!Tde à Convenção de Lomé'> Até quel 
. 111to as expectati11as subjace11tes à i 
e 'esUo viriam a ser fmstradas? B 
t ~ 

Fazer um balanço é a valsar o que~ 
esperava com a nossa adesa-o ã Con· 

!llçã"o de Lomé. Cabo Verde - país 
~sificado no grupo dos países me-
n s avançados (PMA), recentemente 

ependente t vítima de uma seca 
hk>longada - dispõe de fraca capa­
r bade produtiva virada para a expor­
ç.fo Consequentemente. tem nc,. 
ss1dade de ajuda externa . 

.. No quadro da Lomé li, Cabo Ver­
recebeu uma ajuda financeira do 

Jndo Europeu de Desenvolvimento 
ED) de aproxunadamente 17 milhões de unida­

Q~ de conta (ECU). um empréstimos do Banco 
lbropeu de Investimentos (BEI) de cerca de 3.5 

™

hões de ECU e uma ajuda alimentar regular ava­
a em cerca de 4 milhões de ECU por ano 
Hã que constatar, porém, que, atendendo às 
acterist1cas próprias de Cabo Verde. o nosso 
ís n:ro tem podido aproveitar plenamente todas 
possibilidades de cooperaçfo que se oferecem 
países ACP Pensamos nomeadamente nos as­

·ctos da cooperaça-o comercial. aproveitamento 
1 ST ABEX. coopernçã"o regional. etc .. 

uopa: uma crise de identidade 

Em sua op,mão, de que forma decorreram as 
'l{ociaç6es entre a Comunidade Económica Euro­
'ª (CEE) e os poises A CP com vista à assinatura 

uma nova co11vençrlo, baptizacla ja por /,omé 

' Também aí para se avaliar os resultados tem 
se situar o momenlo Encontramo-nos numa si-
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tuaça-o de cnse económica internacional que atinge 
as duas partes negociadoras - os ACP e a CEE. Por 
outro lado. pensamos que. neste momento, existe 
na Europa uma crise de identidade que leva a que 
se coloquem determinadas questões, como por 
exemplo: qual é o futuro da Europa? Que ~apel 
deve ela desempenhar na cena internacional. Co­
mo uhrapa\sar ou, pelo menos, minimi,ar a depen­
dência em relaça-o aos Estados Unidos da América 
no domínio da Defesa? Corno superar o desrnteres. 
se das populações europeias para com a Comunida­
de? Como conciliar os interesses a longo prazo da 
Europa em África. com os problemas conjunturais 
de política económica e orçamental que se tradu­
zem por uma redução da ajuda pública ao desen­
volvimento? 

Por outro lado. os países ACP mais atingidos 

"'Cabo Verde. 
cla~ficado no 
grupo dos países 
menos avançados. 
dispõe de fnca 
capacidade 
produtiva", afirma 
José Brito, 
~cretário de Estado 
da Cooperação (foto 
ao lado) 

pela crise do que os europeus • estão neste mo­
mento obrigados a fazer uma gesta-o económica a 
curto prazo para fazer face nos efeitos imediatos 
da crise 
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Tendo em conta este pano de fundo, pouco 
propicia à conciliação a longo prazo dos interesses 
das duas partes, devemos reconhecer, contudo, que 
as negociaçiões de Lomé UI constituem o único fo. 
rum de diálogo Norte-Sul existente e que funciona 
regularmente. Daí a sua importância e utilidade, 
mesmo se não podemos esperar uma mudança sig­
nificativa em re1açao à Lomé l1. 

Mudanças estruturais 

Em seu entender, quais as principais garantias 
que os paises ACP - e particulannente os africa­
nos - gostariam de ver consagradas na nova Con­
venção' 

- Sem mudanças estruturais entre Lomé li e 
Lomé III na-o prevemos que haja mudança da ten­
dência actual, que é a do aprofundamento do de­
sequilibrio das trocas existentes entre os países 
ACP e a CEE, sobretudo se esta mantiver a sua posi­
ça-o no tocante à Cooperaç«o Comercial. 

Acredita que o alargamento da Comunidade 
Económica Europeia à Espanha e a Ponugal - fa­
la-se mesmo em l de Janeiro de 1986 como data 
provável de entrada dos dois países ibéricos - po­
deria trazer alguns reflexos positivos ao relaciona­
mento entre a CEE e os ACP? 

- Do que sabemos das negociações em curso 
para a adeS!o de Portugal e Espanha à CEE, pensa­
mos que estes dois países estara-o mais preocupa­
dos, nos primeiros anos, com as reformas estrutu­
rais necessàrias à sua integração e adaptação à CEE 
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E~taleltos 
Mindclo1 Vttdo: 'o 
pa{s nlo te 
podido 
aproveitar 
as ch1neu 
coopcraçfo 

do que com o reforço da capacidade de n 
ç!'o do Terceiro Mundo. 

Por outro lado, niro devemos esquecer as 
tuals divergências de interesses destes dois 
com os países ACP no tocante ao acesso de 
minados produtos aos mercados europeus. 

CEE: a adesllo de Portugal 

Os sucessivos governos portugueses tém 
dido que a possível ades/lo do pais à CEE e 
poderia prejudicar o seu relacionamento co 
ca, nomeadamente com os paises de expre 
eia/ portuguesa. Pelo contrário, afirmo-se 
adesão poderá até beneficiar eJse relaciona 
nomeadamente através da utilização de esq 
tripartidos de cooperação, onde os pafses d 
te desenvolvido entrariam com o financiam 
africanos cem os pro/ectos e Portugal com 
nologias apropriadas que julga possuir para 
casos. Acha este quadro realista? 

- Pelo facto de Portugal representar aín 
percentagem importante das trocas dos paí 
canos ACP de expressa-o oficial portuguesa, 
mos que a sua adesão à CEE pode constit · 
vantagem recíproca que se pode aprofundar. 

Além disso, a presença nos órga-os de dec· 
CEE dum parceiro que conhece bem a no~ 
dade pode ser em si um factor positivo. Na pJ 
contudo, isto dependerá da capacidade de 
uma das partes de defender os seus interesse 
espírito de respeito pela ~dependência e del 
raça-o mutuamente vantaJoso. 
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~eenvindos 

, 
1 

ao Rio 

O Governo do Estado do Rio de Janeiro expressa sua satisfação pela 
vinda à nossa terra das irmãs e irmãos africanos. 

Nosso povo aguarda sua visita para compartilharmos juntos das 
belezas naturais do Rio, das praias, das serras, da vida cultural e 

artística, do samba e dos Shoppings de nossa cidade onde poderá ser 
encontrado o que de mais moderno produz a indústria brasileira. Em 
sua temporada no Rio de Janeiro, em caso de se j<J2.er necessário, os 
africanos terão à sua disposição serviços de informações turísticas e 

de assistência ao turista, nos seguintes locais: 

1 erviço Oficial de Atendimento Turístico 
't\eroporto Internacional do Rio de Janeiro 
~ elefones - 398-4073 e 398-4077 

ffelO@TUR 
1 tospital Miguel Couto 
~ua Mário Ribeiro - Jardim Botânico 
elefone: 274-6050 

\ 
4~ Delegacia Policial - Sala do Turista 
lua Humberto de Campos, 315 - L.eblon 
ai: 259-7048 

Central de Informações Turísticas 
Telefone: 580-8000, ramal 111 

~)Flumitur 
Central de Informações Turísticas 
Telefones: 252-4512 e 221-8422, ramal 18 ou 24 

lf-:------------------------- --------



África 
Angola 

As negociações 
~ 

com Washington e Pretória :1 
) 

Desde o início de Novembro, cresceram na ONU rumores sobre ll 
um novo entendimento entre Angola, África do Sul e os EUA. O primeiro~ 

pais a di\'ulgar oficialmente as suas posições foi Angola. :i 

As propostas sobre a independência da Namíbia e a retirada e 
das tropas cubanas são reproduzidas abaixo na íntegra r 

E, o seguinte o teor da carto do 
Presidente José Eduardo do. 

Santos, encregue ao Secretãrio­
Geral das Nações Unidas, Javier 
Pérez de O..dlar, no dia 20 de 
Novembro, pelo embaixador an­
golano na ONU. Elísio de Fi­
gueiredo. 

Senhor Secretãrio-Geral: 
Tenho a honra de me dirigir 

a Vossa Excelência para infor­
ma-lo <lo, passo~ que o gover­
no da República Popular tem da­
do com o objectivo e$encial de 
garantir a independência da Na­
mlbia, através da plena aplica­
ção da Resoluç.ro 435 78 do 
Conselho de Segurança da ONU: 
conseguu a retirada das forças 
sul-africanas do sul do território 
de Angola, obter garantias inter­
nacionais para a sua segurança. 
independência e integridade ter­
ritorial e contribuir para o esta­
belecimento de uma paz dura­
doura na África Austral. 

Como afirmei publ rcamente 
em 26 de Agosto de 1983, por 
ocasiiro da vossa memorável VJ· 

sita a Luanda, a RP A tem ma­
nifestado a sua intença-o firme 
de colaborar na busca de uma so-
1 uça-o adequada para o problema 
da Namíbia, dando assim um pri­
meiro e importante passo para o 
estabelecimento da paz justa e 
duradoura que almejamos para 
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os nossos povos e para a comuni­
dade mternacional. 

Ao ratificar a decisiro do povo 
e do governo de Angola em con­
tinuar a luta contra os invasores 
racistas, reiterei a nossa vontade 
de continuarmos a realizar 
acções diplomáticas para a pro­
cura de uma soluça-o justa e rea­
firmei as seguintes posiçoes do 
nosso partido e governo: 

1) retirada imediata e incon• 
dicional das forças sul-africanas 
que ocupam uma parte do nosso 
território; 

2) aplicaça-o imediata da Re-

l 

solução 435/78 do Conselli1 

Segurança que conduza à ,t 
deira independência da Namf 

3) cessaç4'o das agressoe,• 
africanas contra Angola; .~ 

4) cessaça-o de todo o , 
logístico aos bandos funto 
da Unita. 

Baseados nestas posi 
algumas das quais já tinham 
expostas na declaraça-o doil 
nist ros dos Negócios Es.traic 
ros da República Popular det 
gola e da República de Cub.f' 
4 de Fevereiro de 1982. e qt/1 

tão integralmente rnseridaJc 

O Pres1den1e de Angola, José &lua.rdo dos Santos 
9 



~clara~o conjunta de 19 de 
larço de 1984 dos governos de 
nbos os países, realizámos con-
1ctos e conversações directas e 
1directas com os representantes 
:,s governos dos E~tados Unidos 
l América e da Africa do Sul, 
)m o fim de atingir os objecti­
) S acima mencionados. 

Estas posições de princípio 
ue Angola expõe, rejeitam ca­

. ,goricamente, como têm feito 
0uase todos os governos do mun­
o e a opinia'o pública interna­
onal, o chamado linkage, que 
retende fazer depender a apli-
1ça-o da Resoluça-o 435/78 para 
independência da Namíbia, da 

ilt,tirada prévia ou paralela do 
,t')ntingente militar cubano, le­

rr,almente presente na RPA a pe-
1eJdo do seu governo e sob pro-

:cça-o do artigo 51 da Carta das 
Jaçoes Unidas. 

1to 
plataforma mínima 1 

,si! 
rr, Contrariamente, à aplicaça-o 
~ Resoluça-o 435/78 e com ela a 
,atdependência da Namíbia, cons­
detui um factor fundamental que, 
b,1Sociado à cessa~o das agres­
~tJes e ameaças directas ou indi-
13;ctas contra Angola e de ajuda 

partir do exterior aos grupos 
toches, possibilitaria condi-

es adequadas à nossa seguran­
e consequentemente à retira­
progressiva das tropas interna· 
nalist.as cubanas de Angola, 

1 como foi expresso com toda 
precisa-o nas já mencionadas 

eclaraÇOes conjuntas de Cuba e 
gola, em Fevereiro de 1982 e 
rço de 1984. 
No decorrer das nossas con-

rsaçoes com representantes 
s Estados Unidos, a 6 e 7 de 
tembro, em Lusaka, apresentá­
os uma plataforma para as ne­
ciações, para ser transmitida 

governo da África do Sul, 
ntendo cinco pontos. Trans-

1 N. da R. - Os intert ítulos sfo da 
ossa responsabilidade 
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Documento 
ponsabilidade das tropas das Na­
ções Unidas. 

crevo, textualmente, a referida 
plataforma apresentada pela Re­
pública Popular de Angola: 

1) finalizaça-o do processo da i -------------­
retirada das forças sul-africanas : 
do território da República Popu- "' o..----t 
lar de Angola e controlo por par­
te das F APLA das fronteiras es­
tatais de Angola; 

2) declaraça'o solene da Re­
pública da África do Sul em que 
aí se comprometa a acatar e a 
contribuir para a implementa~o 
da Resolu~o 435/78 das Nações 
Unidas para a independência da 
Namíbia; 

3) acordo de çessar fogo entre 
a República da Africa do Sul e a 
SWAPO; 

4) declaraçã'o do governo da 
República Popular de Angola rei­
terando a sua decisa-o, acordada 
com o governo de Cuba, de pro­
ceder ao início da retirada do 
contingente internacionalista cu­
bano uro somente quando esteja 
em marcha a implementaçlfo da 
ResoluÇ[o 435/78; 

S) assinar, nos parâmetros do 
Conselho de Segurança da ONU, 
tendo esse organismo como ga­
rante, um acordo internacional 
entre os governos da República 
Popular de Angola, República 
da África do Sul. República de 
Cuba e a representaÇ[o da SW A­
PO, no qual se definam os res­
pectivos compromissos para con­
seguir o acesso da Namtbia à in­
dependência, e as garantias para 
a segurança e integridade territo­
rial da República Popular de An­
gola e a paz duradoura no su­
doeste africano. 

Este acordo contemplaria: 
l) Implantadas que estejam as 

tropas da ONU na Namíbia e aí 
estabelecidas as autoridades des-
se organismos no período para 
isso fixado, a República da Afri­
ca do Sul retiraria completamen-
te as suas forças armadas da Na­
míbia, retirando em primeiro lu­
gar a força aérea e as unidades na 
fronteira com Angola, cujo con­
trolo ficaria de imediato sob res-

ANGOLA 

2) Logo que do território da 
NamJbia, se tenham retirado 
completamente a força aérea e 
permaneçam somente mil e qui­
nhentos soldados de infantaria 
das uopas sul-africanas. Angola 
e Cuba procederiam à retirada 
de cinco mil internacionalistas 
cubanos da agrupaÇ[o de tropas 
do sul, como um gesto de boa 
vontade. 

3) As tropas cubanas nlfo rea­
lizariam nenhum tipo de desdo­
bramento de unidades militares 
ou qualquer tipo de manobras 
ao sul do paralelo 16. 

4) Quanto ao resto dos efec­
tivos cubanos da agrupa~o de 
tropas do sul, será retirada para 
Cuba num período mãx.imo de 
três anos. 

5) Se for constatada qualquer 
agressã'o ou ameaça iminente de 
agressã'o a Angola por parte da 
República da Africa do Sul, será 
suspenso ou anulado todo o 
acordo. 
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Documento 
6) A República da África do 

Sul comprometer-se-a. desde o 
primeiro instante, a cessar todo 
o apoio aos bandos da Unita. 
devendo as autoridades da ONU 
verificar o desmantelamento das 
bases da Unita no território da 
1'.ami'b1a. 

7) .\ retirada das tropas cuba­
nas estacionadas na proY1ncia de 
Cabinda e noutras regiões do 
norte da Repüblica Popular de 
Angola. incluindo a capital do 
pais. programar·se·ô de acordo 
com um calendario própno esta 
belecido para o efeito entre a 
Republica Popular de Angola e 
CUba. 

Como Vossa fa.celencia pode· 
ra confümar, a plataforma expõe 
dírectamente os problemas que 
devem ser resol\ idos para conse­
guir a aplica~o da Resolu~o 
435 78 e. por consequência. a 
independência da Namibia e os 
outros passos que garantam o de­
sengajamento das forças sul-afri­
canas do nosso território. assim 
como o estabelecimento da paz 
duradoura na região, o que cria­
ria as condiçoes necessárias para 
proceder ao desenvolvimento das 
tropas in temacionalistas cubanas 
do sul de Angola. Tudo isso, é 
claro, no quadro de um acordo 
internacional. subscrito por to­
das as partes interessadas. tendo 
como garante o Conselho de Se­
gurança da ONU 

Texto complementar 

Posteriormente e como prova 
da senedade com que Angola 
leva a efeito as negociações. 
apresentámos., a 9 de Outubro 
passado, um texto complemen· 
tar à plataforma que exprime 
com rigor e exactid:ro as nossas 
propostas no que diz respeito ao 
pessoal militar cubano. 

O documento exprime tex· 
tualmente: 

A República Popular de An­
gola e a República de Cuba, no 
uso dos seus direitos soberanos 
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e no quadro do artigo 51 da Cnr· 
ta dns Nações Unidas, concor­
daram em proceder do segumte 
mn11e1ra a respeito do contingen­
te mternacionaJista das tropas 
cubanas, desde que ro~em acei­
tes, executados e respeitados os 
pontos formulados na platafor­
ma da RPA para um acordo in­
ternacional para a independên­
cia. segurança e a paz no sudoes­
te da Africn (Angola e Namíbia): 

A) Sobre o agrupamento das 
tropas cubanas no sul de Angola 
(ATS). 

1) Dentro de 24 meses, conta­
dos a partlr da entrada do con­
tingente das tropo.s da ONU na 
Namíbia para a aphcaç.!o da Re­
soluçto 43sns do Conselho de 
Segurança. ser:ro retirados os 15 
mil efectivos da actual linha que 
defendem no sul de Angola, Na­
mibe- Lubango-Matala-J amba, Me­
nongue, da segumte maneira: 

- A partir da 16\l semana, 
num prazo de quatro meses, cin­
co mil efectivos. 

A partir do l 2Q mês e até 
o 169. mais outros cinco mil 
efectivos. 

- A partir do 2()Ç mês até o 
24Q, cinco mil efectivos ad1c10-
nais. 

Durante esse período as tro­
pas cubanas nã'o ultrapassariam 
em momento algum o paralelo 
16. a 160 km da fronteira com a 
Namíbia e a 1.360 km do rio 
Orange. 

2) As restantes tropas da A TS, 
constituídas por outros cinco 
mil homens, aproximadamente, 
situados na retaguarda da men· 
cionada linha. sera:o retiradas en­
tre 32 e 36 meses. Essas tropas, 
durante esse terceiro ano, n:ro uJ. 
trapassariam em momento algum 
o paralelo 13, a mais de SOO km 
da fronteira terrestre com a Na­
míbia e a l 700 km do rio Oran· 
ge. Isto é, a partir do 249 mês, 
nenhuma unidade da ATS ultra· 
passará o paralelo 13. Desta ma­
neira, em 36 meses retirar-se-iam 
aproximadamente 20 mil ho· 

mens do total de tropas cu~ 
em Angola. 

8) Sobre o resto das t~ 
cubanas em Angola. • 

1) O resto das tropas cu~ 
que nlto tenham nada a ver 
a defesa do sul do país. ne111 
lação. directa com a Namib~ 
a Ãf nca do Sul, tal corno Stl 
nala no ponto 5-Vll da platt 
ma, seriam retiradas de A~1 
segundo um calendário in~ 
dente que a RP A e CUba a~ 
r«o oportunamente. Essa . 
restante também n:ro ultraAI 
rá em momento algum o p 
lo 13. r 

Angola e Cuba estabele~ 
datas indicadas para as A TI° 
mo limites máximos da su11 
manência em Angola, tendo1 
re1to de encurtar esses prazo 
a segurança e a integridade t 
torial o permitirem. Dentl\, 
mesmo espírito, ambos os ~ 
nos fazendo uso das suas pr 
gativas de soberania. dete" 
nro o momento e os prazo, 
quados para a retirada do 
das forças, quando a integrt 
e a segurança de Angola et 
rem totalmente garantidas. 

2) Uma parte dessas trt 
estlfo situadas em Cabinf 
1 .350 km da fronteira 11 
(rio Cunene) com a Nam~ 
afastada do resto do terr/ 
da RPA por uma faixa de 
tório zairense e pelo rio ~ 
Cabinda está situada a 2.5~ 
do rio Orange. 

Outra parte dessa força? 
ria em Luanda e nos seus arl 
res (Bengo, Kuania Norte). 1' 
da é a retaguarda de ea3 
visto que só aqui poderi 
tuar-se as forças aéreas e 
capazes de acuclir a CabindJ 
caso de agressão, bem comi 
forças terrestres que lll 
transportadas por meios ae,: 
vais. Luanda está situada 1 

km da fronteira íluvial (riJ 
nene) com a Namíbia e a ') 
km do rio Orange. Outrail 
dades poderiam estar sitt 

1 



.... ___________________________________ _ 
1h, províncias do norte e do les­

e nalguns pontos estratégicos 
trima do paralelo 13, que ga-

Documento 

ntem as comunicações e o 
1~astecimento a essas províncias. 
r 3) Isto é, o resto das forças 
tttariam situadas muito longe da 
>1>nteira sul e a sua missa-o junto 
:e F APLA é a de defender a inte-
1ltdade territorial da RP A peran­
ll uma agressa-o ao norte e nor­
leiste e de maneira especial con­
Clt Cabinda, como jã aconteceu. 

4) A RP A nlfo tem recursos 
P1manos organizados e com ní­
, 1 cultural requerido, nem re-
. rsos materiais e financeiros 

:qponíveis para t ravar uma guer· 
1
1 contta os bandos da Unita e 
a1tras organizações fantoches e 
>tase simultaneamente substi-
1.jr as tropas e armamento cu­
. no nos pontos estratégicos do 
ni centro e norte do país. An­
r, Ja tem que priorizar a luta 
t1ntra os bandos que, apoiados, 
ieinados e equipados a partir 
11 exterior, têm causado e con­
•uam a causar consideráveis 
•rdas humanas e económicas ao 

:•<s. 
Por outro lado, e se nas 

tuo.is negociações se chegar a 
IP acordo, teria que substituir 
!!1 apenas 36 meses o potencial 
ir homens e equipamentos da 
rrupaça-o de tropas cubanas no 
l e responsabilizar-se pelas ins­
,Jações e posições ocupadas pe­
:-\ mesm~. I! por isso que só de­
"iis de realizada esta substitui­
º e garantida a paz e a ordem 
tema, Angola poderia assumir 
1r si própria as tarefas que, pa­
. a segurança e integridade do 
~s, cumpre o resto do pessoal 
ilitar cubano. 

1 

esforço e o realismo 

1 
1 Isto exige tempo, considerá­
iis recursos e um extraordiná­
:O esforço de preparaça'o de 
uadros e de pessoal técnico. 
xigir-se mais ao nosso jovem 
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Estado, depois de cinco séculos 
de colonialtsmo, 14 anos de luta 
pela independência e quase dez 
anos combatendo a agressa"o es­
trangeira e a subversã'o organiza­
da do exterior, reflectiria uma 
falta de realismo e falta de con­
sideraça<> para com o nosso povo. 

Angola tem dado provas de 
boa vontade e seriedade na bus­
ca da paz. Angola na-o pode fazer 
concessões que constituiriam um 
suicídio para a sua integridade 
nacional e para o seu processo 
político e social e esquecer o sa­
crifício que fizeram dezenas de 
milhares dos seus melhores filhos . 

Angola, senhor Secretário-Ge­
ral. tem dado provas da sua von-

cial, ou esquecer o sacrifício que 
fizeram dezenas de milhares dos 
seus melhores filhos. 

Senhor Secretário-Geral, cons­
cientes do papel fundamental 
que jogam as Nações Unidas, 
no que diz respeito à indepen­
dência da Namlbia e à aplicaçã'o 
da Resoluça-o 435/78, considera­
mos que é imprescindível não só 
que Vo~ Excelência tenha co­
nhecimento exacto do andamen­
to destas negociações, mas tam­
bém que, num momento oportu­
no e nã'o distante, participe de­
las o vosso representante para 
que possa oferecer também a sua 
valiosa e necessária contribuiça"o 
aos nossos esforços. 

- . 
A prioridade de Angola é acabar com o terror e a sabotagem da UNITA 

tade e de seriedade na procura 
da paz, mas n!ro poderia aceitar 
um arranjo que nã'o tivesse em 
conta os critérios aqui expostos 
ou que nã'o respondesse plena e 
satisfatoriamente à totalidade 
das quest(les Ligadas à rápida in­
dependência da Namíbia, ao de­
sengajamento das tropas sul-afri­
canas do nosso território e à ces­
saça-o de toda ajuda externa aos 
bandos fantoches da Unita. 

Por outras palavras e reite­
rando o express!ro no final do 
texto complementar, nã'o é pos­
sível, nem exigir, nem esperar de 
Angola, concessões que consti­
tuiriam um suicídio para a sua 
integridade nacional, para o seu 
desenvolvimento político e so-

Em último Jugar, desejo ex­
pressar-lhe, senhor Secretário­
Geral, que Angola realizou estas 
negociações em estreita coorde­
nação com Cuba e conta com to­
do o seu apoio. Por outro lado, a 
clirecçfo da SW APO tem sido in­
formada sobre a evolução dos 
mesmos. 

Peço a Vossa Excelência que 
faça circular a presente, como 
documento oficial da Assembleia­
Geral e do Conselho de Seguran­
ça. Aceite senhor Secretário-Ge­
ral, os protestos da minha mais 
aJta consideração. 

José Eduardo dos Santos 
Presidente da República 

Popular de Angola 
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Angola 

Nove anos 
de independência 

no, principalmente no que 0 

fere aos bens de primeira nec~ 
dade, matérias-primas e eq 
mento. Nem a agricultura. n? 
industria, estão capacitad/! 
produzir o mínimo necetn 
para o abastecimento da po1,.8 

çao, facto que ilustra a enl" 
disparidade entre as mercawr 
existentes à venda e a en?1 

massa monetária em circulaf 
Um balanço dos êxitos e das dificuldades 
na economia, nas relações internacionais 
e na organização sindical do país 

As receitas de expor! . 
oriundas em grande parte de 
tr61eo e derivados (cerca de ~ 
do total) são destinadas à , 
pra de alimentos, vestuário, ~ 
pamonto militar e outros i1c 
Só a defesa absorve anualm!' 
cerca de metade do Orçan~ 
Geral do Estado. 

Aagénci:i angolano ANGOPdi­
m]gou wn documento de 
~ sobre a situaçto do país, 
por ocasião de ma.is um aniversá­
rio da independência. Nele esilfo 
e"plicadas algumas das dificulda­
des e desafios que se colocam ao 
go"-emo. como é o caso da solu­
çao do conflito militar com a 
Ãfrica do Sul e a quest!o econó­
mica interna. Eis alguns extratos 
do documento divulgado pela 
ANGOP. que publicamos pelo 
seu inegável intcresse: 

"Organizar uma economia 
que apoie a guerra, e fazer uma 
guerra para a defesa da econo­
JTUa". Este foi o lema propos­
to pelo governo angolano para o 
ano de 1984, o ano da "defesa e 
da produça-o" e que é também o 
nono desde a proclamação da tn· 
dependência 

A palavra de ordem resume o 
que foram os nove anos de Jn· 

dependência decorridos num cli· 
ma de guerra permanente. onde 
a maioria dos recursos materiais . 
financeiros e humanos tiveram 
de ser desviados dos programas 
de desenvolvimento - situaça-o 
que se mantém - para beneficiar 
a defesa nacional. Ra~o pela 
qual, a economia angolana se en­
contra ainda hoje num ponto 
muito aquém daquilo que pode­
ria ter sido alcançado, se. desde 
1975, o país tivesse vivido numa 
situaça-o normal. 
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Logo nas pnme1rns horas de 
independéncia, e meses antes da 
sua proclamaç.'to, Angola. que 
herdou uma estrutura económica 
débil e caracterizada por uma 
flagrante falta de quadros e equi-

Foi precisamente essa ,. 
çao que levou as autoridad~ 
partido e do governo a de-': 

Há nove anos, Agostinho Nelo era 
investido como o primeiJO Presidente da República 

Popular de A~ola (dir .) ; ao seu lado ÜJcio ur11 (esq.) ,r 

pamentos, teve que concentrar que. a partir de 1983, o plaig 
todos os seus esforços na preser- desenvolvimento nacional 
vaça-o da sua integridade territo- transformado num plano g 
rial , através de uma guerra que de emergência, onde foi dad: 
lhe foi imposta pelo imperialis- fase especial a 11 progi 
mo, o principal responsável pelo prioritários. Em síntese, o dd 
atraso no desenvolvimento so- tivo desse plano de emergêr 
cial e económico do país, mes- o de elevar a produça'o detc 
mo que isso na-o justifique ou- de primeira necessidade. ,~ 
tras falhas de carácter subject1vo. mento das exportações, wf 

Nove anos depois da indepen· o incremento do nível de Yl
1 

dência, o país ainda depende em população e do Produto 1\1~ 
mais de 60% do mercado exter- nal Bruto (PNB). assim co!· 

I! 



.orço do apoio económico ao 
orço militar. 
~O balanço que se pode fazer 
s resultados alcançados pelos 
>gramas de emergência nem 
npre preenche as expectativas. 
ja porque alguns programas 
1~ foram concebidos numa ba­
' realista, o que os tornou sus­
)tíveis de incumprimento por 
':ões subjectivas, seja f'?r falta 
1 reajustamentos periódicos à 
:dida que fo~e realizado o 
ntrolo da sua execuça-o. 
Igualmente, alguns programas 
reiais foram elaborados a par­
~de uma base puramente secto­
l, sem levar em conta a situa­
) conjuntural do país. Nalguns 

1;os, a falta de profundidade 
s diagnósticos cfectuados, a 
1xistência de dados estatísticos 
·1 falta de perspectiva da dinã­
'Ca da evoluça"o futura de al­
ns programas concorreram 
nbém para os erros cometidos 
nível da concepça-o, e conse-

f,
ntemente, pelo baixo_ nível 
resultados atingidos. 

Uma agravante dessa situaça-o 
o facto de que esses progra­

,s foram desenvolvidos numa 
njuntura económica interna­
•nal bastante difícil, caracten­
ia por uma grave crise dos paí-

capitalistas, que nã'o s6 pro­
iraram sair dela às custas dos 
lados subdesenvolvidos, corno 
nbém promoveram uma gran­
ofensiva militarista. O aumen­
das despesas militares e a in-

~sificaçã'o da especuJaça-o fi. 
nceira nos Estados desenvol­
os do Ocidente reílectiu-se no 
rndo subdesenvolvido, do qual 

1
tgola é parte integrante, atra­
. do surgimento de uma crise 
, liquidez, acompanhada de 
1 la súbita reduça-o dos créditos. 
· Embora as metas programa­
s no plano de emergência 

1 
ida estejam longe de serem al­
, çadas, constitui um elemcn­
,encorajador futuro, o facto da 
i.ssa dos trabalhadores angola­

ws estar profundamente sensibi­
:ada e mobilizada diante da 
f açfo difícil vivida pelo país. 
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Além disso, é importante cons- ça-o da independência, a UNTA 
tatar que, apesar das dificulda- mobilizou milhares de pe~as 
des, foram dados passos positi- para festejar o Dia Mundial dos 
vos, principalmente na socializa- Trabalhadores com a palavra de 
ç!fO dos meios de produçã'o e no ordem "greve geral". As come­
reforço do sector estatal da eco- mora~es n!o foram possíveis 
nomia, cabendo hoje ao Estado no dia JQ de Maio , porque, nes. 
a totalidade da produça-o do açú- sa data, a capital angolana se en­
car, papel, farinhas de milho e contrava sob intenso bombardea-
trigo, massas alimentares, etc. mento. 

A UNf A promoveu a mobiliz.açfo dos trabalhadores angolanos 

O movimento sindical 

A realizaça-o, em Abril do ano 
passado, do primeiro congresso 
da Unia-o Nacional dos Traba­
lhadores Angolanos (UNTA) 
constituiu o maior e mais impor­
tante acontecimento do movi­
mento sindical desde que, em 
Abril de 1960, foi fundada a 
CenLral Sindical Angolana, na 
então Leopoldville (hoje Kinsha­
sa). 

Após a queda do fascismo em 
Portugal, a UNTA iniciou um 
amplo movimento de mobiliza. 
ção dos trabalhadores visando 
enquadrá-los nos object ivos da 
revoluça-o angolana, nomeada­
mente os movimentos grevistas 
que surgiram espontaneamente 
nos principais centros operãrios 
do país. Em 22 de Maio de 
1975. pouco antes da proclama-

A partir de 12 de Dezembro 
de 1974, na chamada conferên­
cia ampliada do Luso (actual. 
Luenda), a central sindical an· 
golana promoveu uma série de 
a~es que culminaram, em Ou­
tubro do ano seguinte, com a 
primeira Conferência Nacional 
dos Trabalhadores Angolanos. 
Essa conferência reconheceu a 
unidade dos trabalhadores oomo 
um factor essencial na oonduça-o 
da luta contra a exploraça-o ca­
pitalista e definiu a UNTA co­
mo a única central sindical dos 
trabalhadores angolanos. 

Em Setembro de 1976, reali­
zou-se a li Conferência Nacional 
sob o lema "produzir mais, com 
mais rendimento, mais qualidade 
e mais disciplina''. A partir daí, 
começou o esforço para a con­
cretizaç[o do princípio socialis­
ta de ''a cada um segundo a sua 
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capacidade. a cada um segundo o 
seu trabalho". A UNTA esten­
deu a sua ac~o a todas as pro­
víncias do país com a cnaçiro de 
secretarias provinciais, comissões 
sindicais por empresa. fazendo 
com que. no fulal desse período 
de acti\'idade, a organização reu­
nisse mais de ~00 mil trabalha­
dores. 

Ourante esse tempo. surgiu a 
experiência de emula~o socialis­
ta. com a participa~o de 40 em­
presas e cerca de 30 mil trabalha­
dores. Em Outubro de 1978. foi 
realizada a 111 Conferencia Na­
cional, que teve como ponto de 
partida as decíSões do primeiro 
congresso do MPL\. e teve co­
mo desdobramento um processo 
de reorganizaçáo profunda do 
monmento sindical angolano, 
que culmDlou com a reahznçã'o 
do Prunetro Congresso da UNTA. 
Na época. a base organizativa 
surgida para a criaçG:o dos sindi­
catos mobilizava através da 
UNTA mais de oito mil colecti­
vos de trabalhadores, aos quais 
correspondiam mais de 400 mil 
filiados. entre eles cerca de 70 
mil mulheres. 

Em 1979, foram criados os 
sindicatos. divididos em 10 sec-

tores de actividade. A estrutura­
çiro dos sindicatos culminou com 
a criaçiro. em 1981. de mais de 
20 conselhos e secretariados pro­
vinci!lis em todo o pais( ... ). 

Angola e a c:ooperaçtto regional 

Em Julho de 1985. será reali­
inda em Luanda a sexta confe­
rência de cúpula da SADC'C, um 
e,ento que acima de tudo marca­
rá o eng,a1amento ainda mais 
completo da República Popular 
de Angola na C'onfcrência de 
CoordenaÇáo Pª!ª o Desenvolvi­
mento da Africa Austral 
(SAOCC). A RPA, apesar das 
dificuldades por que pa~ o 
pais, assumiu a responsabilidade 
de coordenar o sector de energia 
da SADCC desde a declaraçã'o de 
Lusaka. em Abril de 1980, quan­
do foi criado o orgarusmo regio­
nal encarregado de impulsionar a 
luta contra o subdesenvolvimen­
to. harmonizar as relações entre 
os países membros e reduzir a 
dependência dos mesmos em re­
lação à Áfnca do Sul. 

HoJe, a SAOCC é considerada 
a organização económica mais 
eStruturada e mais coesa do con­
tinente africano Foi na capital 

A SADCC aprovou o e,tudo angolano M>bre política energé1ica 
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angolana, eni Julho de l 981 
os nove países membros ( 
la. Botswana, Malawi, Mo· 
que. Lesoto, Suazilândia, T 
nia. lâmbia e Zimbabwc) 
reunia'o de pontos decidir 
dir à comunidade intemac10 
rmanciamen tos necessários 
o desenvolvimento de pro 
energétitos integrados nu 
tratégia coordenada de de. 
vimento. Nesse encontro, a 
propôs a criação de um m 
regional de pesquisa de li 
energéticas renováveis, que 
a ser a primeira de uma sê 
acções destinadas a definir 
política regional no secto 
seada na soluça-o nacional 
programas de desenvolvim 

Na terceira reunia"o de 
de Estado e de gove 
SADCC, realiZada em Jul 
1982. foi aprovado o estud 
borado pela RPA visan}d 
política energética para a s 
Austral, o qual já havia r : 
a aprovaça:o dos ministr t 
Energia da organização, , 1 
dos em Luanda em Fevereúfc: 
mesmo ano. P• 

O realismo e a firmeztj 
princípios que caractenzamt. 
ganizaça:o económica da ~ 
austral do continente, criam!· 
diçoes que, em princípio,~ 
tam a procura de financí;r 
Mas, nalguns casos especl ( 
como o dos Estados 
houve uma resposta disc~ 
tória sob os mais variado!• 
textos. 

No entanto, ao longo 
quatro anos de exlSlênc 
SADCC, a RPA, como paísà1 
da Comissã:o de Energia, n4 
c1lou na procura de financiJtE 
tos para projectos elabor~ 
programados a nível reg J 
que no conjunto represen f 
passo inicial para uma aproll': 
çlío ampla e integrada das* 
sidades dos países da regiao n 

Vários ~o os projectosic: 
nanciados, e mesmo conclu-1 
como o estudo regional sotif• 
tuaçao e perspectivas eneit 
cas; o seminário sobre desefi 
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ento energético da África 
~stral. suas oportunidades e li· 
~ações; apoio à unidade técni· 

e administrativa do sector de 
~rg1a; estudo sobre a autc,.su· 
iência regional na oferta de 
odutos petrolíferos; o centro 
'Jional de desenvolvimento de 
itróleo; e a reparaça-o, recons· 
"lça'o e extensiro da capacidade 

armazenamento de combus­
·,eis líquidos no porto moçam· 
~ano da Beira. 
(. .. ) A participaça-o de Angola 

is planos de desenvolviJ!lento 
:onómico dos países da Africa 
·1stral na-o se limita apenas ao 
:tor energético, mas estende·se 
, 1almente a outros domínios 
mo os dos lransportes e CO· 

ilnúcações, agricultura e ,indús­
:a. Assim, foram atríbuídos a 
:;igola projectos de desenvolvi­
.ento da indústria salineira, de 
ipliaça-o das fábricas de pesti­
las e insecticidas existentes no 
ds, de fabricaçiro de equipa­
entos agrícolas e de desenvol­
nento da indústria petroquí­
ica, totalizando investinlentos 
,aliados em mais de três mi­
~es de dólares. 
, No domínio da agricultura, 
:stacam-se quatro projectos pa-
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ra a produça'o de arroz e trigo no 
vale do Bengo, num total de 
17,3 milhões de dólares, enquan­
to, na área de transportes e co­
municações. esta-o projectadas a 
extensa-o da capacidade do sist~ 
ma internacional de telecomuni· 
cações e a arnpliaçã'o dos portos 
de Luanda e Lobito. Além disso, 
está prevista a reabilitaçã'o do ca­
minho de ferro de Benguela, a 
construçiro e reparação de rodo· 
vias intermunicipais e internacio­
nais, mediante investimentos glo­
bais da ordem de 200 milhões de 
dólares. 

C.om cerca de 80 projectos 
aprovados nos últimos quatro 
anos, num valor de mais de 1,5 
mil milhões de dólares, a SADCC 
é na verdade a aposta suprema 
dos países membros na procura 
da sua independência económica 
e no bem-estar dos povos da re­
gi:ro ( ... ). 

Angola e o xadrez 
político regional 

Desde a independência, em 
1975, Angola tem orientado a 
sua política externa na África 
Austral visando o estabelecimen­
to da paz na regitro, onde as po-

A participaçSo ~ AnJola nos 
planos de desenvolvimento 

regional estende-se também à 
agricultwa e a outras áreas 

da economia 

tências capitalistas nã'o cessam 
de manobrar com vista à manu­
tençã'o da sua dominaçã"o e à de­
fesa dos seus interesses estraté­
gicos e económicos. Ao longo 
dos nove anos de independência 
de Angola, apenas o Zimbabwe 
conquistou a liberdade, em Abril 
de 1980. C.ontinuam sem solu­
ça-o questões ligadas à indepen­
dência da Namíbia e à abolição 
do apartheid na África do Sul. 
Nesse sentido, Angola empreen­
deu uma série de aeções, aos 
mais diversos níveis, visando a 
aplicaçã"o da Resoluçã'o 435 do 
C.onselho de Segurança da ONU, 
a única base internacionalmente 
aceite para a independência da 
Namíbia. Da mesma forma, tem 
lutado para que o apartheid seja 
abolido na Africa do Sul, e a 
maioria negra de$e pais possa 
acabar com a brutal dominaça-o 
da minoria branca. 

Angola tem pago bem caro o 
preço da sua ajuda aos naciona-
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listas namib~anos, liderados pela 
SW APO. A Africa do Sul. com o 
pretexto de perseguir guerrilhei­
ros da SW APO. atacou sistemati­
camente Angola. Essa agressivi­
dade culminou com a ocupaÇ[o, 
em Agosto de 1981. de parte do 
território angolano. situaçâ'o que 
continua até hoje. 

O governo angolano tem in­
tensificado nos últimos tempo~ 
os esforços com vista a uma solu­
çfo pacifica dos conflitos na 
Mnca Austral. negociando tanto 
com a .\frica do Sul como com 
os Estados Unidos. Foi nesse 
sentido que Luanda e Pretória 
assuminm os compromissos de 
Lusaka, em Fevereiro de lQ84 (._ )_ 

Angola no 
contexto internacional 

Ao longo dos nove anos de in­
dependência, Angola lem marca­
do presença activa no seio da co­
munidade das nações. tanto a ni-

vel regional. como continental e 
internacional. A sua política de 
não-alinhamento, respeito mú­
tuo, reciprocidade de vantagens. 
n«o-ingerêncm nos assuntos in­
ternos de cada Estado, tem con­
tribuído para um prestígio in­
ternacional que a cada dia se for­
talece. Esse prestigio pode ser 
comprovado pela realizaç€o em 
Luanda, em meados de 1985, da 
conferência ministerial dos paí­
ses mo-alinhados. Angola parti­
cipa do Movimento dos NIio­
Alinhados desde a conferência 
de Colombo. no Sri Lanka. An­
gola é também membro da OUA 
lOrgamzaç.ro da Unidade Afri­
cana) desde 1976, ano em que 
também foi aceite na Organiza­
çff'o das Nações Unidas. 

e igualmente membro de 
varias organizaçõ'es e organismos 
internacionais especializados na 
cooperaça-o política, económica 
e cultural. Entre eles, a organiza­
Çfo dos cinco países africanos de 

lfngua portuguesa. No qu 
dos Países da Unha da Frc 
que lutam pelo elimin,!lçtro da 
minaça-o racista na Afríca 
trai, Angola tem adoptado , 
posiça-o de coerência pela h 
çff'o de todas as manobras do 
perialismo. através da Áfrill 
Sul, e do seu projecto de Cl'Íll 
de uma constelação de Estii 
nessa sub-regitro do continell!: 

Angola mantém relaçõd 
plomáticas com cerca de 
países da África, Ásia, Am-, 
Latina e Europa. Em Lua." 
existem cerca de 40 repre~ 
ções diplomáticas estrang 
enquanto a RP A tem emb. 
dores em 22 pafses, 11 dosq" 
africanos, um latino-amerk" 
(Cuba) e nove europeus. O 
baixador angolano em Bf\Jl 
representa também o país j 
da Comunidade Económica r 
ropeia, estando em estudo ai' 
sa-o da RPA à Convença'{r 
Lomé. r, 
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Feira Internacional 
;:Je Luanda 
lst . d ·1h-en )m mais e noventa pav1 oes e trezentas 
l 1presas angolanas e estrangeiras, o evento ergueu 
Jt bases para o lançamento dos produtos 
mJustriais angolanos no mercado internacionaJ 
u . 
gt ngola organizou. pela pri· 
,b L me1ra vez desde a proclama­
,~, da sua 1ndependcncia, uma 
1 ·a intemac,onal, realizada de 
o a 19 de Novembro passado, 

Luanda. O certame abriu no­
J perspectivas para o lança­
:anto de produtos industriais 
8!ólanos no mercado interna-
Jdlal e. contribuiu para uma 
1 to mais ampla de Angola so-

bre os produtos oferecidos pelos 
:ieUS parceiros comerciais. 

O acto inaugural da l Feira 
Intemac1onal de Luanda foi pre­
sidido pelo ministro do Plano, 
Lopo do Nascimento, em repre­
sentaçlo do Presidente José 
Eduardo dos Santos. Presentes 
também o mmistro do Comércio 
Externo. Ismael Martins. o secre­
táno de Estado da Hab1taça'o. 

Lourenço Ferreira, o corpo di­
plomático acreditado no país, 
vários adidos comercuus e em­
presários dos países participan­
tes. 

O ministro Lopo do Nasci­
mento e COJJUtiva. percorreram 
os 92 pavilhões onde cerca de 
300 empresas nact0nais e dos 
países estrangeiros convidados, 
designadamente a RDA, Cabo 
Verde, Checoslováquia, Chma, 
Cuba. França. Itália, Jugoslávia, 
Moçambique, Polónia, Roménia, 
Suécia, URSS e Zâmbia tinham 
expostos os seus produtos . 

Angola, como país anfitria'o. 
esteve presente com 60 pavilhões 
representativos dos diferentes ra­
mos de actividade, com destaque 
para o sector petrolífero - pedra 
basilar da sua economia , vánas 
vezes presente em outros certa­
mes mtemacionais. 

Os países expositores 

Como parceiro comercia de 
Angola, o pavilha'o da URS.S t de 
2.000 m 2 ) mostrou diverso• a­
mos em que os dois países coope­
ram desde os primeiros ano, da 
independência angolana. Segun­
do o chefe da representa~o CO· 
mercial da URSS . .\.lesle\" Ivan, 
durante o ano de 19 >4 as trocas 
comerciais elevaram-se a 200 mi­
lhões de dólares. Foram expor­
tados p3ra Angola viaturas, má­
quinas agrícolas. medicamentos 
e peças de reposiça-o e importa­
dos. café. sisai. alem de outros 
produtos 3ngo13nos. 

Outro pavilha'o importante 
foi o da RDA Com este país. 
Angola viria a alargar a coopera­
ç!o com 3 assinatura de vànos 
acordos subscritos pelos minis­
tros do Comércio Externo da 
RPA e da RDA. respect1varnen­
te, Ismael Martins e Horst Soelle. 

Os mini~tros de Comércio 
Externo da RPA e RDA visitam 
um dos pavilhões da 
Alemanha Democrátia 
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que ~ deslocou a lu3nda par:i 
part1c1par da sub-comissã'o mista 
do oomércio externo. 

Os pa\ilhões da Jugoslávia, 
talvez o pais que maior d1vem­
dade de produtos apresentou. fo. 

Áreas de Trabalho 
• Agricultura 
• Pecuária 
• Indústria Alimentar 
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ram igualmente muito v1silodos. 
,\ Repúblic3 Socialista e Federa­
tiva da Jugoslávia abriu recente­
mente uma linha de crédito de 
S0 milhões de dólares para An­
gola. 

O Presidente José Ed 
dos Santos visitou a feiro 11 

núltimo dia. Ao percorrer , 
vilhões portugueses (apes. 
governo de Portugal nff'o te 
convidado, 31 empresas lu! 
tiveram presentes) o presi 
angolano demonstrou ~eg 
palavras de um portugues -
"a tne1.a nas relações entr, 
gola e Portugal, não se de• 
governo angolano mas su 
governo do primeiro-mi, 
Mário Soares que teima en 
respeitar a soberania da RPJ 

No encerr.imento oficial 
Feira Internacional de Luan 
ministro do Comérc10 Ex, 
louvou a presença "de t 
quantos contribufram pa: 
grandiosidade da obra" e ai 
ceu ao~ expositores que ao~ 
de~s dez dias fizeram dot 
me um local de .. coopera; 
de amizade.'' (Pascoal Fra~ 
especial da ANGOP paro "~ 
nos do terceiro mundo") 

1 
1 
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América latina 
Nicarágua 

Eleições: a outra guerra 
1;c Nos últimos 40 anos, estas foram as primeiras eleições verdadeiramente 
lln democráticas a que os nicaraguenses assistiram. A reacção de Washington 
ur foi, no entanto, negativa. O futuro apresenta-se 

repleto de tensões políticas e militares 

1 ~L ' e a primeira vez na minha 
1 

vida que vou votar", comen-
> u sorridente Sérgio Ramirez 
8
~ercado - 42 anos, quatro fi. 

wos, advogado e escritor - can­
. ,dato a vice-presidente pela 
-ente Sandinista de Libertaça-o 
1cional (FSLN). Eram 7 ,30 da 
anhã' de domingo, 4 de No-

-mbro, quando o dirigente po­
ico se apresentou na Junta Re­
ptora de Votos n<? 602 para 
locar o seu boletim. Estava 
ompanhado além da sua 
posa - por José Figueres, ex­
esidente da Costa Rica, e pela 
.ótica Bianca Pérez Macías 
1ais conhecida como Bianca 
gger). ex-mulher de Mick Jag­
r, vocalista dos Rolling Stones. 
Nessa manhã, Ramírez Merca­

, mro era o único que vo1ava 
tla primeira vez. Essa experien· 
1 foi comum aos nove coman­
ntes membros da Direcça-o Na· 
:mal da Frente Sandinista, à 
aioria dos membros do gover-
1 e do exército e a quase toda 
populaça-o nicaraguense. fo. 

, m as primeiras eleições auten­
. :amente democráticas das últi­
ª" quatro dêcadas. Os cidadãos 

1 aiores de 16 anos escolheram o 
esidente e vice-presidente para 
n mandato de seis anos, bem 
•mo uma Assembleia Nacional 
· 90 membros que. nos primei­
s dois anos de funcionamento. 
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Roberto Bardmi 

deverá elaborar uma nova Cons­
tituiça-o. 

A batalha das umas 

A Nicarágua - 128 mil quiló­
metros quadrados e três milhões 
de habitantes - po$ui 13 depar­
tamentos (equivalente a estados). 
Em funça-o das eleiçoes, o país 
foi dividido em seis regiões elei­
torais e três zonas especiais, nas 
quais se instalaram 3.892 Juntas 
Receptoras de Votos (postos 
eleitorais}. 

A agitada campanha eleitoral 
durou três meses e o seu custo 

financiado pelo Estado - foi 
estimado em 40 milhões de dóla­
res. Quarenta mil cidada-os, in­
cluindo a criada Polícia Eleito­
ral. participaram da organízaça-o 
do acto . 

A importância do aconteci­
mento foi dada também por um 
detalhe ilustrativo: além de vá­
rias delegações internacionais de 
quatro continentes que assisti­
ram como observadores, 900 jor­
nalistas foram enviados dos Es­
tados Unidos, América Latina, 
Europa, Ásia e África que se jun­
taram aos 200 correspondentes 
estrangeiros permanentes em Ma­
nágua. 

Mais de mecadc dos nicarogucnse, votou pela primeira vez 
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Festa tropical 

Na noite do domingo. dia 4, 
cerca de 100 mil pessoas reum­
ram-se na Praça da Revoluça-o 
"Carlos Fonseca Amador" para 
festejar um triunfo do qual nin· 

guém duvidava. Às oito da noi­
te. foi suspensa a "lei seca'' e 
quase todos tomaram cerveja e o 
típico rum Fiorde CmTa (''o me­
lhor do mundo", segundo o co­
mandante Tomás Borge), en­
quanto o céu se iluminava com 

fogos de artifício multi 
dos. 

Três conjuntos musicai! 
navam-se noutros tantos 
ao ritmo dn salsa, reggae e 
rock. Os observadores ln 
dona.is quase ruro acred, 
no que viam: uma multidfc 
clutndo as esposas de vário 
gentes sandinistas dança 
centro da praça. nas escadi 
no palanque oficial. Muita 
nahstas largaram os grava. 
papeis e máquinas fotog 
para dançar com as jovts 
cepcionistas de imprensa t· 
tentes de relações pública1, 

Daniel Ortega. o t 
vencedot das 

prim1tlras eleições 
u, res ,m 40 ano~ 

. 

QUEM Ê DANJEL ORTEGA 

D Daniel Ortega Saavedra, tem 39 anos, sete 
filhos e uma experiência política de 20 anos 

de luta contra a ditadura somozista. Era ainda 
um adolescente quando participou de um ataque 
contra um quartel da extinta Guarda Nacional, 
na cidade de Jinotepe. Foi preso e sofreu o seu 
primeiro contacto com os torturadores do clã So­
moza. Em 1963, entrou para a frente Sandinista 
de Libertação Nacional (FSLN), passando a 
actuar no meio estudantil, formando ~ulas ur· 
banas. 

Um ano mais tarde, foi novamente preso, ago­
ra na Guatemala, onde se encontrava em m~o 
pol(tica. Libertado, voltou à Nicarágua e partici­
pou da guerrilha na região de Patuca, Raiti e Ma­
nágua, fazendo um vaivém constante entre a capi· 
tal nicaraguense e as regiões rurais. Em Agosto de 
1967, foi capturado pela terceira vez pela Guarda 

Na Nicarãgua país 1 • 
com temperaturas que at 
45 graus o protocolo é a 
pecial e leva impresso um 
picamente caraibiano. Algll 
veros representantes de go 
e partidos políticos europtt 
puderam evitar o contágio 
suas cadeiras, aoompanha 
ritmo. timidamente, cot 
ma-os e os pés... 1· 

Os comandantes, que lf 
li 

Nacional e condenado a sete anos de prisão: 
niel Ortega foi um prisioneiro extremamen~ 
c6modo para a ditadura somozista, pois O\ 
zou nada menos de oito greves da fome. at~, 
foi trocado, em 1974, por um alto funcionlÍI\ 
governo, sequestrado pela Frente Sandinista

0 
Depois de sair da prisão, ficou clandestilll( 

Manágua, junto com o irm!o Humberto 011c 
actual ministro da Defesa. E, em 1977, in% 
a frente "Benjamín Zeledón". no sul da Ni 
gua, da qual participava também Victor Tr 
um dos nove comandantes da revoluçtro e q:: 
hoje o responsável da FSLN pela.'1 organ~ 
sindicais do país. 1 

Depois do triunfo da revolução e da qu~ 
ditadura somozista, Daniel Ortega passou !I~ 
grar a Junta de Comandantes e a Junta de Glt. 
no de Reconstruç.Io Nacional. O actuaJ prú) 
te da Nicarágua foi, ao lado de Tomás Botr 
chefe da coluna guerrilheira que líbertou a tt e 
de León, a primeira a cair em poder da fí1 
Sandinma. Com menos de 40 anos. Ortegld 
n.ar-se-á no dia 10 de Janeiro, data da sua 9 
mais jovem chefe de Estado da América La t 
o primeiro presidente revolucionário da Nic ia 

te L---------------------------------
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ltt ixado os uniformes, vestiam, 
sua maioria, guayabera, o tra­

:nl: de cerimónia nos trópicos e, 
s Ja pnme1ra vez em muitos 
: e as, os fotógrafos puderam re· 

11 1tã-los ~rridentes. Nlfo era 
!d .ra menos. a certeza da vitória 
Jtr1;:1toraJ da FSLN trouxera um 
ria!queno e transitório relaxamen­
,ç no meio de três meses carre­
ad;dos de tenSOcs políticas e mil i­
r res. 

"Acredito que esta é a única 
>grvoluça-o do mundo em que, 
ve,ndo às suas portas uma invasão 
a tlrange1ra, o povo consegue se 
1,\ u1ur para beber, dançar e feste-

r·". oomentou a cadernos do 
a1rceiro mundo o sub-comandan­

Roberto Sãnchez, um ex-re­
, ,rter e actuaJ assessor de 1m­
g ensa do Ministério da Defesa. 

opçoes de Ronald Reagan 
lo 
fl Ao me10-d1a de segunda-feira. 
xi -1 S, o oomandante Daniel Or-

~a Saavedra - 39 anos, coor· 
, nador da Junta de Governo e 
ndidato a presidente pela 

7LN convocou os jornalistas 
casa do governo e, apesar de 

º ida n!to haver terminado a 
?~ tagem dos votos, anunciou 
~nhámos a luta contra o abs-
11ncionismo e ganhámos a bata-

das eleições" Reconheceu 
1 nbem como segunda e terceira 
11rças políticas ainda que mui­
:~ distantes da Frente Sandinista 
:.-t0s oposicionistas Partido L1be· 
! Independente (PLI) e o Parti· 

Conservador Democrata 
Rt:D). "O presidente Reagan 
?irl agora duas opções · m1ciar 

proce~o de diálogo com a 
arágua ou. de uma vez por 

!~as, a mtervença-o armada d1-
:ta", afirmou Ortega Saavedra 
Apenas cinco dias antes da 
laraça-o do dmgente sand1ms­
o avi:lo supersónico "Pásiaro 

igro" SR-71 (uma versão ultra· 
xlerna do avião espião U-2) 
e havia levantado voo da Base 
lt. na Califórnia, invadiu o es­
o aéreo mcaraguense por 

uefield, passou por Manágua e 

saiu por Chinandega, provocan­
do uma séne de estrondos ao 
romper a barreira do som, cau­
sando panico entre a populaça-o 
civil. 

A resposta da Casa Branca 

Haviam passado apenas 12 
horas da realizaça'o das eleições, 
quando porta-vozes autorizados 
de Washington - citados pelo 
New York Times - , qualifica­
ram-nas de "injustas e nfo repre· 
sentativas". Fontes da Casa 
Branca garantiram ao Jornal de 
Nova Iorque que o governo nor· 
te americano "exigirá novas elei­
ções em 1985 ou. caso contrário, 

bloqueará qualquer acordo de 
paz na América Central". 

Por sua vez, no dia 6, a cadeia 
de telev1sa-o CBS revelou, citan­
do fontes do Pentágono. que 
"uma das opções que está a ser 
considerada pelos Estados Uni­
dos é o ataque a esse país centro­
americano" A notícia coincidiu 
com afirmações de Lerry 81rns, 
do Conselho de Assuntos Hemis­
f éricos, no sentido de que "há 
movimentos suspeitos na base 
militar de Fort Braggs, onde está 
estacionada a 82ª Divisão Aero­
transportada do exército norte­
americana", a mesma da invasfo 
de Granada. 

Por outro lado, dois navios de 

A cmc pro"l>t.it.la por Rcagan cm torno t.la carg3 t.l o navio !>Qv1ct ico 
Bokur,an, visou ofuscar o resullat.lo t.las elciçõ~ e prejut.licar as colhei t3s 

terceiro mundo· 55 



guerra norte-americanos, estacio­
nados a cinco milhas da costa ni­
caraguense. tentaram interceptar 
um navio mercante soviético que 
se dirigia ao porto de Corinto. 
enquanto um avia'o C- l 30 sobre­
voava o cargueiro, violando uma 
vez mais o espaço aéreo da Nica­
rágua. Enquanto isso, a imprensa 
dos Estados Unidos djn1Jgnvo 
notícias referentes a rumores de 
que o carregamento do barco so­
viético seria de aviOes Mig-11. fa. 
bricados na URSS. 

'«> dia segumte :l reahzaçã'o 
das eleiÇ(1es, o sub-comandante 
Enrique Schmidt, ex-chefe da 
polícia sandinista e ministro das 
Telecomunicaçaes e Correios 
(TELCOR). de 35 anos, que se en­
contrava voluntãria e tempora­
riamente alistado nas Tropas de 
Combate Especial "Pablo Ube­
da". do Ministério do lnterior. 
perdeu a vida num combate na 
comarca de El Cocozo, departa­
mento de Boaco. depois de des­
baratar um bando de contra-revo­
lucionãrios. Foi a primeira vitima 

da contra-re\loluÇfo depois do 
festa popular de 4 de Novembro. 

Um futuro tenso 

Sendo um pais fundamental­
mente agrícola e com escasso ní­
vel de mdustrializaç!o, a Nicarã­
gua era depois do Haiti o 
país mais subdesenvolvido da 
América Latina. Durante a dita­
dura de Anastasio Somoza, 50% 
da terra era utilizado paro produ­
z.ir artigos de exportaçtro (algo­
d!o, café, açúcar e carne). Menos 
de 10% dos fazendeiros possuíam 
75% das propriedades do país. 
De~ forma. 10% da populaça-o 
concentrava nas suas mãos 60% 
do rendimento nacional e 50% fi. 
cava com 15% desse rendimento. 

Durante a guerra que termi­
nou no dia 19 de Julho de 1979, 
perderam a vida 50 mil pessoas. 
Nesse período, a descapitaliza­
ça-o e o roubo provocaram per­
das para o país superiores a 50 
milhões de dólares. As autorida-

des sandinistas herdaram d1i 
mozismo uma d fvlda exterd' 
l ,6 mil milhões de dó· 
Quando Somoza fugiu, o si 
bancário da Nicarágua pol 
apenas três milhões de dól1 
suficientes para cobrir dou· 
de despesas do governo r~ 
cionãrio. Nos últimos trêi~ 
as ogressoes annadas e assa 
gens à prod uÇfo causaram 
juízos de 300 milhões de 
res, além de terem feito mi( 
nove mil vítimas entre e1 

membros da milícia. 
Os nicaraguenses que, ~t 

4 de Novembro, votaram' 
FSLN, conhecem todos eSll 
talhes. Asunción Machadu 
varrete, um homem de 6511 
que perdeu três filhos e1ti1 
rentes momentos da revor 
resumiu com palavras simPt, 
ra cadernos do terceiro mwr 
sentimento generalizado p 
povo: "Nós, nicas, votámo,E 
paz, mas se o louco Reagac 
guerra iremos para a primei 
nha de batalha com a Frentlc ______________________________ __,e 

p 
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FECh 
Ot 

illt 
le luta estudantil conseguiu romper com as eleições 
mctirectas impostas pelo regime militar e 
r-eleições directas deram a vitória à oposição 

;
1
{1umdo Reyes Malta 

:s., 
1d I o meio das últimas notícias 
'>S II de mortes, prisões e confina­
mintos, há algumas boas novas 
~ra a luta do povo chileno na 
1p~uperaÇ[o da democracia. A 
m.ralisaça-o do dia 30 de Outu­
> , passado surpreendeu, inclu­
ote, os seus organizadores, de­
~nstrando o desgoverno do 
tn:ís por parte do regime de Pi­
:ll'chet. Apesar da manipulaça-o 
_e fez quanto à ade~o ã para-

lÇ[O nos grandes conglome­
los (cobre, aço, petróleo, in­
strias básicas, etc.), o governo 
,e que assumir no íntimo que 
comércio havia fechado as por­
;, que os estudantes na-o com­
receram às aulas, que os médi­
s aderiram ao movimento e 
e, em suma, as perspectivas de 
1a próxima jornada de protes-

l~~urgiram com maior optimis-

)E. Diante dessa realidade, o go-
mo entrou em crise e, uma vez 

Ens, Pinochet recorreu ao seu 
lf;cur.;o habitual: a culpa é do 
J.munismo. E, em duas insólitas 
!ervenções, disse que era o úni­

~ "com calças"' para continuar 
N batalha. Trocou ministros, 

1m jogo de mudanças, tudo in­
-endo que trouxe novos nomes 
Írª tentar ganhar tempo. 

pelo que pensam e sentem os es­
tudantes. Além da formaça-o de 
novos grupos p0líticos desde o 
ano passado (a Aliança Demo­
crática, o Bloco Socialista e o 
Movimento Democrático Popu­
lar), o mais profundo impacto 
psicológico sofrido por Pinochet 
foi o ressurgimento da histórica 
FECh, a Federaça-o dos Estudan­
tes do Chile. Depois de um longo 
e permanente processo de luta 
para democratizar a organizaça-o 
estudantil - destruindo o apare­
lho artificial criado pelo regime 
militar -. os estudantes aparece-

ram com a sua própria Federa­
ça-o, eleita democraticamente e 
com uma esmagadora vitória das 
forças democráticas e populares. 

O novo presidente da FECh é 
Yerko yubetic, de 24 anos, es­
tudante do SQ ano de Direito, e 
democrata-crista-o. Conseguiu a 
vitória encabeçando uma lista 
unitária, para onde convergiram 
os estudantes da DC, do MDP 
(encabeçado pelo PC) e do Bloco 
Socialista (agrupamento que in­
tegra marxistas na-o-leninistas e 
diversos grupos que saíram da 
DC no período 1969-1971). 

Na tarde de 25 de Outubro, 
quando terminou a contagem 
dos votos, os estudantes haviam 
demonstrado ao governo (e às 
direcções políticas da oposiçfo 
ainda sem um acordo de unida­
de) a força de um programa am­
plo e unitário de luta pela demo­
cracia e pelo retorno do Estado 
ao serviço de toda a sociedade. 

Demonstraram também que a 
unia-o da democracia crista- e 
das forças de esquerda pode re­
presentar grandes perspectivas 
transformadoras no país. A tese 
que Radomiro Tomico susten­
tou constantemente na sua can-

Mas os alicerces secretos do 
_Jime abrem fendas, mTo só pe­
,.1 dimenSôes alcançadas pela pa­
lisaça-o e pelas outras manifes­

_çoes populares, como também A unidGde estudanlil pode acelerar a unidade da op0sição 
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didatura de 1979: a .. unidade do 
povo". 

Yerko Ljubetic linha apenas 
10 anos quando Allende foi elei­
to presidente do Chile. Naquela 
noite de vitória, em Setembro de 
1970. o falecido dingente socia­
lista falou à multidlfo de uma va­
randa da FECh. 

"Como é extraordinariamente 
sigruficativo que eu possa duigir­
me ao Pº"º do Chile e ao povo 
de Sanuago, daqui. da Federaçtto 
dos Estudantes! Isto tem um va, 
lor e um significado muito gran­
de. Nunca um candidato , itono­
so pela vontade e pdo sacrificio 

do povo usou uma tribuna que 
tivesse maior transcendência. 
Porque todos sabemos: a juven­
tude da pátria foi vanguatda nes­
ta grande batalha, que não foi a 
luta de um homem. mas a luta 
de um povo." 

Uma procUI3 difícil 

Vieram depois anos difíceis, 
onde até os jovens democratas­
cnsuros terminaram por se mobi­
lizar contra a Unidade Popular. 
Tudo terminou no túnel obscu­
ro do golpe militar Há 11 anos 
que o povo chileno procura uma 
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saída. Uma procura que nlfo é fá­
cil. Repleta de avanços e recuos. 
de contrndiçOes e, inclusive às 
vezes. de inconfessãveis aspirn­
çi,es pessoais. Com o surgimen­
to dos grupos poh'tkos antes 
mencionados (mais a própria 
recomposiç«o du direita, tam­
bém bastante f rngmentada), nlfo 
se seguiram acçoes de 1mogina­
çã"o e generoSi.dade política. Mui­
tos sectores sindicais, estudantis 
e de moradores de bairros-de-la­
ta acusam as cupu.Jas políticas de 
estarem estagnadas e incapazes 
de organizar um gronde acordo 
nacional democrático Neste 

contexto, as conquistas políticas 
dos estudantes universitários sa-o 
um exemplo. Os resultados da 
eleição foram os seguintes: 

Yerko Ljubetic (DC), 4.308 
votos (num tolaJ de 13.300), 
eleito presidente. Gonzalo Rovi­
ra (PC). 2.272 votos, vice-presi­
dente. Ricardo Brodsky (Bloco 
Socialista). 1.305 votos, secretá­
rio-geral. Jaime Andrade (do PS 
Almeyda, vinculado ao MDP), 
750 votos. tesoureiro. O conse­
lho executivo foi ainda íntegrado 
por um primeiro e segundo se­
cretários. ambos da DC. 

Simultaneamente, foram elei-

tos 30 delegados vogais, 
quais se completa o Con 
Federaç:ro. Desses, 11 sll'o 
querda: 9 democrata-cris 
do Frente Urúversit:iria {d 
3 do Movimento lndep 
(agremiaça'o de direita); 
nacionalistas ( extrema-dir 
1 do Partido Humanista ( 
cifista ecológico). 

Ampla vitória oposicioni 

Por trás desses núm 
ram as percentagens e su 
pretaçoes. A oposiça-o un· 
seguiu 67% dos votos ex 
Assim, um terço dos 
tendem para a direita. a 
diversas pro postas e po 
que se manifestaram no 
terior. Olhando para o 
da coligaça-o vencedora, 
obteve 33% dos votos. t 
querda uma terceira pamr 
perspectiva, a dos rrés rerp;r 
loca estes resultados numr,. 
lo com o que ocorre na "'l. 
lítica chilena. ~ 

Depois de 11 anos der~ 
militar, a realidade do pa11 
ge nítida quando se t 
uma eleiça-o autenticamen1 
mocrática. > 

O dado mais significai" 
ele1ça-o na FECh é que. qu.'r 
DC e a esquerda se unerrs. 
programa comum, as asp~; 
democráticas e popular.· 
vêem favorecidas. Se o pts 
leva a DC a se aproximai) 
reita, como aconteceu so~i, 
verno de Allende, as asp \1 
populares retrocedem. E~! 
encruzilhada política do q 
À luz da eleição da FECt 
demonstrado que Pinoche11c 
acidente (um dramático. gi­
ro e doloroso acidente), me 
o quadro político do país • 
nua a ser, no essencial, o r.J 
de há dez anos atrás e 

Democratizaçáo da UniverF 

Além dessa projecça-o sP 
realídade política nacior. v 

B 



e 
te nsequéncias da úllima eleição 
I\ra os directórios universitãrios 
1 lb evidentes. Para os est udan­
~--<;. 1984 é "o ano da democrati-

çã'o das universidades". No do-
1ingo, 28 de Outubro, o diário 

Is Mercuno dedicou o seu espa­
r especial de reportagens ao te­

ins: "Universidades Estudantes 
obilizam-se". Esse jornal, pró-

11.,vernamenlal, propriedade da 
u<n111ia Edward, fez a seguinte 
:n: scriç«o da transformação da 
plfa universitária: 
m "Os estudantes de quase to-
1*,s as universidades do país es-
1r t> a ser protagonistas de um 
1b Jxo diário de notícias. O movi­
prento estudantil mobiliza-se a 
:sida dia de forma c[Jlscente e já 
> quiriu plenamente as caracte­
Oiticas de un~o nacional no 
eino da democratizaçã'o das 
gr'liversidades'. como aponta a 
m >O siÇã"O. 
·s •• Actos interunivers1 tá rios, 
rruniões nacionais das federa-
les 'democráticas', tenlat ivas 
: procurar 'uma organização 

:rsicional', como era o objeclivo 
> congresso realizado em Val-

5'traíso, ao qual compareceu o 
>lll>vo presidente da FECh. 
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"As mob1lizaçôes, por reivin­
dicaçoes gremiais e também polí­
ticas. Panelas populares contra a 
diminuiçiro dos bónus alimenta­
res na Universidade AustraL pe­
didos de renúncia dos reitores na 
maioria das universidades. O pró­
ximo passo é quase sempre a pe­
tição de cogesta'o. Paralisações 
em solidariedade com os chama­
dos protestos nacionais (paralísa­
ções) e também por problemas 
universitários: sanções. Ou ocu­
pações, como acontece desde bâ 
20 dias com a universidade de 
Antofagasta, cujos alunos -
além de tomá-la - decidiram 
uma paralisação por tempo inde­
terminado devido à entrada da 
polícia na sua congénere de Ata­
cama, que culminou com um sal­
do de dois mortos. 

"Basta percorrer apenas as 
universidades de Santiago para se 
captar que se desenvolve um pro­
cesso comum. Os panfletos que 
se encontram impressos siro os 
mesmos. O processo começou a 
se movimentar com a mudança 
do sistema de eleições indireclas 
pelo de votações directas. Hoje. 
é esta a fórmula de eleiçao adop­
tada em todas elas. O poder dos 

Os est udantes 
chilenos 
elegeram 1984 
como o ano da 
demoetat izaçfo 

estudantes foi também fortaleci­
do, mudando o sistema de livre 
organizaçiro e filiaçã"o pelo de 
uma federaçlfo única. Os que ain­
da não têm a sua federaça-o (co­
mo nas universidades de La Sere­
na, Santa María ou Talca), estã'o 
em vias de obtê-la. 

"O movimento gremialista, 
que foi muito importante na es­
truturação da participaçã"o estu· 
dantil, encontra-se em franco re­
trocesso. A tendência nacional é 
dada hoje pela DC e pela esquer­
da. Foram estas as orientações 
vencedoras, tanto na Universida­
de do Chile como na Universida­
de Austral." 

O E/ Mercurio teve também 
~ reconhKu q~ o~e um 
consenso, n:ro apenas nas forças 
democráticas como também nal­
guns grupos de direita, sobre a 
necessidade de acabar com os 
chamados reitores-delegados. Es­
tes S[o generais ou almirantes 
( na act iva ou reformados) colo­
cados pelo governo de Pinochet 
para dirigir as universidades. Os 
reitores eleitos pela comunidade 
académica foram destituídos em 
1973. Tratava-se de um aspecto 
do processo de intervenção nas 
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universidades para torná-las "um 
local exclusivamente de estudo e 
livrá-lb da demagogia politiquei­
ra e da pre~o partidAri3". se­
gundo afimlações de um reitor 
da primeira etapa. Hoje. os estu­
dantes vibram pelas SUJ$ ideia~ 
politicas. pela recuperaç:ro da 
democracia, por uma comunida 
de ac.:idémica "compromelld3 
com o seu p0\0 .. 

Pinochet oostuma dizer que 
n!o tem medo dos ''velhos po-
1 iticos". I! iromco e Jeprectati­
vo quando se refere a eles, Cer­
tamente. e um erro de cálculo, 

ainda que se movimente diante 
deles com uma certa confiança. 
Mas onde ele se encontra ,·erds­
deiramen te perdido é diante da 
juventude. Estes siro os jovens 

· que se fonnaram 50b as norma.~ 
autontánas coadas por ele. 1'o 
entanto, nada muda Os JOVen~ 
estudantes surgem das ~mbras 
do túnel com 3s bandetras que 
Pinochet supunha e~uC1;1das e 
com novas óandeiras que anun­
ciam uma poss1b1hdade democrá 
uca renovad3 e de maJor imagi­
naça-o no cammho para se chegar 
a um acordo nncionol. • 

O novo presidente 

E is algumas declara~es de 
Yerko ljubetic à impren~ 

chilena . Apesar de oficiosos. os 
jornais tiveram de entrevistar o 
no,'O presidente da FEOt pelo 
impacto da sua vitória e pela mu­
dança que isso representa: 

Muita gente se pergunta como 
é que o presidente da FEO, l'OÍ 

trabalhar com um vice que SUS· 
tenta ser preciso mandar estu­
dantes à Nicarágua para se ali­
mentarem do processo democra· 
tizador e que se solidariza com a 
lura democrálica que se esta a 
tral'ar contra a diladura { presidi­
da por um democrara-cristão) 
em El Salvador ... 

- Existem vários níveis de 
a~o comwn no interior da fe­
deraça-o. Quando, nalgum deles, 
houver posições diferentes ou 
até contraditórias, como aconto­
ce em política internacional, a 
FECh só se pronunciarâ sobre 
~uilo que suscite um acordo. 
~ preciso não esquecer que há 
seis pessoas na direcça-o, mais 30 
vogais, e que a maioria das inicia· 
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Ljubetic: "A universidade não 
está desvíncubda 

do processo nacional" 

tivas importantes, salvo as que 
competem â direcça-o. devem 
passar pelo Comelho de Vogais 
e pelo presidente. 

Há quem diga que você não 
defende valores di/erentes dos da 
esquerda Assim, enquanto esta 

última apela para a i•íol 
1•océ 111/0 de[ ende a rufc>­
c,a. 

- cu n3'o conheço n 
que t 1vesse apelado à vlo 
Sobre este ponto, hom 
acordo no programa da 
çao: lutaremos pacificam 
mobilizaçao estudantil. 

Já houve quem asn 
que da proxm1a vez qut 
Reitoria será para ocup; 
que ~·a, fazer nesse caso? 

- A DC jamais conde 
ocupações como fonnn de 
lizaça-o pacifica De facto, 
várias vezes protagonm 
ocupações de locais um1 
nos Achamos que essa é 
forma legítima, quando o 
mento estudantil se 1 

perseguindo um objectivo~ 
decisa'o não depende de u 
cuss:ro de princspios mas 
facto de avaliar se a med1(0 
mais adequada no momerll 
ela é necessária •. . e se é po 

1 
A estratégia ) 

Ili 

EsttJiO di.sposros a en/rt. 
autoridades para democTI! 
universidade, que, segundo 
própria definição, é o pr. 
objecmo da mobilízaç4o 
dantil? 

- Procuraremos todas 
mas possíveis Ninguém da 
ça-o se opõe à possibilid 
que ela se faça nos termos 
conflituosos pos.1fveis. Se 
dos reitores-delegados ~ 
ser feita através de uma 5 
gastanamos papel e tinUJ 
estamos conscientes de ( 
autondades umversitánas 
zer o que for possível pi 
manterem no lugar, mel~ 
mando providencias para 
os estudantes. 

Como mo obrigá-los o 
Com uma greve por tem{X 
terminado? 

A federaç:ro define 
estrategias para a dem 
çiro Acho que o mais 1m 



1, 

il 
iv 
E 

o será estreitar os laços entre as 
ncerentes camadas para que 
10la a comunidade participe da 
Jrr,&. Segundo, criar espaços de­
. s.icrãticos ( como já ocorreu nas 
j_ic,olas, onde os directores aca­
emnicos sã"o eleitos pelos profes­
)tes e nro pelos decanos) para 

lannos o regime no interior da 
lversidade. Realizar também 

.J ~~«'1~ ~ ........ ·~ 

um plebiscito contra os reitores­
delegados (pretendemos que a 
sua saída seja uma vitória desta 
federaçro) e, finalmente, organi­
zar um plenário dos directórios 
académicos onde se reúna toda 
a comunidade uruversitãria para 
discutir os destinos e passos a se­
rem seguidos para criar a nova 
universidade alternativa. 

~ ~tp:,·~~ 
),: . •\, .. , . '/. ~~lt}l ~ ~-' ; .. ~~~ 

~ ~>. ~ ~~ ».~ . . ~ ~ .. ~ ·-· ,, ~ ri 
11~ ~ ~ ~ ~l/-i(~-~ :~?t<~ llr ~- :f' • A: .. •1, ·"~ . ."' .. 

~ ~ ~ ~ :~· .. 
~~~ il:i> ' ~ ~ ~· ~-~ , ,. 

"A FEOi ao serviço do povo·: 
como diz o seu programa, "uma 
das armas principais com que o 
povo conta para acabar com adi­
tadura ". t realmente esse o tipo 
de federação estudantil que os 
alunos actualmente desejam? 

- Esse é um dos trabalhos 
que a federação deve desenvol­
ver. E nro há dúvidas de que 
contamos com o apoio dos estu­
dantes. Os grandes problemas 
universitários estro vinculados 
aos nacionais. Podemos citar um 
exemplo: a intervençro militar 
nas universidades é a manifesta­
ção da intervença-o militar no 
país. A terrível crise económica 
que a universidade atravessa é 
também produto da política eco­
nómica imposta ao país. Seria 
um absurdo propor soluções des­
vinculadas do plano nacional. 
Por isso. nós sempre dissemos 
que queríamos uma federaça-o 
que actuasse politicamente no 
sentido de canalizar essas inquie­
tações que sã'o maioritárias no 
movimento estudantil. • 

~~ 
~ 
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~ 
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EMPRESA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

Importa: madeira, oleaginosas, frutas, etc. 

Exporta: produtos alimentares, cereais, 
legumes, leite em pó, 
conservas, tomate, etc. 

~ Av. de Moscavide, 54-A - Moscavide - Portugal 
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Afeganistão 

A revolução, 
cinco anos depois 
Um rápido balanço do governo de Babrak Karmal que, 
mesmo com a forte opo içào de grupos 
comra-re\·olucionários apoiados pelos EUA, 
consolidou internamente o pais. O desafio. 
agora. é a recuperação económica 

A dfrida externa do .\.fegani!r 
tão e de :!5 milhões de dóla­

res. Quem informa é o vice-presi­
dente do Conselho de Ministros 

recusaram-se a prestar ajuda ou 
mesmo conceder créditos comer­
ciais \ comunidade financeira 
"fechou-se em copas". 

ASSlm. como aconteceu com 
Cuba e outros países. nã'o foi o 

mente. O intcrcàmbio com 
dia, embora de volume ainc 
luuvamente pequeno, é e 
como exemplo de relações, 
tosas e mutuamente vantajoi 

"No país nada falta" 

O ministro afirmou quel 
ültimos dois anos, conquis! 
u estabilidade eoonómica". 
flação é de 12%. Os preçaj 
1983 tiveram um aument~ 
dio de 20%. enquanto os pi 
tos mais populares subiram! 
Para o ministro, compaJ 
com a situaça-o nos países 
gião. os aumentos no AfeJ 
tão sa-o mínimos. Mas co1 

e presidente do Comité Estatal 
do Planeamento, Sarwar Mangai, 
economistll formado pda tJni. 
versidade de Cabul, com dois :: 
anos de especializaça-o em pia- f 
neamento na U~. % 

que, no ano de 1984, esta~ 
tão oomeçou a se agravar 
isso, o governo resolveu~• 
uma cornissiro para cuidar 
sunto. Às vezes, os pre 
mercado ambulante sa'o 11! 
quatro vezes maiores que~ 
cooperativas de consumo, i -·--

Segundo o ministro, a 1rris6- ~ 
na divida e.xtema. dev~se ao 
facto de os organismos fmance1-
ros internacionais - FMI, Banco 
Mundial. Banoo Asíátioo - nega­
rem sistematicamente os pedidos 
de empréstimos do Afeganistã'o, 
embora este conúnue a ser mem­
bro daquelas entidades. O gover­
no de Cabul já protestou várias 
vezes contra tal discriminaçã'o. 

Noventa e dois por cento da 
ajuda externa vem dos países so­
cialistas e o restante das Nações 
Unidas A parte da URSS é de 
72,5%. Após a revolução de 
Abril de 1978, o Afeganistão 
prontificou-se a receber o auxí­
lio de qualquer país, desde que 
viesse sem condicionamentos po­
líticos. As potências ocidentais 

O comércio 1n1emo nfo ío1 aring1do pela contta-revolu~o te 

• José Monserrat fl'ilho esteve há 
pouco no Afegani.~tfo onde realiwu 
uma série de reportagens. 
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Afeganistão que se fechou para o 
Ocidente, mas o Ocidente que se 
fechou para o Afeganista-o. So­
braram os países socialistas, com 
a URSS à frente, que logo inicia­
ram intensa cooperaçã'o com o 
novo regime. Mas. tal como an­
tes, o país continua a querer de­
senvolver relações económicas 
com todos os países, indistinta-

1 é claro, os produtos acabar.i
9 depressa. 

A prãtica demonstra q 1 

países em revotuça-o cost~ 
enfrentar sérios problemr.­
abastecimen to. No Afega~~ 
nada falta, apesar dos con~' 
ataques terroristas e da lfe 
natural da guerra nlío-declC. 
"O país estã bem vivo e Jl• 

5 



on enta o ministro. As carava­
ain de camiões ou de camelos, 
é e vêm, cruzando a fronteira 
)e PaquiSta-o, para onde o Afe­
tai stlfo reexporta muitos pro 

)s, como se nlo houves.se 
.ilidades e sabotagens O co 
cio está activo em toda a par· 

1u O câmbio, livre. Nos bancos, 
:1111 dólar vale 54 afeganis. No 
3 .. cado negro, perfeitamente 
eç 1, .ª cotação duplica: l 10 
ntc'ams. 
s /ende-se e compra-se de tudo ,J eganista:o, desde as mais re· 
pa ,adas marcas internacionats 
.. às mais grosseiras imitações 
·rcfdas cm Taiwan (Formosa), 
~rl8 Kong ou Paquist:ro. Nos 
tt lrmináveis "bazares" de ai 
,ar encontra-se qualquer marca 
u idiaJ de cigarros, pasta de 
r res ou lâmina de barbear. 
, ) governo de Amim, que qua­
-~r estruiu a revolução, tant?s os 
, :nandos que cometeu, igno-
; lto as tradições e a realidade 
' país. proclamou em 1979 um 

quinquenal impossível de 
prir. Amim foi deposto, jul­

e fuzilado em fins de Oe­
bro desse ano, quando se ini 
a segunda fase da revolução. 

cterizada por um exame 
realista, objectivo e sensato 
problemas nacionais. (Ver 
nos ,.,<J 26 Agosto 80) 

ano Quinquenal 

._ partir de 198 l, o país pas­
a ter planos anuais, envol­
o todos os sectores econó­
s e fixando as principais ta­

produtivas. Com base na 
riência concreta dos quatro 

,os até agora desenvolvidos, 
,eça agora em 1985 o lQ Pla-

Qumquenal, que vai até 
19. Esse plano levará sanea­
Ho básico e instalações sant­
as a toda Cabul, além do 
stecimen to regular de luz 
:trica. água em abundância, 
hores transportes colectivos, 

is escolas primárias, secundã-
e técnicas, maior número de 
ilações populares (edifícios 
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A construçío de e500las é uma 
das priormdes dos planos de desenvolvimento 

de apartamentos de quatro e cin­
co andares), seguindo os passos 
das micro-regiões jã construídas 
nos últimos tempos. 

Antes de finalizar o encontro, 
perguntei a idade do minis­
tro. Respondeu-me: "francamen­
te, na-o sei ao certo. Mas na-o é 
menos de 40 anos". Rimos. E 
explica: "é o que calcula a minha 
ma-e. Quando eu nasci na:o se 
costumava registar as crianças 
imediatamente. " 

\ seguir, a entrevista que 
Sarwar Manga] respondeu por es­
crito. 

Quais são as principais linhos 
do desem10lvimento económico 
do Afeganistão e quais os seus 
principais projecros básicos? 

Estamos profundamente 
convencidos de que o atraso do 
nosso país tem um carácter tem­
poral e surgiu devido â prolonga­
da dominação das relações feu­
dais e pré-feudaiS. O Afeganist:ro 
tem um povo trabalhador, inteli­
gente, uma enorme riqueza natu­
ral e terra arãvel suficiente, fac­
tores que, bem utilizados. nos 
transformarão rapidamente num 
pais desenvolvido. com indústria 
avançada e diversiJicada, agricul­
tura produtiva e habitantes feJi. 
zes e de bom nível cultural. 

Com base nisso. a estratégia 
do nosso partido e do nosso Es­
tado revolucionário é dirigida no 
sentido de assegurar um cresci­
mento planeado das forças pro· 

dutivas, a construçã'o gradual de 
uma economia mista e a promo­
çã'o do nível moral e material 
para o bem-estar da nossa gente. 
O cumprimento destas tarefas 
constitui a nossa maior frente de 
luta por um futuro melhor e 
mais próspero para o Afeganis­
tão. 

Com vista a atingir estes 
objectivos, os primeiros passos já 
foram dados com os planos 
de desenvolvimento económicos. 
Trabalhos efectivos já foram rea­
lizados. Como exemplos, pode­
mos citar a reforma agrária, a 
criação de um sector estatal na 
agricultura, o estabelecimento de 
bases finnes para indústrias esta­
tais, a especificação das ãreas 
para a actividade dos sectores 
público e pnvado da economia 
nacional, o estabelecimento de 
empresas estatais de transporte. 
a campanha contra o analfabetis­
mo, a expansão das actividades 
da previdência social, da saúde 
pública, das escolas e jardins de 
infância. 

A agricultura e a pecuária 
constituem a maior parte da pro­
dução nacional, a principal fonte 
de emprego e a base alimentar da 
nossa população. A sua partici­
pação no Produto Nacional Bru­
to (PNB) ultrapassa os 60%. Cer­
ca de 85% da força de trabalho 
está envolvida, directa ou indi­
rectamente, neste sector Por isso 
a mudança do método e das re­
lações feudais de produção, que 
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predominaram no sector durante 
séculos, é o alvo da nossa aten­
ção. ~ nossa con\'h:çllo de que só 
atraY~~ da extinção do sistema 
.eudal e da implementação de 
uma reforma agrána democn1lt· 
ca, poderemos preparar o tem~­
no para o desen\'olvimento das 
forças produuvas. E na base das 
n0\'1lS relações agrária.~. cnare­
mos o alicerce para o dc~envoh•1-
mento de outro:. ramos da eco­
nomia nacional. 

A polatJ~ do partido e do Es­
tado em relsçlio às act1, idades 
do ector privado e do seu papel 
no processo da revolução dcmo­
crát1ea e nacional de Abrü, pro­
cura uma genuína cooperação 
com os pequenos comerciantes e 
com os artesãos. no interesse de 
les e em benefício do povo. To­
do~ o artesãos e pequenos co­
merct:mtes podem estar ~eguros 
de que o partido e o fatado e · 
tão profundamente interessados 
nas suas activ1dades produtivas e 
comercbl.), 

A polit1ca do partido e do Es­
tado relativamente aos mvestado­
res nac1ona1s busca, a longo pra­
zo, um cooperação efectrva e 
mutuamente benéfica do sector 
pmado e dos investidores nacio­
nais com o Estado, no quadro de 
um sector misto ou mdJV1dual , 
cnando para isso as necessána.s 
bases legai:. e económicas. O nos­
so Estado revolucionário presta 
assistência aos tm estldor~ pnva­
dos nacionais e defende-os da 
concorrenc1a dos monopólios 
imperialistas e dos capitais es­
trangeiros. 

Sob essas d1recu11.es, o desen­
volvunento do sector pnvado, 
paralelamente ao sector púbhco, 
está no centro das nossas aten­
ções. Actualmente, 250 peque­
nas e médias empresas indus­
triais, que garantem emprego a 
15 mil pessoas, funcionam act1-
vamente no sector industrial pri­
vado. Acrescente-se que 29 pro-
1ectos para o estabelecimento de 
ma.as 53 pequenas e médias em­
presas privadas foram aprovados 
pelo Alto Comité de Jnvestimen-
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tos. do qual sou presidente. 
A prática demonstra que a!> 

act111idades sôcio-econ6m1cas se 
encontram em expansao no nos­
so pais. O valor da produçJo in­
dustrial nos sectore) 1111sto e es, 
tatal rega:.tou um cre~unento de 
13% no prunearo sctne!>tre deste 
ano. em rdn1i30 no mesmo perío­
do do ano pas-Sado. 

"O. pa1se ocidentais 
negamm njuda" 

Quai\ são a~ prmc1pa1s corac­
ttTllliras das rclaf(Jes económi­
<:as do Af~t111is1ao com o e.xte-

1'.o nosso país, como nou , 
tros pa1sc:. em dcsenvolv1mento, 
o capital e a tecnologia :Jo insu­
ficientes. Por isso. desde os pri­
meiros planos de dcsen\iolvunen­
to do Afeganistão, os crédito:. e 
doaçoes dos países amigos. part1-
culam1ente da URSS foram a 
fonte de financiamtnto dos pro­
JCClOS. 

Apôs a revoluçlfo de Abril 
( 1978), a República Democrática 
do Afegam:,tão mamf estou a sua 
d1spos1çllo de aceitar a aJuda 
na'o-cond1c1onada de países e or­
gana;taçoes internac1ona1s, sem 
dar pref erénc1a a este ou àquele. 
Mas os países ocidentais e os or­
ganismos financeiros mternac10-
nais a eles ligados, devido à sua 
natureza espoliadora e tendo em 
vista dificultar o processo rcvo. 
lucionár10 no nosso pais, nega­
ram aualquer assistência. No en­
tanto os países socialistas, com 
a URSS à frente, vieram em nos­
sa ajuda, concedendo-nos ass1s­
tencia multilateral. No corrente 
plano anual, a parte referente 
aos países socialistas compreen­
de 92% do total da aJuda cman­
ge1ra, sendo que a parte da 
URSS dttnge 72,5%. 1:. uma aju­
da em condições muito favorá­
veis e a sua maior parte é de doa­
ções. 

O papel do sector e-.tatal 

Quais _ção os planos de indus­
triallzaçao do pais? Como resol-

n·r o problm1a entTKét1co 
Uma unportante ta1 

:.ector mdustrtal é recupera 1 

damcntl' as empresas cu1 
c10namento to, interromp 
la acção cruninosa da 
revoluçllo interna e extertJ 
mesmo tempo, damos u \ 
çllo fundamental ao dcsc 
mcnto do sector estatal e l 
ç!lo das base:. para a mil 
1açao do ,\feganhti!o re\ 
n.1rio. 

No primeiro plano q 
nal. que 1cm início cm 1 
cujos trabalhos prelimln.: 
começaram, a maior ênfru 
locada JU~tamcnlc no s 
dustrial, 

Actualmcntc, no cam 
gét1co, temos enfrentado 
dades devido à escassez 
!ricidade, mas d1spomm l 
pias possib11ídades e abu 
recursos naturais para supe 
se problema. 

Há poss1b11idades de e 
cer novas centrais hidroel 
e termoeléctricas. I!ste a 
Cabul, começou a funcio 
nova tcrmoeléctrica com 
dade para 44mw. Com a 
ção da planeada linha de 
m1ss:ro de alta voltag 
URSS a Cabul, o probl 
falta de energia será er 
Da mesma forma, estu 
construç3'o de numero 
traís hidrocléctricas e te 
tncas em diferentes re 
país. das quais podemos 
nar as centrais a diesel 
diz, Bahghis, Zabul e K 
hidroeléctrica de Salmo, a 
da hidroeléctrica de Soro 
nha de transmissão de 11 
Mazor Sheberghan e alg 
tras. 

Aumenta o PNB 

Em que medida a gum 
culta o desem·olvimento 
m,co do put's e qual o m 
dos (}Tf!/UIZOS por ela COII 

A esse rei.peito, de 
que em consequéncia do 
da população à revoluç 



1 da dos países amigos, o de­
e volvimento do processo revo­
rlionário nunca foi ínterrompi-
1~ 

,.o resultado da avaliação dos 
onos anuais implementados e a 
nfor parte dos índiees de de­
n volvimento testemunham a 
tillutençã'o de uma relativa es­
: tlidade na situação económi-
111,e da segurança do país, bem 
v1110 dos níveis desejados de 

scimento da economia nacio-
1u nas actuais condições, espe­
lm ente após 1981. 

lll.Como decorrência das sérias 
l.ldidas adoptadas pelo partido 
:~ elo Estado, os avanços regis-

Houve um aumento dos níveis de produçfo na agricultura 

os na maior parte das áreas da 
p nomia nacional foram não 
1 nas satisfatórios, como nal­
dis casos excederam os objec-
1s fixados no plano. Em 

,rl3, o Produto Nacional Bruto 
pclceu 6% em relação ao ano 

erior, enquanto o rendimento 
; ional cresceu 4 ,5%. Isto, to-
1:'ldo por base os preços de 
ar. 

IMPORTAÇÃO: 

1978. Estes resultados devem-se 
à ampliação dos níveis de produ­
ção na agricultura e na pecuária 
e ao considerável incremento dos 
produtos industriais, junto com 
o desenvolvimento da constru­
ção civil. Esse crescimento foi 
acompanhado de um aumento 
de 6,4% do Produto Nacional 
Bruto consumido e do aumento 

de 5,4% do rendimento nacio­
nal consumido. 

Para o ano que acaba de fin­
dar, esperamos um crescimento 
de 4,1 % no PNB produzido e de 
6% no PNB consumido. Ao mes­
mo tempo, a renda nacional pro­
duzida terá um aumento de 2,9% 
e a renda nacional consumida de 
mais 5,9%. 

Amendoim, coconote, cera, couros, borracha, bagaço, etc. 

EXPORTAÇÃO: 
Produtos alimentares, têxteis, materiais de construção 
e bens de equipamento. 

ASSISTtNCIA TÉCNICA: 
Áreas administrativa e financeira 

ÁREA GEOGRÁFICA DE ACTUAÇÃO: 
Larga experiência dos mercados africanos e europeus. 

u 
e 
do IÇi~-------------------------------
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Economia 
· : casos em que a reduça-o d 
5 de vida anulou complet 
& os escassos avanços veri 
: no inicio da década de 70. 
< O vice-presidente do 

, 

A Mrica cada vez 
mais pobre 
O relatório anual do Banco Mundial relativo 
a 1984 mostra que é esse continente quem 
paga o preço mais alto da crise económica mundial* 

A recuperaça'o da economia 
nos países industrializados 

após a rece~o mundial de 1980/ 
82 na-o provoç;ou nenhum efeito 
positivo na Africa, segundo os 
indicadores divulgados pelo Ban­
co Mundial no seu relatório 
anual sobre a situação da econo­
mia capitalista. 1! o segundo ano 
consecutivo que os índices posi­
tivos registados em várias nações 
industrializadas do hemisfério 
norte não enoontram correspon­
dência entre os países africanos. 

Enquanto, no ano passado, o 
Produto Nacional Bruto (PNB) 

• Extraído de A/rica News, uma 
newsletter editad2 por pesquisadores, 
jomalistal e militantes polJticos nor­
te-americanos. 
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- uma medida da produça-o de 
bens e serviços - cresceu 2,3% 
nas nações capitalistas industria­
lizadas, o rendimento per capita 
nos países da África sub-sariana 
ficou, em 1983, 11% abaixo dos 
índices registados em 1980. Em 
I 982, cerca de I 8 países africa­
nos estavam na lista das 30 na­
ções mais pobres do mundo. Em 
1983, este total subiu para 23. 
No ano de 1982, o Chade era o 
quarto país mais pobre, passando 
a ocupar agora o primeiro lugar, 
com a Etiópia e o MaU também 
incluídos entre as cinco nações 
com o menor rendimento perca­
pita do mundo. Mais de metade 
dos países da África sub-sariana 
registou em 1983, uma queda do 
PNB per capita, havendo vários 

Mundial, Emest Stern, 
que "a África apresentou 
queda constante de rendi 
per capita nos últimos 20 
provocando o risco de -
tendência para o empobr 
to for mantida dentro 
anos, o africano médio 
muito mals pobre do que 
ca da independência, nOl 

60. A situaç!o geral do oo 
te tem-se deteriorado a tal 
que o próprio Banco Mundi 
cidiu injectar dois mil milld> 
dólares no programa de cn 
aos países sub-sarianos, D 
dos nove mil milhões já pi!" 
tidos. rr 

Observadores em Waslur 
afirmam que embora a dívx 
terna da América Latina h 
recebido muito mais publ s 
de, os países africanos enfrll 
na verdade um dilema aindP! 
cruel. Dos 31 processos &>r 
gociaça'o de dívidas venc~ 
lizados nos últimos quatnlt 
no âmbito do Fundo Moo! 
lntemacional, 23 envolvirE 
ções africanas, com algu1110 
em que o mesmo pais tt«> 
procurar acordos com cnO 
mais de uma vez no mes 
rfodo de tempo. Segundo' 
vista inglesa Economist. 0,d1 

co Mundial admite que os 
a serem pagos pelos pafst! 1 

canos endividados COJISl! rr 
em média 35% das suas wº! 
ções no período J 985/8il'l1 

parado com apenas 13% 1 

em 1982. ~d 

Transferência de recwsos ~t 
,C4 

O• 
Este aumento da param· 

juros dentro das receitasiJ>E 
nas auferidas pelas naçõesur 
nas é um componente tlfes­
para se entender o crescer. 
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n 
llhbrecimento da regia-o. As divi­

gastas com o pagamento de 
,s os sa-o retiradas dos investi-
i yntos essenciais para a saúde, 

nentação, educaçã'o e infra­
sh ruturas, necessários à retoma­
(, do crescimento económico. 
11 ~m de empobrecerem a Áfri-

sub-sariana, os juros transf~ 
fi'I para os bancos credores e 
1sequentemente para o sector 

11:mómico dos países ricos, r~ 
:sos fundamentais para per­
ir a melhoria das condições 

;ivida no continente negro. 
sta realidade é no entanto 

orada pelo Banco Mundial e 
1,0 FMI, que na sua última reu­
o realizada em Washington, 

Setembro, anunciaram que 
exigir dos países devedores ~ 

didas de austeridade, cortes « 
despesas públicas e revislro 
taxas de câmbio. Vffo exigir 

mesmo tempo maior discipli- simplesmente toleraram a cor­
rupção. Para compensar estes 
problemas, o Banco Mundial 
propõe uma maior intervenção 
dos organismos financeiros na 
administração da economia dos 
países credores da África, o que 
deve limitar a autonomia nacio­
naJ e abrir caminho para a pene­
tração de interesses estrangeiros 
cm sectores até agora controla­
dos pelo Estado. 

orçamental e maior eficiência 
ninistrativa. Os novos projec-

de investimento financiados 
o Banco Mundial dara-o prio­
~de _aos transportes, energia, 
1Stec1mento de água, esgotos, 
:comunicações e agricultura. 
Os bancos internacionais afir­

q~e os governos. africanos 
erd1çaram em mwtos casos 
rsos em obras sumptuosas, 
st1mentos improdutivos ou 

- Janeiro - no. 73 
O relatório de 1984 do Banco 

Mundial afirma que os proble­
mas económicos dos governos 
africanos foram agravados pela 
pior seca dos últimos 15 anos. 
Os dados recolhidos pela F AO 
revelaram que 24 dos 45 países 
da África sub-sariana foram se­
veramente atingidos pela prolon­
gada escassez de chuvas, amea­
çando directamente a sobrevi­
vência de quase 150 milhões de 
pessoas. Ainda de acordo com a 
Organização das Nações Unidas 
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INDICADORFS BÁSICOS DO BANCO MUNDIAL 
ri 
D 

PalSd ~pwa~o l970.l982 PNB tHr cwplc• Cniedmento lnflaÇIIO Índl«. Ea~l 
de Baixo (em mlhõe:s) Cttsclmento 1981 1982 doPNB M6dla de produçfo d.e~ 
Rendimento Ocnqri!ko anual de 1Hmentos (cmt! 

('li &nu.ai) (em 1') 1969, 71 = lOO 

Chade 4,6 2,0 110 80 -2,8 7,8 95 
Etiópia 32,9 2.0 140 140 l ,4 4,0 83 
Gumê-Bi"'au 0,8 2.5 190 170 - 1,7 7,1 
Guiné Equatorial 0,4 1.8 180 
~lali 7.1 2.7 190 180 1,6 9,8 83 
Zaire 30,7 3.0 210 190 -0,3 3S,3 87 
Burkina Fa ,o 6,S 2.0 240 210 1,1 9,7 95 
Malnd 6,S 3,0 200 210 2,6 9,5 99 
U.,:.nda 13,5 2, 7 220 230 - 1.1 47,4 86 
Ruanda S,5 3.4 2S0 260 1.7 13,4 105 
RuNnd1 4,3 2.2 230 280 2,5 12,5 96 
T1J1Jnia 19,8 3,4 280 280 1,9 11,9 88 
So,.,ilia 4,5 2,8 280 290 -0.1 12,6 60 
Btrun 3,7 2.7 320 310 0,6 9,6 100 
Nígcr S,9 3.3 330 310 -1,S J 2, 1 88 
República 
0:ntro-A&Jallll 2.4 2, 1 320 310 0,6 12,6 104 
GUIDé 5,7 2,0 300 310 1,S 3,3 89 
Madagascv 9,2 2,6 330 320 -0.S 11,5 94 
Comores 0,4 2,5 320 340 0,9 11 ,7 
Togo 2.8 2,6 380 340 2.3 8,8 89 
Cabo Verdt 0,3 0,9 340 350 11,9 
Gãrnbí1 0 ,7 2,4 370 360 2,S 9,7 
Gana 12,2 3,0 400 360 - 1,3 39,5 72 
São Tomé e 
Príncipe 0, 1 1,8 370 370 1.2 7,5 
Quénia 18,l 4,0 420 390 2,8 10,1 88 
Seres Leoa 3.2 2,0 320 390 0,9 12,2 81 
Moçambique 12,9 4,4 68 

Paí,e.s de 
Rendimento Médio 

Sudão 20,2 3,2 380 440 -0,4 15,2 87 
\ fauritinia 1,6 2,3 460 470 1,4 8,7 73 
DJibuti 0,4 480 
Libéris 2,0 3,5 520 490 0,9 8,5 88 
Senegal 6,0 2,7 430 490 0,3 7,9 93 
Lesoto l,4 2,4 540 S10 6,S 11,4 84 
Zâmbia 6,0 3.1 600 640 -0, J 8,7 87 
Ümbabwe 7,S 3,2 870 850 l,S 8,4 87 .. N~éria 90,6 2,6 870 860 3,3 14,4 92 
Camarões 9,3 3,0 880 890 2,6 10,7 102 
Bots"w"&rul 0,9 3,7 1,010 900 6,8 11 ,S 
Suazilânclia 0,7 3,2 760 940 4,2 12,8 
Co:1111 do Marfim 8,9 4,9 1,200 950 2,1 12,4 107 
Congo 1, 7 3,0 1,110 1,180 2,7 10,8 81 
Mauóc!o 0,9 1,4 1,270 1.240 2,1 15,0 
Seychelles 0,1 2.7 1.800 
A~ola 8,0 2,5 1,247 77 
Gabão 0,7 1,2 3,740 4,000 4,4 19,S 

Fonte:Rtlatório 84 do Banco Mundial 
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ra a Agricultura e Alimenta­
?, cinco milhões de crianças 
rtcanas morreram de fome no 
o passado e outros cinco 
) hOes estff'o de tal forma sub· 
~ridos que a sua sobrevivência 
~ seriamente ameaçada. 
Desde 1970, a produçã'o per 

JJíta de alimentos caiu a uma 
11-a anual de 2%. Em 1975, a 
reda ultrapassou a barreira dos 
~ quilos de alimentos anuais 
1; capita, considerada como a 
l~a mínima para uma existên· 
R saudável. E até Dezembro 61· 
)o, os técnicos da F AO acredi-
1n que a média da populaç:fo 
~cana terá caído para menos 
1100 quilos. 
l Apenas quatro nações da área 
31nprcendida no estudo do Ban-
41 Mundial aumentaram a pro· 
•ça-o de alimentos em relação 
J totais de 1967/71: Ruanda. 
f ública Centro-Africana, Ca· 
4irões e Costa do Marfim. Em 
4iJ1pensaça-o, Gana e Mauritânia 

produzem hoje menos 15% do 
que em 1967 /71. Esta situaça-o 
fez com que, em termos médios, 
a África sub-sariana seja a úrúca 
reg~o do mundo onde a nutri· 
ç«o piorou nos anos recentes. O 
empobrecimento crescente teve 
reflexos imediatos na esperança 
de vida. O africano vive em mé­
dia 50 anos no máximo, mas 
existem valores muito mais bai­
xos como na Gãmbia (36 anos) e 
Guiné (38 anos). A mortalidade 
infantil varia entre 77 por 1000 
no Quénia, até 139 por 1000 na 
Serra Leoa e Guiné. Na Zãmbia 
e no Zimbabwe, mais de 20% das 
crianças com menos de cinco 
anos apresentam desnutriçã'o em 
segundo ou terceiro graus. No 
Burundi, esta percentagem sobe 
para 50% e no caso da Ubéria 
uma criança em cada cinco tem 
crescimento retardado, por falta 
de alimentaç®. 

De acordo com o Banco Mun­
dial e a ONU a mortalidade in-

fantil na África era 50% mais aJ. 
ta do que a média dos países 
subdesenvolvidos na década de 
50. Hoje é duas vezes mais eleva­
da. O banco alerta ainda que o 
crescimento demográfico é um 
dos elementos que a longo prazo 
funcionará como inibidor do de­
senvolvimento económico. A ~ 
pulaçã'o da África sub-sariana 
cresce muito mais do que no res­
to do mundo. A taxa de natali­
dade pas~u ~ 2)%em 1900 
para 3,1% actualmente. Nos ca­
sos de Moçambique, Quénia e 
Costa do Marfim o crescimento 
demográfico já chegou aos 4% 
anual, enquanto Cabo Verde re­
g,Gta apena,; 0,9%, índice causa­
do m~ pela im.igraç:fo do que 
por uma política de controlo da 
natalidade. Segundo o relatório 
de 1984 do Banco Mundial, a~ 
pulaçã'o sub-sariana totaliza hoje 
381,6 mil.hões, para um total de 
507,8 milhões de africanos em 
todo o continente. • 

~ 
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PETRÓLEO NA Ã.FRICA 
A maior parte das empr&sas 

transnacionais de petróleo estão 
a reduzir drasticamente os seus 
investimentos em prospecçã'o e 
exploraçlfo de novas jazidas em 
África. A CONOCO abandonou 
praticamente todas as suas con· 
cessões em África. A companhia 
francesa CFP.Toral mio reno­
vou os seus contratos na Costa 
do Marfim, Camarões e Angola. 
Também a Gutf Oi/ (norte-ame­
ricana) reduziu drasticam,mte as 
suas operações, à excepçfo dos 
investimentos em Angola. A 
Phillips renunciou às explorações 
na lucrativa plataforma conti­
nental do Gana. E a francesa 
ELF anunciou que se vai retirar 
do Senegal, Gâmbia e Sudão. 

A sa(da das transnacionais é 
uma consequência da decisão 
adoptada pelas empresas eu~ 
peias e norte-americanas de não 
aplicar mais dinheiro em pesqui­
sas em África, devido à redução 
dos preços internacionais do pe­
tróleo. Elas afirmam que s6 vol· 
tarão a participar de contratos 
de risco no continente, se os pa(­
ses africanos aumentarem a sua 
participação nos investimentos. 
Em 1981, as companhias estatais 
de petróleo em África particip~ 
vam com apenas 8% dos investi· 
mantos em pesquisa. A decisão 
das transnacionais é um violento 
golpe nas expectativas de vários 
governos da África que esper~ 
vam contar com divisas do pe­
tróleo para reequilibrar as suas 
balanças de pagamentos. Apenas 
Angola deve registar nos próxi­
mos anos um crescimento da sua 
produção petrolífera. A única 
companhia que manterá o nível 
actual de investimentos é a Ro­
yal Dutch.Shell, que actua em 
todo o golfo da Guiné. 

As reservas petrolíferas com­
provadas em toda a África estão 
avaliadas em cerca de 57 mil mi­
lhões de barris de petróleo, ou 
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seja, 9% das reservas mundiais. 
Neste total, não estê'o incluídas 
pelo menos dez novas reservas 
descobertas nos últimos dois 
anos no litoral do oceano Índico. 
O valor das reservas, segundo os 
técnicos, justificaria economica­
mente a exploração, mas as 
transnacionais estã'o a reduzir os 
investimentos para tentarem ar­
rancar ainda maiores facilidades 
financeiras dos países africanos, 
que precisam explorar as suas re­
servas para aumentar a receita 
em divisas fortes e reequilibrar o 
comércio externo, além de re­
duzir o endividamento em dóla­
res. 

• 
BOICOTE DE PETRÓLEO 
À ÁFRJCA DO SUL 

Tripulantes de navios mercan­
tes e portuários de todo o mul')o 
do começaram a ser mobilizados 
pelo Sindicato Naval da Grli-Bre­
tanha com o objectivo de criar 
uma rede internacional de in­
formações para detectar embar­
ques clandestinos de petróleo 
para o regime racista da África 
do Sul. A campanha chamada 
"Espiões do Alto Mar" conta 
também com o apoio dos sin­
dicatos de tripulantes da Aus­
trália, Dinamarca, Suécia, Ho­
landa e Itália. 

O objectivo da campanha é 
recolher toda a informaçã'o pos­
sível sobre movimentação de pe­
troleiros envolvidos no transpor­
te clandestino de combustíveis 
para a África do Sul. As infor­
mações serã'o recebidas e pro­
cessadas pelo Gabinete de Pes­
quisas Marítimas, criado pelo 
Movimento Europeu Anti-Apar­
th~d. que depois divulgará os 
dados com o objectivo de de­
nunciar as empresas que fazem 
tráfego ilegal de mercadorias 

para portos sul-africanos. ~ 
ra a campanha admita q 
pode paralisar o transporte 
destino, ela acredita que a 
tiplicação de denúncias levfl 
companhias petrolíferas p 
transportadores a aumenta,;. 
valor das taxas de risco ~ 
embarques destinados à ,= 
do Sul. No momento, o g! 
do apartheid já paga o equ 
te a 60% de taxas adicio r 
bre o preço do petróleo ntf 
cado spot de Amsterdã'o~ 
de combustíveis, os si 
vã'o patrulhar também os ' 
ques de material bélico e 
mento nuclear para a Áfr~: 
Sul. f( 

:~ 
t • 

ÁFRJCA DO SUL E ti 
MOÇAMBIQUE CRlAM E~ 

O governo moçamb 
um grupo de empresários 
dos sul-africanos criaram i~ 
cio do mês de Novembro dei' . 
uma firma de turismo, a 1(1 

TUA, cujo capital será olª 
(60% para cada membro'í:t;: 
se da primeira empresa oom­
cipaçã'o estrangeira surgida;' 
da divulgação da nova teidt 
timentos internacionais ~ 1 

çambique. 1 

A MOZATUR terá J~i 
Maputo e dela também til 
te Johannes Petrus Henn. 
dente do grupo de em~ 
da região da T ransvaal Or1e: 
empresa mista contará co; 
capital de 25 mil d61arese!J 
mo meta inicial a recuperJl! 
complexo turístico da ~ 
lnhaca. Antes da indepera -~ 
a ilha era muito treqJ 
por sul-africanos em f~t, 
empresàrio Johannes He,v,f t, 
ciou que está também int l 
do em investir na agricur 
nas reservas de animais~ 
çambique. 
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' ~ANSNACIONAIS FABRICAM exemplo, jà controla cerca de 
;iu.Ml:.DIOS PROIBIDOS . 30 companhias produtoras de se-
'1t Um relatório das Nações Uni· mentes na Europa. Nos Estados 
1 1s indicou que cerca de 190 Unidos. apenas quatro empresas 
e;,cl icamentos proibidos na Eu· detêm dois-terços do mercado de 
1 pa e Estados Unidos conti· sementes de milho híbrido e sor· 
u • m a ser fabricados e vendi· go. 
1)\1 no Terceiro Mundo por em­
isas transnacionais. No Méxi- ~ 

por exemplo, sã'o normal· 
u nte consumidas cerca de 336 
111rcas de produtos farrnacêuti· 
ncS incluídos na lísta negra da 
,. ganizaç!o Mundial de SaClde 

S). Entre as firmas acusadas 
violar as normas da OMS, es­

e1 15 transnacionais farmacêu· 
y,as dos Estados Unidos, três da 

Iça. três da Alemanha Federal, 
,a da França e uma da Grã'­
t tanha. 
A lista negra da OMS inclui 

analgésicos, antipiréticos e 
riinflamatórios; dois anestés1· 
, três antialérgicos, um anti­

:agu lante, 45 antiinfecciosos, 
o cardiovasculares, 30 que 
uam sobre o sistema nervoso 
,trai, 14 sobre o sistema gas­
intestinal e um produto de 
a aplicaçã'o dermatológica. 
m disso. estã'o proibidos 19 

>dutos hormonais, dois contra 
cções hepãt1cas, oito solven· 
farmacêuticos, quatro para 
respiratórias e seis vitaminas. 
remédios proibidos podem 

1sar desde danos irreparâveis 
o rganismo humano até a mor· 

• 
RJCULTURA: O NOVO ALVO 
S "SETE IRMÃS" 

s sete maiores transnacio­
do petróleo estã'o, no mo­

to. a levar a cabo investi­
tos maciços no campo da 

cultura visando especialmen­
controlo das áreas produti­

do Terceiro Mundo. A em­
Royal Dutch-Shell, por 

A invaslo maciça de semen­
tes produzidas pelas transnacio­
nais provoca o risco de uma 
"erosa'o genética", um termo 
criado por especialistas para ex· 
pre~ar o desaparecimento deva­
riedades regionais. Na Índia, por 
exemplo, as 100 mil toneladas 
de sementes de trigo destinadas 
às ultimas colheitas eram form&­
das basicamente por duas varie­
dades. A concentração das plan­
tações num reduzido número de 
tipos de semente fez com que os 
efeitos de eventuais epidemias de 
doenças vegetais tenham conse­
quências catastróficas. Na Índia, 
foram perdidos na última safra 
2,5 milhões de toneladas de ce­
reais só pelo efeito do ataque de 
fungos. 

Antes da introdução das va­
riedades desenvolvidas por fir· 
mas transnacionais, existiam na 
Índia quase 40 tipos de sementes 
de milho. A diversificação dos 
cultivos fazia com que, tradicio­
nalmente, uma epidemia tivesse 

Notas de Economia 

sempre um alcance restrito pois 
afectava apenas um número re­
duzido de variedades. já que as 
demais eram resistentes. Outra 
consequência é a necessidade de 
importar fertilizantes nitrogen&­
dos para garantir safras elevadas. 
Mais uma vez, o caso indiano 
mostra as consequências: nos úl­
timos dez anos, o país teve que 
multiplicar por seis a importação 
de adubos. Fenómeno idêntico 
aconteceu nas Filipinas. depois 
que o governo local decidiu im­
por um tipo único de semente 
de arroz. 

• 
MAn'.RIASPRJMAS: A 
DEPENDeNClA DOS RICOS 

Os países ncos da Europa e 
da América do Norte aumenta· 
ram a sua dependência em rel&­
ção às matérias-primas export&­
das pelo Terceiro Mundo, con­
forme um relatório divulgado re­
centemente pelos principais ins­
titutos de pesquisa económica da 
Alemanha Federal. Apesar disso, 
a participação dos governos da 
África, América Latina e As,a no 
comércio mundial continua infe­
rior às trocas entre as nações in· 
dustnallzadas. 

De acordo com as estatísticas, 
em 1983, o comércio mundial al­
cançou um total de 1.806 mil 
milhões de dólares, dos quais 
834 mil milhões dizem respeito a 
trocas entre países industrializa­
dos. No mesmo período, os pai· 
ses ricos importaram do Terceiro 
Mundo mercadorias no valor de 
287 mil milhões de dólares e ex· 
portaram 271 mil milhões. Oco­
mércio Sul-Sul alcançou, nos 12 
meses de 1983, o valor de 145 
mil milhões de dólares. Os países 
socialistas compraram produtos 
do Terceiro Mundo no valor de 
23 mil milhões de dólares e ex· 
portaram mais de 40 mil milhões. 
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pecial EI Salvador 

El Salvador: 
O custo humano da guerra 

Me1rk Fried e J fora.cio Castellanos .\Jcrya 

o minimo dois milhões de salvadorenhos 
têm a sua existência diária directamente 

afectada por uma gue"a que dura há 
uatro anos e já causou 55 mü mortos. O 

custo humano dos combates, agravado 
elas acções sanguinárias dos "esquadrões 

da morte", é hoje o tema central da 
olémica entre a guerrilha e o govemo. O 
sideme José Napoleó11 Duarte quer uma 

amnistia que inclua os "esquadrões" e 
t assassinos pagos pelo governo, enqualllo 
1~ que a Frente Farabundo Marlí de 

lbertaçào Nacional (FMLN), juntamente 
ma Frente Democrática Revolucionária 
R), exigem que o exército salvadorenho 
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respeite a Convenção de Genebra, com o 
objectivo de reduzir ao minimo as 
perseguições contra a população civil. 
A posição do governo democrata-cristão de 
Duarte implica o perdão para os 
responsáveis por massacres mundialmente 
condenados e que violaram todas as normas 
internacionais sobre conflitos armados. Já 
ague"ilha quer "humanizara guerra", 
como primeiro passo para levar adiante o 
diálogo iniciado Irá cerca de três meses. Os 
rebeldes afirmam que o governo deve 
adquirir um minimo de respeiJabilidade, 
para que qualquer negociação futura possa 
ser digna de crédito. 
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Especial EI Salva~ 

As consequências do diálogo: 
r 
e 
) Há dois meses, no povoado de 

La Palma, começou um novo 
desdobramento político da 
guerra civil envolvendo a 
oligarquia e os movimentos 
populares em E/ Salvador 

... 
i 
ç 

l 
1, 
:i 
d 
i: 

e om a re:llízação do prí.rneíro diálogo entre i 
o regune de José Napoleôn Duarte e os re- ~ 
beldes. no din 15 de Outubro, foi iniciada 18 

uma nova dinâmica polítiC3 nessa naçlo centro­
americana. Após quatro anos de guerra civil, o po­
vo salvadorenho vislumbra a possibilidade de alcan­
çar a paz através de uma solução negociada do con­
Oito. 

No entanto, tanto os representantes govema­
mentais como os da Frente Farabundo Martí de 
Llbertaç;to Nacional e da Frente Democrática Re­
volucionária (FMLN-FDR) afirmaram que se trata 
de um processo difícil, complexo e que não se de­
ve esperar nenhum "milagre". 

A nova dinâmica política gerada pelo início das 
conversações tem como principal resultado a aber­
tura de um espaço político para a mobilização po­
pular em favor da paz. O dirigente oposicionista 
Rubên Zamora explicou que se trata de uma "dt· 
nãrruca aberta", na qual o regime e a FMLN-FDR 
disputam a liderança e a opinião p6blica, princi­
palmente nas grandes cidades. 

Um balanço do diálogo mostra que a FMLN­
FDR conseguiu maior legítimidade no interior do 
país. Os rebeldes mostraram que têm como objec­
tiVo principal, encontrar uma solução política para 
a guerra. Os rebeldes conseguiram, também, abrir 
um novo espaço de luta, principalmente na capital 
salvadorenha, onde a população tem sido virtual­
mente amordaçada, desde 1981, pela máquina re­
pressiva do governo. A partir do diálogo, as massas 
populares intensificaram as manifestaçoes de apoio 
à soluça-o política. 

Na-o resta a menor dClvida de que a proposta fei­
ta peJa FMLN-FDR em 1981, no sentido de se pro­
curar o caminho da negociação para acabar com a 
guerra, transformou-se numa realidade. A aceita­
ça'o pelo regime de um diálogo com os rebeldes é 
um claro reconhecí.rnento do poder político-mili­
tar que estes possuem. 
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Guillermo Ungo, o a>mandantr 
Famáa Cienfuegos e Rubén ZlllTlora lo 

u 
O diálogo continuará o 

"' Outra conquista da FMLN-FDR foi a ~ s 
de que o diálogo continuará. Os rebeldes ,e 
seram que as conversaç~es não se transfond'> 
em meras manobras lácticas de Duarte, mPt 
no início de um amplo processo político. 
riormente, a aliança oposicionista teve contl 
com representantes oficiais (incluindo o enlfBI 
viado especial da administração Reagan f ' 
América Central, Richard Stone), sem qtl!11: 

vesse uma continuidade desses encontros. ol 
Com a sua participação no ?iálogo, o p1~ 
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)uarte evoluiu substancialmente em termos de 
~nhecimento internacional. Fontes da oposição 
~mtaram que, durante a visita do presidente sal­
:,renho à Europa e à América do Sul, vários lí-
1s políticos (entre eles Margaret Thatcher e 
mut Kohl) expressaram o desejo d_e que o gov~r­
democrata-crista"o de Duarte aceitasse um diá­
> com a FMLN-FDR 
)uarte conseguiu também alcançar certos ob­
ivos incluídos na sua campanha para ganhar as 
ções legislativas e municipais de Março próxi-

Agora, ele apresenta-se como o "presidente da 
", tentando, com isso, obter votos suficientes 
a controlar a Assembleia Legislativa, actualmen­
lominada pela extrema-direita. Nesse sentido, o 
:iodas conversações traduziu-se num acirramen­
das contradições entre o governo e os ultra-di­
istas. 
m termos regionais, com o diálogo, o regime 
dorenho conseguiu uma cobertura mínima pa­
sua rejeição da Acta de Paz proposta pelo Cru­
e Contadora. Para Duarte é impossível aceitar 
ropostas da Acta, porque a suspensão da ajuda 
tar e a saída dos assessores norte-americanos 
· 1car:ro a sua derrota perante os rebeldes. 
ara o povo salvadorenho, a busca da paz é uma 
ação prioritária. Apesar disso, ficou evidente 
o regime e os rebeldes têm concepções dife-

es sobre essa "paz". Duarte procura uma paz 
érica, quase abstracta, mais adequada às .suas 
ssidades políticas actuais. Por seu lado, a 
N-FDR defende uma paz. com justiça social, 

A segunda volta 
das negociações 

A segunda reunião do diálogo entre governo 
e guerrilha em EI Salvador ocorrida a 30 de 

fovembro último, terminou com um im~ nas 
1ue~ões de fundo , mas logrou avanços modera­
los em problemas conjunturais. Assim, por 
xemplo, foi acertada umll trégua durante as fes-

-,s de Natal e Ano Novo, foi reafirmada a deci­'º de continuar as conversações, ao mesmo tem­
rJO que as duas partes avançaram nas discussões 
tPbre a humanização da guerra. 

As doze horas de reunifo realizadas no retiro 
~igioso de Ayagualo, situado a J 5km de San 
t#alvador, foram assistidas por representantes da 
1'reja. A delegação da Frente Farabundo Martf 
1le Libertação Nacional- Frente Democrática Re­
rolucionária (FMLN-FDR) era compo!.1_a pelos 
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O diálogo de La Palma: nesta igreja, 
abriram-se as perspectivas de paz 

com respeito pelos direitos humanos e pela sobera­
nia nacional. 

O diálogo em si, também não é uma garantia de 
que será alcançada a etapa da pacificação. O diálo­
go deve converter-se em negociação. Essa é a pro­
posta dos rebeldes, através da qual serão definiti· 
vamente postas à prova as verdadeiras intenções 
de ambos os lados. (H. C.M.) • 

comandantes Facundo Guardado, Dagoberto Ro­
dríguez, Rubén Zamora e Héctor Oquelí. Do la­
do do governo, estavam os ministros da Presidên­
cia, Planeamento, o vice-m~tro da Segurança e 
um assessor pessoal do presidente Napoleón 
Duarte. 

Logo depois da reunião, o governo declarou 
serem inaceitável<; as propostas da FMLN.FDR de 
que o cessar-fogo deve ser precedido de mudan­
ças políticas que conduzam a uma paz sem presos 
políticos, torturas e intervençã"o estrangeira. O 
presidente Duarte tem insistido numa a~tia 
geral, que inclua os esquadrões da morte e tor­
turadores, ao mesmo tempo que exige a incor­
poração dos guerrilheiros no exército regular 
como condição para uma trégua. Apesar das di­
vergências bastante agudas entre os dois lados, o 
facto de que tanto a guerrilha como o governo te­
nham decidido continuar o diálogo dá a entender 
que o processo será mantido. A próxima reunião 
ainda não tem data nem lugar marcados, acredi­
tando-se que ela deverá acontecer logo no início 
do corrente ano . 
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Especial 

A situação da imprensa 1· 
e 
' a 

Durante o encontro de La Palma, 
os jornalistas tiveram 

r 

', um pouco mais de liberdade, 
mas o governo e a oligarquia 
continuam com o controlo total 

) 

s 
\ 
E dos meios de comunicação do país. 

O 
diilogo entre o regime salvadorenho e o 
movimento revolucionário, iniciado a J 5 de 
Outubro de l 984. abriu a possibilidade de 

aparecerem novas condições políticas para a mobi· 
fu.aça-o popular e para romper o cerco informativo 
a que foi submetida a população durante os Íllti· 
mos cinco anos. 

As promessas do presidente José Napoléon 
Duarte no sentido de abnr espaços para que os re­
beldes se mtegrem no que ele chama de ''processo 
democrático'', implicam entre outras coisas a ne­
cessidade de que o regune respeite o direito ã in­
formação. Os diversos grupos políticos devem po­
der expressar-se sem medo de represálias por par­
te das forças militares e paramilitares do governo. 

Mas, nas condiç0es actuais, com a extrema po­
larizaç!fo social em consequência dos quatro anos 
de guerra civil, as possibilidades de que Duarte 
cumpra as suas promessas são mais do que duvido­
sas. No que respeita à imprensa, os limites de uma 
eventual abertura estariam marcados pela tradiça-o 
repressiva das forças armadas e dbs grupos de po­
der que controlam a maior parte dos meios de co­
municação. 

De acordo com o Centro de Oocumentaça-o da 
Salpress, durante o período de Janeiro de 1980 a 
Agosto de 1984, as forças governamentais assassi­
naram 21 jornalistas, feriram 15, capturaram e tor­
turaram 31 e fizeram desaparecer dois. Nesse mes­
mo período, os efectivos militares do regime reali­
zaram 20 atentados contra instalações de meios de 
comunicação da oposiçã'o e invadiram 15. 

Em dois anos, de 1980 a 1982, o governo encer­
rou (quando na-o dinamitou) os jornais La Crónica 
dei Pueblo, E/ lndependiente e Acción Popular, 
assim como a Agência de Imprensa Independente 
(API). Cada um dos três jornais tinha uma tiragem 
diária de 20 mil exemplares, onde denunciavam a 
violação dos direitos humanos e criticavam a linha 
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): 

Locutores da Radio Vtncertmos: 
infonnaçfo !Obre • luta revolucionária 

política da junta militar democrata-crista' IP 
tiro governava o país. Eram veículos privad .. 
nenhuma vinculação partidária. ~ 

Com a chegada de Duarte à presidência d1~ 
blica, a 1 de Junho de 1984, a situação da d1 

sa n:ro se alterou sensivelmente. Houve, c1 
um elemento novo: o aparecimento de Wlll 
tégia destinada a criar uma nova unagem doi 
nante, destacando a sua vocaça-o democri1~ 
seu respeito pelos direitos humanos e a su;Í 
siça-o ao diélogo. 1 

Com o objectivo de promover essa esul 
Duarte estabeleceu uma pol(tica de duas facl• 

6 



~do, as rádios despediram vários jornalistas 
~ endentes que r~alizavam re_portagens con­

as à imagem deseJada pelo reg1me; por outro. 
verno lançou uma campanha para desacreditar r 
1rganismos humanitários que fornecem infor­
Oes sobre violações aos direitos humanos, ten­
o tirar-lhes credibilidade junto ~ imprensa in-

• 1c1onal. 

nedla da direita 

orno em vãnos países launo-americanos, a 
>r parte dos meios de comunicação salvadore-
1 stro propriedade de tradicionais famílias oli­
uicas, cujos interesses visam a manutenção das 
ais estruturas sócio-económicas. As suas posi­
politicas são de direita e de ultradireita. 

Is principais jornais, canais de televisão e rádios 
• :m,se à política reformista estabelecida pelo 

o Democrata Crista-o (POC) e apoiam os pon­
e vista da iniciativa privada. 

EI Salvador. existem quatro jornais com 
tiragem diária total de 200 mil exemplares. 
enso Gráfica, propriedade da fanúHa Outriz, 
enta o sector da oligarquia que se identifica 
ente com as propostas da administração 
americana, critica a ineficácia administrativa 
vemo e reproduz integralmente os comunica­
as forças armadas. 
E/ Diario de Hoy. propriedade da família AI­
ano Madriz, é amda mais conservador que o 
· or e sustenta que qualquer intervenção go­
nental na economia é negativa. Esse JOrnal 
o major Roberto D'Aubuisson, líder da ul-

eltista Aliança Republicana Nacionalista 
NA) e critica o governo de Duarte em tudo 
diz respeito à sua política popuHsta. 
E/ Diario Latino é um pequeno vespertino 
uma tiragem de 15 mil exemplares, que se 
·nca também com a extrema direita. O outro 
tino, o E/ Mundo, foi qualificado como "o 

liberal" dos jornais do país, já que se atreve a 
ar artigos pagos pelas organizações populares 

111 egramas internacionais que diferem da posição 
ai. lsso é possível, graças ao facto do jornal ser 

1u raedade de um grupo de accionistas, o que per­
um pouco mais de espaço para os editores. 
enhum dos jornais mencionados critica as for­

aót'J'lladas ou as instituições p0blicas como parte 
dajstema. Todos apoiam o sector empresarial e a 

c,,ica da administraçs;o norte-americana para a 
1 a Central. 
1 v . que diz respeito às rádios, existem três que 
oc~m programas noticiosos: as redes rndiof6ni-
5,/SKL, e YSU, e a Radio Sonora. Nas três, os 

;os noticiosos baseiam.se principalmente em 
cs!amas das agências ocidentais e em entrevistas 

, r,i>nicas. Na-o costumam fazer comentlirios ou 
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Um jovem oombalenle prepan 
artilos para o boletim EI Gu~lao 

editoriais. Recentemente, os donos da YSU despe­
diram uma eouipa de repórteres sob a acusaç!o de 
"esquerdistas'·. 

Os três canais de televisão privados são contro­
lados por uma s6 pessoa: Boris Eserzki, um judeu 
de origem polaca N!o há programas noticiosos no 
sentido estrito da palavra. Conta-se que, hã alguns 
anos, quando um jornalista propôs a criação de um 
programa informativo, Eserzki respondeu: "o!o 
quero nada que possa forçar-me a divulgar que um 
amigo meu faz parte dos esquadrões da morte". O 
governo possui dois canais de televisão, totalmente 
sujeitos à censura. 

Mudança de linguagem e breve abertu.nl 

Na sua edição de 15 de Outubro, o The Miami 
Herald informava que a chegada a El Salvador dos 
dirigentes oposicionistas Guillermo Manuel Ungo e 
Rubén Zamora era a "primeira vez que um dirigen­
te rebelde a~arece em público neste país, depois de 
muitos anos'. 

terceiro mundo · 77 



Um dia depois do encontro de La Palma, a 16 
de Outubro, o Tlte New York Times chamou a 
atenção no seu editorial para um aspecto: os guer­
rilheiros, a quem a linguagem oficial chamava de 
.. terronstas .. , converteram-se imediatamente em 
los al=ados en amuzs (rebeldes em armas) e as rá· 
dios guerrilheiras já rta'o se referiam ao "títere 
Duarte". mas ao "regime de José Napoleón Duarte·: 

Nessa mesma data, o The Washington Posr cons­
tatou que para os milhões de salvadorenhos que 
na-o puderam ir a La Palma, o evento chegou atra­
vés da rádio e da televisão. "Uma breve e difícil 
trégua na propaganda permitiu que os meios de 
comunicaçio salvadorenhos difundissem um fluxo 
de informações sem precedentes, não somente 
àcerca das conversações, mas sobre aqueles rebel­
des cujos nomes e actividades haviam sido proibi­
dos durante anos", assinalava o artigo. 

"O direito dos repórteres de apresentarem os 
pontos de vista de ambos os lados, s6 foi obtido 
depois de uma breve escaramuça'' - explicava o 
jornal - já que "quando a primeira enlreVlSta com 
a guerrilha foi para o ar, no domingo 14, pela ma­
nhã, o governo colocou todas as nldios em cadeia 
nacional", embora, "momentos depois, a decisão 
tivesse sido revogada". 

A televisão salvadorenha referiu-se aos dirigen­
tes guerrilheiros pelos seus próprios nomes, mas 
em nenhum momento trarisrnitiu entrevistas com 
os representantes oposicionistas. O matutino EJ 
Di.ario de Hoy publicou nas suas páginas interio-
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~es u_ma nota sobre o diálogo na qual reabl 
'muitos sectores da população estão deSG<? 

com a quase cerimoniosa recepção ofer«i 
representantes da subversão''. e 

Por outro lado, as três emissoras de 111 

mencionadas levaram ao ar entrevistas C4 
gentes do movimento revolucionário, assir.: 
notas das agencias noticiosas da oposição 1 

e Salpress) que enviavam os seus serviç 
mativos de Manágua e México. 

Um desafio para Napoleón Duarte 

Esta breve abertura dos meios de com~ 
durante o diálogo governo-guerrilha, pôs <I 
mais em evidência o desrespeito ao direitd 
fonnaça'o levado a cabo pelo regime salvad' 
Este é um facto não apenas político, mast 
ral. A maioria dos meios de imprensa leP," 
existentes pertencem ã ultrad1reita e alP. 
cos, à direita moderada. 1 

Neste quadro, há um consenso em El ~ 
no sentido de que o convite de Duarte 1 
os rebeldes Ingressem no "processo dem1 
deve vir acompanhado, entre outros a5JX'· 
uma real abertura dos meios de comunia~1 

criaçao de um espaço político (entenda~ 
rança) que permita o aparecimento dos rrl 
imprensa necessários para garantir o plurolll', 
lítico, respeitando-se o exercício do direíi.­
tica. No contexto actual, dificilmente Oul 
derá enfrentar este desafio. (H. C M) 



EI Salvador 

Uma frente na guerra pela paz 
Dois depoimentos de 
representantes de organismos 
- um eclesiástico e outro 
independente - que lutam em 
def esa dos direitos dos 
cidadãos salvadorenhos 

~ 
luta pelos direitos humanos em EI Salvador t 
é uma batalha constante e difícil. Durante J 
50 anos, as instituições militares e policiais 

1sacraram, prenderam e fizeram desaparecer 
mas com total impunidade. Hoje, as violações 
diárias e em massa. 
v'ários organismos religiosos e independentes 
1alham para defender os direitos humanos, to-
inspirados na doutrina cristã' e no exemplo da 

1 de monsenhor Oscar Arnulfo Romero, assassi­
o em 1980 por um esquadr8'o da morte. Graças 

r{nvestigações e denÍlncias feitas pelo Gabinete 
f utela LegaJ do Arcebispado, a Comissão de Di­
-os Humanos de EI Salvador, o Socorro Jurídico 
, Comité de Ma'es "Oscar Arnulfo Romero", vá-

presos foram libertados. O caso mais recente 
o do sindicalista Héctor Bemabé Recinos, pre­
sem julgamento desde 1980, e que foi para a 
anda no inicio de Outubro último. 
) s grupos que defendem os direitos humanos 
cionam como mediadores procurando o diálo­
entre as partes e pressionando as forças arma­
para que respeitem os convénios internacionais 

re conflitos internos. 
~larfa Julia Hernández, encarregada do Gabine­
..egal do Arcebispado, afirma que, desde a pos. 
fo novo presidente José Napoleôn Duarte, as 
:Ses dos esquadrões da morte diminuíram quan­
tivamente, mas qualitativamente a estrutura 
1tém-se intocável. 
k tualmente, declarou Maria Julia, a maior par­
Jas violações acontece nas áreas rurais, teatro 
1cipal da guerra, onde povoados inteiros são 
1bardeados e massacrados. O bombardeamento 
:.criminado de alvos civis está proibido pelo 
tocolo 2 da Convenção de Genebra, por cuja 
caça-o em El Salvador lutam os organismos de­
;ores dos direitos humanos. 
'Os povoados civis sempre foram bombardea­
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A mSede um "desaparecido": 
aguem suja dos esquadrões da morte 

dos, mas nunca de fonna tão sistemática como a 
partir do início de 1984. Sobretudo nas zonas alta 
e baixa de Suchitoto, muito perto de Guazapa -
onde sem d0vida nenhuma existem alguns alvos 
militares -, mas o resto da área é totalmente civiJ 
e tem sido sistematicamente bombardeada ao nível 
de extermínio", disse a encarregada do Gabinete 
de Tutela Legal. 

O Gabinete recebe denúncias sobre pessoas pre-
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sas, desaparecidas. assassinadas, de gente que está l 
detida sem assistência jurídica, de massacres ou j 
bombardeamentos no campo e age segundo cada 
denúncia.. Ou seja. o procedimento do Gabinete 
n3"0 é o mesmo paro todos os casos. 

"Se s:ro capturas ou desapareclmcntos. dirigi­
roo-nos unediat:unentc aos quartéis para perguntar 
sobre a pessoa. até encontrá-la. Quando nos res­
pondem que sim, que a pessoa está preso pnro m­
vestigaçoes. já sabemos que geralmente ela 
será transferida para um cárcere. Mas. é muito difí­
cil que seja libertada imediatamente em função da 
nossa acçd'o. Ao passar ao cárcere. temos advoga­
dos que nos auxiliam na parte jurídica·•. conta Ma­
ria Julia. 

"Mas oonlinua -. o julgamento nff'o é pú-
blico nem aberto. Depois que o detido sai da 1nves­
tigaçlfo preliminar - fe1la por cinco juízes de ins­
truça-o militar - ele é mandado ao JUiz de primeira 
instánci:i. que é advogado. Apenas um jutz, pnm 
todos os casos políticos e militares, pode detenni­
nar se o dettdo será libertado ou ntto. Mas esse juiz 
não tem poder para fazer cumpnr a sua decisão. O 

Maria Julla Hern6ndez: "o ju~amo:nto nl:o é Pulj, 

preso tem que passar a uma terceira instâ~c 
niadn Tribunal. Militar, integrada par dois m· 
um advogado (que geralmenLc adopta o 
mihtar). fase tribunal, quase sempre rejeita a 
do juiz de pnmeira instância. Então, o pr 
ao primeiro juiz, para novas investigações 
eternamente". 

As estatísticas das violações 

O advogado contratado pela Tutela do( 
pado só pode entrar na defesa do detido ) 

Pessoas presas, correspondente 
Setembro de 1984, por gector: 

ao mês de r. 

~ 
~ 
e 
11 ,. 

D Pel>510as ~inadas na população civil (mês 
de Setembro de 1984), por sector: 

Camponeses 
Operários 
Estudantes 
Professores 
Empregados 
Profi~onais Liberais 
Donas-de-casa 
Soldados 

11 
p: 
tr ,, 

Outros anos 
1980 

Camponeses 
Operários 
Estudantes 
Empregados 
Profissionais Liberais 
Donas-de-casa 
Religiosos 
Seguranças 
Não-identificados 
Total 

8 Religiosos 
2 Camponeses 
1 Donas-de-casa 
6 Total 
1 
4 
2 1982 
1 Operário 

58 
83 

Responsáveis pelas mortes: 
Batalhão Manuel José Arce 
Polícia Fiscal 
61) Brigada de Infantaria 
~ Brigada de Infantaria 
Esquadrão da Morte 
Exército Nacional 
Total 
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Total 

2 Responsávei<i pelas prisões: 
5 Exército Nacional 
2 Guarda Nocional 
9 Polícia Nacional 

Esq uadnto da Morte 
Defesa Ovil 
Total 

Pessoas desaparecidas, durante o mês de 
Setembro de 1984, por sector: 
Camponeses 
Operãrios 

l Estudantes 
6 Empregados do sector terciário 
1 Comerciantes 
7 Donas-de-casa 

20 Cabos 
48 Não-identificados 
83 Total 

s 
u 
lJ 
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P· 
te 
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m 
E 
bi 
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este tenha passado pela investigação prelimi- testemunho de uma pessoa" para que seja feita a 
que dura mais ou menos 18 dias. denúncia. 

aparecimentos e assassinatos 
lo caso dos desaparecidos, o Gabinete de Tute· 
ocede como no caso das prisões. E, s6 depois 
sgotar os recursos jurídicos internos, é que re­
e à ONU ou à OEA. Segundo María Julia, o 
caso de violação dos direitos humanos é a an­
de, a angústia, a tortura psicológica que essas 

!ncias causam aos familiares, vítimas directas 
ipressão. 

ú}Jo caso de assassinatos, "a única coisa que po-
os fazer é denunciar", porque não há em EI 

1~ador um tribunal capaz de aplicar a lei, pois 
11
"'n sequer há lei", diz a encarregada do Arce-

1 eado para a defesa dos direitos humanos. E 
1 ,segue, explicando que, muitas vezes, também 
~ podem fazer mais nada senão denunciar os 
,csacres e bombardeamentos contra alvos civis. 
,,ndo é possível, o Gabinete envia uma delega­
"'ao local onde ocorreram essas violações para 
0 'icá-las in loco. Senão - diz ela-. " basta-nos o 

·ntes: 
,missão dos Direitos Humanos de EI 
lvador - CDHES 
lbinete de Tutela Legal do Arcebispado 
corro Jurídico Cristão 
mité de Presos 
líticos de EI Salvador - COPPES 
mité de Mies "Monsenhor A. Romero" 
mal E/ Mundo 
mal La Prensa Gráfica (LPG) 
'lrio de Hoy 

A posição dos EUA 

A embaixada norte-americana em EI Salvador 
tem feito duras críticas ao trabalho des~nvolvido 
pelo Gabinete Tutelar do Arcebispado. Para a en­
carregada deste 6rga-o a embaixada adopta um cri­
tério político e n:ro humanitário nas suas críticas 
à metodologia da igreja, pois, explica, "se a gente 
realça os direitos humanos a nível polltico, pode-se 
dizer que alguns casos tipificam assassinato e ou­
tros nã'o. Mas, a nível humanitário, temos que 
ser objectivos, ainda que isso possa na-o ser do 
agrado de alguns". As forças annadas geralmente 
n:ro aceitam que as vítimas sejam civis, dizem que 
eram combatentes. "Para nós - diz Maria Julia -
o que vale é o critério do direito internacional hu­
manitário". 

O diãlogo do presidente Duarte com a guerrilha 
foi positivo porque "rompeu esquemas" e, na me­
dida em que se falou de pluraljdade ideológica e 

Mortos pela FMLN referente ao mês de 
Setembro de 1984, por sector: 
Guanla Nacional 2 
Soldados 7 
Colaboradoies 1 
Total 10 

Fontes: 
Comissão dos Direitos Humanos 
de El Salvador - CDHES 
Gabinete de Tutela Legal do Arcebispado 
Socorro Jurídico Crista-o 
Comité de Presos Políticos 
de El Salvador - COPPES 1soas capturadas pela FMLN durante o mês 

Setembro de 1984, por sector: 
;udantes 

Comité de Mies "Monsenhor A. Romero" 
2 Jornal El Mundo 

,pregados 
nas-de-casa 
o-identificados 
tal 

r1tes: 
missão dos Direitos Humanos 
El Salvador - CDHES 
binete de Tutela Legal do Arcebispado 
corro Jurídico Cristfo 
mité de Presos Políticos 
El Salvador - COPPES 
mité de Mães "Monsenhor A. Romero" 
'tlal E/ Mundo 
1UU La Prensa Gráfica (LPG) 
rrio de Hoy 

; - Janeíro - no. 73 

2 Jornal La Prensa Gráfica (LPG) 
l Diario de Hoy 
5 

1 O Pessoas desa parecidas noutros anos por sector : 
Camponeses 1 Nota: Outros anos 
Comerciantes 1 1980 
Soldados 2 Soldados 1 
Não-identificados 2 1981 
Total 6 Comerciantes 1 

1982 
Camponeses 1 
Soldados 1 
Não-identificados 1 
Total 3 
1983 
Não-identificados 
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de humanização do conflito, surgiram novos argu­
mentos para lutarJor uma melhor aplicação do ~ 
direito internacion humanitário. Segundo Mana cll 
Julia, o caminho do diálogo e da paz têm terríveis 
inimigos nos esquadrões da morte. sobretudo no 
Exército Secreto ~nhcomunista (ESA). que amea­
çou de morte muitas pessoas que se pronunciaram 
a 13\'0r das conversações entre Duarte e a guerrilha. 
"Por outro lado - continua estão os interesses 
hegemónicos dos Estados Unidos. que é a parte 
mais empenhada em manter a sua hegemonia mt 
\rea, sem respeitar a autodeterminação dos povos. 

·Determinado tipo de tortura, certo tipo de 
execução a forma como transportam o cadáver de 
um lado para o ou1ro, a rcurada dos papeis de 
identificação" entre outros detalhes. po~~1b1litam 
aos org:m1smos defensores dos direitos humanos 
:.aber se se trata ou nno de uma vi uma dOli esqua­
drões da morte. diz Maria J uha Hemãndez. que as­
sinala ser apenas uma m1ss1onária cristã e, por isso. 
se sente na obrigação de lutar pelo cumprimento 
dos fundamentos evan~licos. como todos aqueles 
que. como ela, desenvol\'em uma intensa e humani­
tJria acça-o em El Salvador para defender o direito 
à vida, à liberdade e à jusuça 

O Comité de Mães 

O Comuê de M.tes e Familiares de Presos, Desa­
parecidos e A~inados Po íticos de EI Salvador 
'"Monsenhor Oscar Amulfo Romero", foi funda­
do em 1977 e aglutina actualmente mais de 500 
mlfes e familiares. As suas activ1dades incluem a re­
colha de depoimentos sobre viola~es aos direitos 
humanos, publicação de denClnc1as em espaços pa­
gos ou cartas abertas aos jornais, realização de mar­
chas e "manifestações não-violentas pela paz", 
além de reuniões com funcionários governamentais 
nac1ona1s e estrangeiros em busca de apoio. 

Poucos dias apôs a posse do novo presidente sal­
vadorenho, o Comtté de Mães solicitou uma au­
diéncia para colocar as suas reivindicações, mas a 
aud1êricía foi negada. As representantes do Comité 
foram recebidas, no dia 8 de Junho de 1984, por 
um funcionário do governo de Duarte, o advogado 
Adolfo Rey Prendes. 

Resposta inqualific:Avel 

"Relatámos ao ~r. Rcy Prende\ os nos,os pro­
blemas e pedimos uma amnistia geral para todos 
os presos políticos. Respondeu-nos que isso signi­
ficava perdoar os assassinos que haviam morto os 
nossos familiares. Ele falou do perd!o aos esqua­
drões da morte. Nós falámoi. sobre a desact1vação 
desses esquadrões, ao que ele nos respondeu que 
era muito difícil saber quem pertence ou não a es­
sas organizações. Sobre os desaparecidos, infor-
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Mie~ de de51p1Uee,do, presentes ao dialogo Du111 

mou-no:. que não tinha conhecimento du 
e que também desconhecia a e,osténc1a de 
clandestinas", relata Maria Isabel Flores, 
do Comité de M:res. 1 

Florel> declarou que o Comité entrego;: 
Prendes uma lista contendo datas e inform 1 
bre os autores das capturas, nos ca~s em q 
miliares os haviam reconhecido. O funcion 
meteu criar um organismo que invest1gaSSt 
de desaparecimentos C a.~Sa.\\tn810S. "Mas n 
nua ela -. até hoje não recebemos mais n 
informação." 

"Depois. o presidente Duarte declar 
prensa que o Comité de M«e~ é man1p 
FMLN e que intercedia por subversivos O 
bém que os nossos desaparecidos estavam 
rágua, nos Estados Unidos. no México e e 
e que, ele pr6pno, não sabia da ex.istencs 
nhum desaparecido", conta Isabel Flor~s_~ 
tando que, para o Comité de M:res, foi ' 
posta inqualificável", que parece mais urru 
caça-o para "nos fazer desaparecer como 
pois acusava-nos de sermos manipula 
FMLN". 

"0 Comité de M:res é um organismo 31 

Aqui, esufo também as mff'es dos sold 
caíram pm1oneiros da FMI.N. Aglutinam 
as ma-es, nao importa de que lado estejrun 
rou a representante salvadorenha. 

Afirmando que a violação dos direitos 
JS . 



El Salvador aumentou muito nos três meses 
heriores à posse do novo presidente, María Isa­
Flores diz ser preciso manter a pressão sobre o 

1sidente Duarte. Nesse sentido, o Comité tem 
izado, desde Dezembro de 1983, de quinze em 

e dias, manifestações não-violentas pela paz, 
escadarias da Catedral de San Salvador. A par­
e agora, esta fonna de protesto e den(mcia será 
izada frente à Casa Presidencial, porque o Co­
é quer cobrar do presidente Duarte o cumpri­
to de uma das suas promessas eleitorais: a de 
antelar os esquadrões da morte. Para isso, as 

es salvadorenhas entregarão um documento 
hado sobre a participação de membros dos 

pos de segurança nos esquadrões. 
A imprensa salvadorenha dá muito pouca ou 

urna cobertura às actividades e denúncias do 
ité. "O único jornal que fura um pouco o blo­

io é o El Mundo, diz Isabel Flores, pois os ou-

:lo 
de 

nem sequer aceitam artigos pagos". 
ntretanto - realça a representante das mães 

adorenhas - o Comité "já rompeu o bloqueio 
error e do medo", construído pelos goveman­
"Muitas mã'es na:o vinham denunciar por medo 
rern futuras desaparecidas. Mas, o nosso traba-

constante fez com que fossem perdendo esse 

medo". Assim, o Comité de Ma:es converteu-se no 
porta-voz dos presos políticos e já conseguiu a li­
bertaça:o de alguns deles, como no caso dos sindi­
calistas recém libertos. "Nós temos sido a voz pú­
blica para que as pessoas, noutros países, se preo­
cupem e pressionem, por sua vez, o presidente 
Duarte." 

"Duarte disse que os nossos desaparecidos estão 
mortos. Se ele sabe que esta-o mortos, enta:o por­
que na:o diz onde estão os cadáveres? Se ele sabe 
que estiro mortos, que assuma então a sua respon­
sabilidade para que possamos exigir o julgamento 
dos responsáveis, porque a maioria dos desapareci­
mentos ocorreu quando ele foí presidente no pe­
ríodo de 198(). J 982", reívindicou María Isabel 
Flores. 

"A dor de uma mire é muito grande. As mães 
nilo pariram filhos para que outros disponham de­
les. Enquanto Duarte diz que aqui não há guerra e 
pede ajuda militar e económica a outro país, nós 
continuaremos a nossa luta. Não importa se for­
mos Jl!assacradas na rua. As mães que formam o 
Comité podem ser mortas, mas o organismo 
não vai morrer porque atrás de nós há muitas 
outras ma:es dispostas a prosseguir a luta" , finalizou 
Maria Isabel Flores. • 
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Especial EI Salvac 

Uma bo1nba-relógio 

Um em cada três salvadorenhos 
vive fora de,casa por causa 
da guerra. E o preço imposto 
pela repressão indiscriminada 
do exército 

º
problema dos dtsplazados (refugiados 10· ~ 
temos e externos) recebe geralmente pouca !E 
importância no panorama político desse 

país em guerra. Quase todos são camponeses que 
foram obrigados a fugir dos combates. São mu- ! 
lheres_ crianças e velhos, sem orgamzaçll'o, sem '* 
meios de subsistência, que sobrevivem graças à 
caridade de entidades religiosas e de grupos huma­
nitános internacionais. Na realidade, fazem parte 
de um drama humano de enormes proporçoes. 

"Setecentas pessoas, das quais 450 são crian­
ças, vtvem no sôt:Jo de uma igreja. Por causa da 
escuridão e do fumo dos fogões a lenha, as crian­
ças estao a perder a vtsão". e assim que um pa­
dre descreve a situação dos milhares de velhos, 
mulheres e cnanças que vivem em refúgios orga­
nizados pela igreja. Por razoes de segurança, o pa­
dre prefere ficar no anonimato. 

"Dentro dos campos de refugiados·· - continua 

05 dtsplazados vivem um pesadelo 
com pouca reperclUSlo política 

lt 

o sacerdoie - . "ninguém pode d~envoher um tra­
balho lucrativo. Todos têm uma actívidade, mas 
na:o podem ganhar dinheiro. Não podem deixar o 
local, nem fazer com~rcio, porque ou não têm do­
cumentos ou estão aterrorizados. Assim, tudo o 
que produzem é para o seu próprio consumo, o 
que na maior parte das vezes é insuíiciente. Os 
primeiros chegaram em 1980, antes do início da 
guerra propriamente dita, antes mesmo da re­
forma agrária. Na época, a repressão iniciada pelo 
exército obrigou cerca de mil refug.iados dos de­
partamentos de Cabanas e Chalatenango a procurar 
o arcebispado de San Salvador. Em Março domes­
mo ano, quando o exército começou a fazer a re­
forma agrária pela força, no dia seguinte ao início 
da acção militar, chegaram mais 80 faml1ias ao 
Seminário Diocesano e ali instalaram o primeiro 
refügio da igreja". (Uma das primeiras medidas da 
reforma agrária do exército foi escolher os chefes 
das cooperativas, os quais, na sua maioria. foram 

depois assassinados pelos militares.) d 
O relato do padre continua: "em Julho dn 

já existiam cerca de 16 mil refugiados em ft 
10 municípios de Chalatenango. Em Agoi,,a 
número subiu para 30 mil em Morazán, Ca 
Chalatenango. Nesse mesmo mês, começOLn 
fenómeno : populações inteiras abandona~ 
apenas as suas casas como também a regiS•­
giram em direcção à capital em busca de rf1 
A igreja assumiu a protecção de todos, criul5 

campos de refugiados, que logo foram rc.11: 
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apenas qualro. Fora do país, só nos Estados 
dos há cerca de meio milha-o de salvadorenhos. ~ 
mamente, o mlmero de refugiados é calculado 
quase 500 mil , enquanto nos demais países ~ 

lro-amerícanos as estatísticas indicam a ex1s- B 
ia de 350 mil. Se a esse mlmero juntannos os ã 

A igreja atende 
entre três e cinco 
mil pessoas nos 
campos de 
refugiados, uma 
proporçfo 
mínima do total 

estllo do outro lado da frente de guerra po­
·amos facilmente chegar à conclusão de que 
re 30 a 35% da popuJaça-o salvadorenha vive 
a dos seus locais de ongem. Isto é, um em 

três habitantes. 

sempre os mais pobres" 

'A igreja alende em re três a cinco mil pessoas 
seus campos, o que constitui uma proporção 
una do total de refugiados. O arcebispado 

ainda mais 15 mil desplazados, fornecendo 
apoio que não é regular nem sistemático por 
luUl falta de condições materiais. Entre 150 

00 mil refugiados recebem ajuda do governo. 
l ela não atinge nem a metade da diela alimen­
mínima fl)(ada pela Organizaç!lo Mundial de 
de. Nos campos de refug1adoi; da igreja, em 
d'ia, 65% da populaça-o é fonnada por crianças 

c!l menos de 12 anos, 30% são mulheres e velhos, 
n 1uanto apenas 5% são Jovens adolescentes. 

ndo e~es nos procuram em busca de refúgio, na 
mruona estão em condições sanitárias terríveis 

, desnutrição em terceiro grau .•. " ' 
5a-o sempre as pessoas mais pobres da popula­

E, além de serem as mais miseráveis, são lam­
as mais atingidas, as mais perseguidas e as 
aterrorizadas. Eles continuam a chegar à me-
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d1da que o conflllo se prolonga. Relatam experiên­
cias terríveis, vivem amedrontados, pois enfrentar 
organismos de segurança é quase um sinónimo de 
morte. São expulsos pelos bombardeamentos. Che­
gam quando jã não aguentam mais as sucessivas 
guindas (fugas para o mato quando o exército che­
ga a uma aldeia). 

Além da total carência de meios de subsistência, 
os refugiados enfrentam problemas psicológicos 
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Em Campo Berhania 65% dos reíugiados 
slo crianças. A população f<>Je das destruições 

do exé-rcito (acima) 
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8 muito graves, provocados pelo clima de medo­
~ gústin. Os desequilíbrios emocionais são qu~ 
i omnipresentes e silo raras as crianças que na(­
;., ram traumatizadas pelo ruído dos helic6pler~ 

também casos relatados aos religiosos de nlll 
sos desaparecimentos de camponeses capttt 
pelo exército quando sníam de casa para o 
lho ou para 1r no médico. Os espiões milita: 
t:ro em toda a parte e, com uma frequêncu 
vez maior. dedicam"-e a actos sádicos para sin 
mente atemorizar os camponeses, sejam e~ 
mens, mulheres ou cnanças. 

A estratégia do exército 

Amda de acordo com o depoimento de, 
dre. ··actunlmente o íluxo de refugiados te: 
mentado. Desde a pos.~e de Napoleón Duar. 

~ Junho de 1984. ocorreram pelo menos dou 
~ des mas.~acres, ambos orgnmzados por solda 
~ infantaria do Batalhão A tlacatl. Um foi em 

rias, na segunda quinzena de Julho,ooutroerl"'! 
latenango (de 31 de Agosto a 3 de Setembr 
Cabal1as, houve 68 mortos civis e em Chalate.,,, 
o número de baixas foi superior a 50. Depc: : 
massacres o fluxo de camponeses que buso.a 
refúgios aumentou. Não são os mortos que aja 
gam a fugir, mas sim a completa destruíção 
sas e lavouras. ,, 

"A estratégia do exército é destruir tudoo 
que é considerado apoio logístico para ague, 
Assun, não houve qualquer escrúpulo em b~1 
dear, matar e aterrorizar a população civil. , 
so, nas zonas controladas pela guerrilha, a~( 
ç~o civil é quase sempre nómada. fugindo c~I 
temente das agressões do exército, com 1\ 

~ da FMLN. O exército denunciou que a cali: 
s os medicamentos fornecidos aos refugia~.e 
~ entregues aos combatentes da FMLN. Isso,P 

lutamente falso e absurdo. A quantidade qtc 
deria ser passada é mínima. Trata-se de um b 
so para tentar de!ipres1igiar o trabalho da i>1 
O que tem acontecido com frequência e o 111 
da ajuda internacional destinada aos refu#i 
que é levada pelo governo para os quartéis" t , 

"As pessoas no campo estão politizadas~: 
sofreram os horrores da guerra. Querem a P'ª 
não urna paz qualquer, pois desejam um itlt 
de garantias. Quando aqui esteve uma f11i1P: 
AIO (da embaixada norte-americana) in1e-J1 

em levantar as necessidades de ajuda, os m~8 

do campo disseram-lhes claramente: façam •º 
ra acabar com a guerra. Os refugiados sabei:~' 
exército os persegue porque encontraram n#I 
nizações político-militares da esquerda 1111' ~ 
tipo de protecção. A longa convivência ~ 
guerra fez com que eles se colocassem do 
FMLN." (M. F.) E 
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~;~ Sindicatos voltam a pressionar 
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1~ Forçados pela crise económica, 
os trabalhadores salvadorenhos 
exigem do governo o diálogo 

le ~ com a guerrilha para 
1 te; 
Jat:: 
jo 

acabar com a guerra 

~~ 
º' ) esde o início de 1984, o movimento sindi-
1br cal salvadorenho viveu um ressurgimento 
lat inesperado. Depois de quatro anos de vir-
e~ paralisaçio imposta pelos esquadrões da mor-
1USil S organizações operárias voltaram a tomar a 
1e ativa com aeções importantes . 
• ..., , primeira onda de protestos foi lançada -

,veitando a conjuntura eleitoral - , entre Feve­
d , e Maio, quando o governo foi obrigado a criar 
gu fachada democrática perante o mundo. Em 
i b:,reiro, os funcionários dos bancos nacionaliza­
•il do Instituto Salvadorenho da Previdência So-

((SSS), da empresa administrativa de flgua po­
> d (ANDA), de vários ministérios e outros ór­
n públicos, entraram em greve por aumentos sa­
c ·s. depois de estes terem sido congelados du­
.iatt três anos por decreto governamental. Os pro­
;o res, agrupados na Associação Nacional de 
, adores Salvadorenhos (ANDES), realizaram 
ur>ém paralisações para exigir aumentos. 
a. urante essa campanha, que durou até Abril, 

n sequestrados vários d1rigentes. enquanto os 
\ ios da ANDA e do (SSS foram ocupados pelos 
s' ares. 
Ilias os grevistas venceram. A Assembleia Legis-
11J concedeu-lhes um aumento geral e o pres1-
n ie Alvaro Maga.na prometeu aumentos ainda 
rr ,res para certas classes. 
1 ma segunda onda de movimentos reivindica-
111' começou a 28 de Maio, três.dias antes da pos-

, governo de José Napoleón Duarte. com agre­
)1..-0s funcionários dos Correios. Novamente, a 
.r.ldicaça-o principal era aumento dos vencimen­
u.Na sua luta de mês e meio, os carteiros na-o fi. 
n sozinhos. A Associaça-o Geral de Emprega-

0 Públicos (AGEPYM), a Associaçao Nacional 
.ducadores Salvadorenhos (ANDES) e os 22 

, - Janeiro - no. 73 

Os grevistas conseguiram da Assembleia 
Legis.lativa um aumento geral 

sindicatos reunidos no Movimento Unitário Sindi­
cal e Gremial de EI Salvador (MUSYGES) promo­
veram paralisações progressivas de solidariedade. 

Em Junho, os trabalhadores do ISSS e do AN­
DA, que ainda na-o haviam recebido os aumentos 
prometidos em Abril, declararam-se também em 
greve, fazendo suas as reivindicações dos funcioná­
rios dos correios. Em seguída, surgiram movimen­
tos reivindicativos no Ministério da Fazenda, no 
Instituto de Moradia Urbana e no Ministério da 
Educaça-o. 

Simultaneamente, pararam os operários da fá­
brica de fiaça-o e tecidos El león, os professores de 
43 escolas do departamento de Usulután, os pro­
fe~ores de San Vicente que trabalh~ para a Co­
missã"o Nacional de Restauraça-o de Areas (CONA­
RA) e os operários da refinaria estatal de açúcar 
(INAZUCAR). 
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De no\'O. os trabalhadores venceram. Diante 
desta mobilizaçro, o novo governo viu-se obrigado 
a ceder. E, devido à necessidade de legitimar inter­
n.icionalmente a sua imagem, recuou sem os se­
questros. desaparecimentos e massncres que tradi· 
cionalmente caracterizam os desfechos dos confli. 
tos laborais em El Salvador. 

A 7 de Novembro. eclodiu uma terceira onda de 
protestos, quando 22 sindicatos iniciaram greves 
de solidariedade com os op<?rários do Circulo Des­
porth'O lntemacional. que já estavam há três me­
ses parados. À data deste artigo, o conflito conti­
nuava sem soluça-o. 

O pano de fundo político 

O tipo de reivindicaÇ40 ex~ida nestas campa· 
nh3s indics que a grave situaça-o económica da clas­
se trnbalhadora s:il,adorenha e o motivo mais imo­
diato do ressurgimento deste novo movimento. O 
congelamento salarial, vigente desde 1980. somado 
à taxs anual de inflaçro de 151,l,, teve como conse­
quência uma grande perda do poder aquisitivo dos 
trabalhadores. 

Porém, oomo toda acça-o pública nesse país 
mergulhado numa guerra civil, as campanhas de 
greve th-eram também um pano de fundo político. 
O carácter nã'o.violento do oonflito entre governo/ 
forças armadas e a FMLN-FDR nao significa que 
os SUldicatos não tenham simpatias por uma das 
partes em disputa. E as suas acçaes o!o podem, de 
forma nenhuma, ser dissociadas do contexto de 
guerra que o país vive. De facto, o movimento estã 
claramente dividido a esse respeito, entre os que 
apoiam o projecto reformista do Partido Democra­
ta Crist«o (PDC) e os que se inclinam para o pro­
jecto revolucxmãrio da FMLN-FDR. 

A Unidade Popular Democrática 

O sector sindical que apoia o governo do PDC 
está representado pela Urúdade Popular Democrá­
tica (UPD). fundada em 1980 a pedido da embai­
xada norte-americana. Reúne três organizações 
camponesas - UCS, ACOPAI e ANIS, com aproxi­
madamente 300 mil filiados -. e duas federações 
sindicais (FESINCONSTRANS e CTS). Dos 22 mil 
filiados da FESINCONSTRANS, 95% são trabalha­
dores da construç.to civil; jã a CTS reúne basica­
mente funcionários públicos e desempenhou um 
papel de protagonista na primeira onda de protes­
tos. 

Hã outros sindicatos que apoiam o governo e 
mantêm certos vínculos com o PDC, mas na-o per· 
tencem à UPD: a FESACORA, com 22 mil campo­
neses filiados e a CGT, com 1.800 membros. 

Este sector tem sido bastante beneficiado pela 
sua relaç.to com a embaixada norte-amerí• 
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cano, através do seu organismo sindical, 1 
tuto Norte-Americano para o Desenvolvi~ 
Sindlcalismo Livre (A IFLD) e do A ID. A e~ 
dos Estados Unidos tem-~ dirigido no se, 
fortalecer um movimento camponês e Oj. 
inspirado no sindicalismo norte-americano. 
de gerar votos para o PDC e disposto a di{ 
os seus filiados na ideologia anticomunistar 
objectivo foi criar uma classe privilegiadal 
cebe benefícios concretos do actual siste, 
enfrentar as organizações de base da FMU· 
A UGS, por exemplo, foi encarregada dt1 
parte da administraça-o da reforma agrtr 
1980, de maneira que os seus dirigentes d: 
para o governo e os seus flliados tornarall'S 
tualmente, os únicos e exclusivos beneficii:, 
sn reforma. 1 

Esta estratégia sofreu um duro golpe !il 
do 1982-84, quando a extrema direita cll 
controlar o governo. Nesse período, tantcJ 
como os integrantes da UPD foram reprimC 
los esquadrões da morte. O partido de extt. 
reita, ARENA, apoderou-se das cooperatid­
fonna agrária e expulsou violentamente a l.JI 

Diante do processo eleitoral de 1984, el 
esperar que a UPD se mobilizasse para~ 
vitória do PDC. Em Setembro de 1983, a 
sumiu um "pacto social" com o PDC, ~ 
qual a UPD receberia, em troca dos votos 
bases, cargos no governo democrata cnstã: i 
do congelamento salarial e a aprovaçfo di~ 
tos legais permitindo a sindicalizaçfo de• 
público. 1j 

De facto, uma vez chegado à presidén~ 
te nomeou Jorge Camacho (da ACOPA{)~ 
ministro da Agricultura e Pecuária, Samuel,i 
nado (da UCS) para presidente do Inst 1 

Transfonnaça-o Agrária (1ST A) e Ramón M, 
(da UCS) como gerente do Banco de Det8 
mento Agrícola. Estas nomeaçaes devolv. 
organizações camponesas da UPD o contn.E­
pleto sobre as cooperativas da reforma agri'' 
dominavam antes de 1982. Segundo denúP'" 
ARENA, a ftlillçfo forçada à UCS é agoraJ 
cedimento normal nessas cooperativas. 1 

ln 

O MUSYGES ·e 
l 

O outro grande sector do movimento 1 1 

está representado pelo Movimento UnitP 
dica1 e Gremial de El Salvador (MUSYGFJ~ 
posiÇões sa-o parecidas com as da FMU~-f?S· 
bora na:o tenha vínculos oficiais com a rw&r 
lucionária. Surgiu no final de 1982, para1c 
os sobreviventes das maiores federações 
do país que, por pertencerem à FDR e terdP' 
do aos protestos de 1979-80, foram f~ 
destruídos pelos esquadI0es da morte e~ ; 
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ai, mnça. Compreendem sete federações (FSR, 
ll~ASTRAS FUSS FESTlA VTSCES, FUSEPM, 
\ cS e FESTR.AS), q~e representam 44 mil operã­
se industriais e funcionários públicos. além de 
; .s quatro sindicatos independentes. com cinco 
an filiados. 
1 dJutros sindicatos importantes que simpatizam 
ist 1 as propostas da FMLN-FDR, mas que ~o 
khtencem ao MUSYGES, sa'o a Associação Nacio­
iltr de Educadores Salvadorenhos (ANDES), com 
'1Lmil ntiados e a Associaçã"o Geral de Funcionã­
d. Públicos e Municipais (AGEPYM), com 12 mil 
gr llbros . 
s t;'.)s sindicatos de esquerda sofreram a mruor re­
:,rriSã'o urbana durante os últimos quatro anos. A 
:11 actividade ainda está muito limitada e os seus 

gentes sito obrigados a viver numa situação de 
: . 1iclandestinidade. Ao contrário da UPD, na-o 

t i acesso fácil à imprensa e n[o contam oom ne­
nt 1m apoio oficial. 
· O MUSYCES tem criticado muito o governo 

t ausência de respeito aos direitos humanos e 
ltd dependência em relaça-o aos Estados Unidos. 
1 t.mesmo tempo que tem sido coerente com a de­
,, 11 das refonnas agrária e bancária iniciadas pelo 

~rno democrata cristão. O MUSYGES decla­
•se, em diversas ocasiões, a favor do diálogo 

Sti condições prévias como caminho para a solu-
01 do conflito annado. Tem lutado pelos direi­

sindicais, pela obtençfo de melhores salários e 
. ialiiaçfo de actividades que abram espaço polí-
0.' para a luta sindical. Tentou também acções 

juntas com a UPD, que até agora c;e tem recusa-
1c.1 cooperar. 
IF' pesar da recusa da UPD em trabalhar com os 
111 licatos de esquerda, interesses comuns v[o dan-

impulso na prática a uma maior unidade 

vor do diálogo 
)~ 

11 Embora a UPD seja uma organização estrita­
g 1te vinculada ao Partido Democrata Crist[o e 
n nbaixada norte-americana. o seu apoio ao PDC 
pi condicionado pelos seus proprios interesses. 

1 ficou evidente no dia l de Setembro passado, 
ndo publicou um comunicado onde criticava o 
erno por imobilismo quanto ao diálogo com a 

-FDR. como Duarte havia prometido duran­
to campanha eleitoral. 

mesmo se poderia dizer quanto à relaça-o en­
;('o MUSYGES e a FMLN-FDR. As posiÇÕes des­
.fgrupo sindical sempre foram parecidas às da 
lt!nça Revolucionária, mas mostraram uma len-
11 eia para estar um passo à frente quanto à evolu-

do seu programa, particularmente quanlo à 
sta de diálogo e à absorçfo de reivincticações 

~!ais do programa de guerra da FMLN-FDR. 
· .várias razões explicam porque tanto a UPD 
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O pnnc,pal 1.igumento de Duarte pan reprimir 
os sinchca.tosé que elesseriam colaboradores da guerrillu 

como o MUSYGES ~o favoráveis a uma solução 
negociada. Sendo organizações de massas. reflec­
tem, em primeiro lugar. o anseio do povo pela paz. 
As suas bases exigem delas essa posiça"o. Mas, tam­
bém como organizaçõe" sindicais, entendem que 
nem a recuperaça-o económica nem a liberdade sin­
dical ser[o possíveis enquanto o país estiver em 
guerra. 

No iníc10, a abertura de um espaço político 
para a luta SUldical resultou da necessidade do go­
verno democrata crist4o ganhar a simpatia do povo 
para o projecto reformista idealizado pelos Estados 
Unidos Mas esse mesmo espaço foi aproveitado 
pelos sindicatos, da esquerda e dos refonnistas, 
para estimular o diálogo entre as partes em confli­
to, enquanto conquistam maior campo de mano­
bra para as suas próprias organizações e lutas. 

Apesar disso, ambos os sectores do sindicalis­
mo salvadorenho transformaram-se em pona-vozes 
do desejo do povo pela paz. Raza-o porque as suas 
pressões foram um dos factores que mais pesaram 
na decisão de Duarte em aceitar a proposta de diá­
logo que a FMI....N-FDR vem fazendo há mais de 
um ano 

De qualquer modo, o despertar do movtmento 
sindical indica uma nova etapa do pro<:e$O re\'olu­
cionário, na qual as massas simpatizantes. mas nao 
beligerantes, têm maiores perspectivas de voltar a 
desempenhar um papel principal. (M F.) • 
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:,ecial EI Salvador 

,o 
A estratégia insurreccional 

\SI 

~ 
guerra em El Salvador é provocada pela im­
possibilidade de conciliar dois projectos 
antagónicos de poder que polarizam as for­

sociais e políticas do país de forma cada vez 
; aguda, principalmente desde 1980. 
1 período 1979-80 é fundamental para se com­
nder como se desencadeou essa guerra. Já na 
ra havia uma ligação entre as lutas reivincticati­
populares e as formas combativas de resistência 
egime, com um crescente desenvolvimento da 
;ciência de classe e da luta annada. O golpe de 
!e Outubro procurou travar o aparecimento 
1ma situação revolucionária, mas fracassou de-

ao grau de radicalizaçfo do. processo. Só a 

~

ária e incompleta unidade do movimento re­
cionário deu ao regime, o alento necessário pa­

reagrupar em torno da junta militar. A partir 
generalizou-se a repressã'o indiscriminada. 
o final de 1980, o clima de violência política 
fonava como presságio da guerra civil, mas a 
lidade orgânica da FMLN - ainda em processo 
>rganização - impectiu o desenvolvimento de 

insurreição. Em contrapartida, a FMLN lan­
a 10 de Janeiro de 1981, uma ofensiva gene­

ada, em cujo plano a insurreição constituía um 
tento estratégico. 
ssa primeira ofensiva não alcançou os seus oh­
vos e os resultados foram significativos: con­
aram um refluxo do movimento de massas de­
de atingir um ponto crítico da situação revo-

~ onária no primeiro semestre do ano anterior. 
necessária uma reavaliação da concepção in­
~ccional, até então (e ainda mais tarde) influen­
a pelo êxito alcançado na Nicarágua. g óbvio, 
, ém, que se esgotou a expecta tiva de uma re­
lo de jovens oficiais, já que foram poucos os 
passaram, naquele momento, para as fileiras 

:MI.N. Mas, sobretudo, foi inevitável adaptar 
política de acumulação de forças e consoli-
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No final de 1980, 
a violência política era um presságio da guerra civil 

dação de uma retaguarda, para tomar a resistência 
efecliva. 

O estabelecimento e defesa das bases de apoio, 
foi o primeiro passo na construção de uma reta­
guarda. E uma etapa que a FMI.N definiu como de 
"desenvolvimento" e na qual aplicou wna táctica 
de defesa escalonada de posições, o que lhe permi­
tiu enfraquecer um exército empenhado em des­
gastantes operações de limpeza. 

"Nas frentes" - declara uma testemunha - , "o 

• Este trabalho fu parte do livro La bata/la de El Sal­
vador, publicado em 1984 pela Editorial Legasa, de Bue­
nos Aires. 
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nosso domínio do terreno reduz.ia-se a pequenos 
espaços dispersos. nos quais podíamos preparar os 
combatentes e sobreviver a partir da organização 
das massas camponesas em C3da zona. Dentro das 
prôprias áreas de retaguarda começaram a apare-

O regtme salvadorenho, que já e 
anunciado uma infinidade de vezes o el~r 
da~ forças revoluc1ondrias, reconheceu, t 
desse uno depois da ocupação da cidal\ 
qu i n e da captu rs dos pruneiros prisio--c 
e,ército - . que ··os tertoristas conS<: ~b 

~ agrupar-se nalguns pontos isolados". ir 
il! Assun, o primeiro ano de guerra mor: 
i vantagem inicial do ~ército, permol'f\ 
:r FMLN nas montanhas dedicando.se a e J 
' sua retaguarda. Contudo. quando o rcg' , 

tou eleiçl)es legislativas, em Março ~e e 
FMLN lançou uma nova acção de ca 
rccc1onal, promovendo uma segunda "ot . 
ral". Acção que, como no caso anterior, ~ 
g1u os seus objectivos sem que isso 1mpl4c 
tudo uma derrota dos rebeldes. e: 

Naquele momento, n:Io faltaram o 
capazes de afirmar - partindo de uma e 
com a insurreição n1caragucnse - que f< 
havia perdido o apoio popular. O pres1d e 
léon Duarte, o seu ministro da Defesa,~ 
Gu11Jenno Garcia e outros ofic1a1s. • 
que "a teci.Ilia das massas à corivocação in~.( 

j nal, era o toque de finados da FMLN" f.:.O 

O

~ ~-urdo : a FMLN equivocou-se ao achar " 
l reverter a desmobilização imposta pelo • 

Hehc:óptero UU-1 H en~iado pelos i:UA 

cer as pnmeiras manifestações de poder popular 
através da produção, alfabetização, sallde, etc." 

Construir a retaguarda 

Os pnncípa1s combates durante os pnmeuos 
.meses de 1981 ocorreram no departamento de San 
Miguel (ocupação do município de Nuevo Edén de 
San Juan) e na ocupação da localidade de Villa EI 
Rosano, em Morazán, que permaneceu 18 dias em 
poder dos rebeldes. As forças insurreccionais, re­
chaçaram também uma ofensiva do exército na 
colina Guazapa (próxima de San Salvador) que du­
rou 44 dias consecutivo". O mesmo ocorreu nas 
montanhas de San Vicente e Chalatenango. 
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cidades; mii::S enganaram.se muito mais «e 
perceberam que a FMI.N sô podia resistuS 
nas suas bases rurais, graças ao apoio po~ª 

e preciso ter em conta que o gro:.so Ili 
de sindical , militância estudantil, os agi k 
bamos e fábricas, os 1ntelectuaís e prorissQ 
hticamente mrus comprometidos e, 1nd!1 

padres acusados de subvemvos, foram~ 
para a retaguarda guerrilheira quando de( 
todo e qualquer espaço legal nos centros u 
se converteram em vftunas na lista de 
trabalho nas cidades tornou-se extrem 
cil, devido à infinidade de factores que 
vam contra a clandestinidade. 

O suposto fracasso ou retrocesso das 
beldes foi desmentido com a acelerada l 
militar dos Estados Unidos no confl11 
aumen1ou o número de ;u.<,e:,~r~ 1 

ricano!> e ~e iniciou o rrcino de 1.500 ofi 
dado\ .sahadorcnho'- cm Fort Bragg, 
(EUA). 

A campanha ''Comandante Gomalo" 

O curso da guerra mudou defin111 
a campanha guerrilheira "Comandante 
cm Junho de 1982, na qual a FMLN 
uma vitória contundente em Moscarr61l 
mcnto de Moruán, com o aniquilamen 
companhia5 do exército, a captura de 
militares (inclusive o vice-ministro da D 



eirancisco Adolfo Castillo) e a recuperação de 
, e-nas de armas de infantaria, morteiros, ca-
11~ sem recuo e equipamentos de todo o tipo, 
:ln;omo de material de comunicações. 
eR>atalha de Moscarrón, na estrada que liga San 

ndo a Torola, iniciou um processo ininter-
1°' de acções vitoriosas em quase todo o país, 
~ paimente na região oriental. Mas, além disso, 
~fou a etapa teórica da insurreição espontãnea 

g1r 'ofensivas gerais" deixaram de pesar na con­
de o da FMJ.N, díante da certeza - comprovada 
rico - de que a guerra revolucionária salvadore­
of ,m outras características. 
>r previsível" - esclarecia na época a FMLN -
~ro fenómeno revolucionário salvadorenho terá 

:xpressão insurreccional e uma grande batalha 
1\llu- como desenlace, mas é difícil prever o mo­
c~:, em que se conjugarã'o todos os factores que 
1c lo à situação que possibilite esse desenlace( __ ) 
d~, porém, é evidente é que a FMLN ~antém 
pcumulação acelerada de forças e uma irrever­
as.tendência para a vitória ( ... ). " 

forças armadas foram feitos prisioneiros e, contra­
riamente ao ex tenníni.o puro e simples que carac­
terizava o exército, os soldados foram entregues à 
Cruz Vermelha Internacional e a outros organis­
mos humanitários. 

1mpartir do mês de Outubro, ocorreu outro mo­
EO de importância estratégica: a FMLN alcan-

1r ~ desenvolvimento importante na coordena- • 
lo simultaneidade das suas acções em díver:sas 
, o;ls. Ao mesmo tempo, começou a ganhar po­
str' estratégicas próximas à retaguarda e, com is­
o argou as ãreas sob seu controlo. 
1 t FMLN tomou temporariamente cidades co-
1g1uerlín e Santa Rosa de Lima (ambas com mais 
rmJ mil habitantes). As acções de sabotagem al­
~am uma dimensão estratégica na desestabili­
er. do regime. As acções de aniquilamento con­
d, exército multiplicaram-se causando centenas 

05 Jxas, ao ponto de sô um fluxo permanente de 
ie. norte-americana ter conseguido impedir a 

1ai:-3ção do exército. Todas as posições menores 
iuemas às frentes rebeldes foram abandonadas 

forças regulares ou caíram nas mãos dos re­
las ionários. 
ia ) mesmo período, duas operações militares de 
lil e envergadura assinalaram o desenvolvimento 

. pacidade ofensiva da FMLN: o ataque contra 
>fr:>porto de Ilopango, base da força aérea, onde 

88 
l destruídos 20 aviões e oito helicópteros, 

' , do o exército de cobertura aérea (essa acção 
.ou de taJ forma o estado-maior, que o gover­
>rte-americano anunciou a reposição imediata 
parelhos destruídos) e a explosão da Puente 

Prisioneiros capt ui:ados 
na campanha "Comandante Gonzalo" 

Essa situação, que rapidamente se foi deterio­
rando em prejuízo do governo, obrigou os milita­
res a 01udanças tácticas. O exército deslocou as 
suas forças e concentrou-as em determinados pon­
tos, tentando assim evitar o aniquilamento de pe­
quenas unidades e procurando deixar a FMl.N sem 
objectivos imediatos, próximos às suas linhas mili­
tares. Além disso, criou uma Comissão Nacional de 
Restauração de rueas {Plano CONARA) com a in­
lençã'o de ganhar a populaça-o civil e retirar apoio 
aos rebeldes. 

Esse projecto começou a ser ensaiado - sem 
grande êxito - nos departamentos de Usulután e 
San Vicente: a população recebeu os donativos do 
exército (muitos deles made in USA) e uma parte 
terminou nas mfos dos rebeldes. 

O Plano CONARA incluiu também o desloca­
mento de populações para "áreas de segurança", 
uma segunda edição das "aldeias estratégicas" uti­
lizadas pelos Estados Uni.dos no Vietname e pelo 
exército guatemalteco no Quiché e noutras zonas 
em conflito. 

air:o, a maior e mais importante ponte do país, 
te@ qual El Salvador ficou momentaneamente 
1' ào em dois. 
ró~) referir.se a esse período, o general Garc{a re- Três centros de contra-insurreição 
en ~ceu que os rebeldes provocaram quase qua­
le ,i li baixas ao exército e tomaram centenas de 
Odl que incluíam cinco canhões de 90mm e 

!iros de 81 mm. Cerca de 200 efectivos das 
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Ao intensificar as mudanças tácticas, o esta­
do-maior salvadorenho decidiu criar três grandes 
centros operacionais de contra-insurreição: um na 

terceiro mundo · 93 



"Farabundo (Man!) e Sandino: o mesmo 
sangue.. o mesmo destino", diz o cartaz (acima), 

enquanto o JOVem pinta a frase: "O teu voto nfo oonu1" 

regiao de Gu!llapn (baluarte guerrilheiro 
lamento de Cuscatlán), outro em Chin 
{zona de belos vulcões repleta de bases 
no departamento de San Vicente) e o te 
Cncahualtquc (departamento de Mor 
principal de uma das mais antigas b · 
FMI.N, a unidade "Rafael Arce Zablah 
disso. assessores norte-americanos ina 
dUll!i base!> de tremo em San Vicente , 
colucn. e 

Esta manobra supunha a utilização ~ 
lhoes de forças especiais "Ramón Belloso·e 
nnl'' - treinados nos Estados Unidos . rct. 
pelas unidades de elite "Pipil" e "Jagu~ 
tru1das nas Honduras - para estabelecer 
à FMLN e desgastá-la enquanto eram tre 
vos batalhões de "caçadores". 

Isso obrigou a FMLN a readequar a~s 
estender o teatro de operações e abrir n 
tes de luta. E, necessariamente, o es . 
trabalho polít1co que garantiria um maiix 
mcnto, visando engrossar as fileiras re~ 
rias. Desta forma - lnd1rcctamente - . o 
os peritos norte-americanos promoveram 
qualitativo da FMlN no plano militar. 

Para o exército, os resultados desta noJí 
foram desastrosos. A 4 de Setembro de if 
o ataque da FMI.N à 3íl Brigada de lnf~ 
virtual ocupação da cidade de San Miguelgi, 
ra cidade do país), começou uma grander 
que cm poucas semanas ultrapassou tod• 
visões militares. l 

Um balanço da guerra ao longo de l~ 
trou não sô a amplitude e intensidade dlf: 
mas também como a FMI.N cresceu ervb 



>rcito perdia terreno. 
1clJm relatório do ministro da Defesa, general Eu­
~ o Vides Casanova, reconheceu que o exército 
:e~u quase sete mil baixas em apenas um ano. 
31.1 mais de 3.200 mortos (quase metade) 40 são 
,r·ais e 20 cadetes; entre os 4.200 feridos

0 
con­

ih.se l LO oficiais e 40 cadetes; mais de 30 mili­
ta$ estiro desaparecidos, incluindo seis oficiais e 
e cadetes. A estes números somam-se l.200 sol­
os, incluindo dezenas de oficiais, feitos prisio-

1 .os. 
,o'~ interessante notar que 3.200 baixas efectivas 
tt11 referir somente estas) equivalem a 20% 
1a:-0rça activa mais bem treinada do exército salva­
:r ~nho. Mas se for levado em conta o número de 
iirfos incapacitados de regressaI à luta, resuJta que 

terço do exército foi posto fora de combate 
•Wapenas um ano. Mais, avaliando o total de bai­
llOI desde o início da guerra (Janeiro de 1981), 
oç J aneiro de 1984 (três anos), calcula-se que o 
lorcito tenha perdido 14.500 homens, entre mor-
11 e feridos, mais 2.065 prisioneiros, o que perfaz 
1($65, mais de metade das tropas com que conta 
n gime de San Salvador. 

!stes dados falam, por si só, do grau de desen-
1orimento que alcançou a guerra em El Salvador 
1 :>mo é lógico, colocam uma questão tão simples 
:arto: quem, senão grande parte do povo, tem lu­
el > contra o regime opressor? 
de ·orna-se importante considerar que o carácter 
1dailar da guerra travada pela FMLN lhe propor-

ia vantagem na capacidade táctico-estratégica e 
11número de reservas humanas, superando assim 
d.randes desvantagens materiais e logísticas (pro­
!IO do abastecimento ilimitado que os Estados 

ios realizam). O elemento material é, para a 
LN, um factor mais ou menos relativo: cada 
ngarda, cada arma nas mãos dos rebeldes tem 
valor superior relativamente ao armamento de 
o exército dispõe. 
O crescimento da FMLN - explica um dos 

'

dirigentes - baseia-se na constante participa­
as massas através de um processo de insurrei­
am ponesa quase permanente." 

oi assim que, ao longo de duros combates du­
dois anos (1982-83), a FMlN assegurou o 

rolo na cordilheira norte do país e, a partir 
pôde expandir-se para largas zonas de Morazán 
1alalenango. O mesmo ocorreu na cordilheira 
tpa-Chinameca, região chave para consolidar o 
;rolo da parte leste de EI Salvador. Por sua vez 
1istência herôica dos rebeldes em Guazapa des~ 
-se por essa colina ser um lerreno dominante 
relação à capital e ponto de partida da acção 
e as defesas periféricas de San Salvador. 
odu to dessa acumulação de forças no plano 

, a acção annada passou a sintetizar a luta 
"lassas e a coordenação política (elemento pre-
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dominante em 1980), com a luta mjfüar (factor 
determinante há quatro anos). 

Estes elementos permitem assinalar que no ter­
reno militar o crescimento, desenvolvimento e es­
tabilidade das forças da FMLN compreendem um 
rico processo de acumulação de experiências. O 
exército revolucionário aprendeu a fazer a guerra 
em quase todas as suas acepções: guerra de posi­
ções (em defesa das suas bases e retaguarda estra­
tégica), guerra de movímentos, de guerrilhas e de 

Duarte e o general Vides Casanova no momento em 
que chegavam à cidade de La Palma, para o diálogo 

formações maiores; assim como acções tão sofis­
ticadas como a ocupação de grandes bases forti­
ficadas e até mesmo o uso de annas complemen­
tares (artilharia, sapadores, etc.) 

Menção especial requer a actividade de guerra­
psicológica, baseada fundamentalmente na opera­
ção de emissoras como a Radio Liberación, a Ra­
dio Venceremos e a Radio Farabundo Martt: o 
trabalho de propaganda e publicação de imlmeros 
jornais, além da difusão cultural de unidades espe­
ciais. 

Isso explica porque, na opinião da FMLN, 
"nem a revolução cubana e nicaraguense chegaram 
a exigir um esforço de acumulação militar e polí­
tica com as dimensões do processo salvadorenho. 
A revolução salvadorenha talvez possa ser com­
parada, com o devido cuidado para não esquema-

tizar, ao processo vietnamita". Dai, a consideração 
de que, no seu desenvolvimento, "a revolução sal­
vadorenha adquire cada vez mais as características 
de uma guerra de libertação nacional". O que a in­
tervençiro norte-americana parece confirmar. (I. G. 
J. ) • 
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SE AS NAÇÕE.S POBRES , 
QU15ERE~ Novos Et-'\PRESTIMOS, 
EIS AS CôNDIÇÕí:S : 

E A SUSPENSÃO 
DOS SUBSÍDIOS 
PARA ALIMEt-JTóS 
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O QUE' 
SIGNIFICÂ 

"TUt>ô ISSO? . 
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MAIOR EQUIL\BRIO NA SÃLAN~ 

COMERC.IAL1 REAJUSTE'S 
CAMBIAIS ... 

COMER MENOS 
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